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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 1!16• SESSÃO, EM 12 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficlos do Sr. Jv.secretário da Cimara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação e remessa à sanção do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 24/81 (n' 285/79, na Casa de origem). 

Encaminhando à revisao do Senado autógrafo dos~ 
guinte proJeto: 

- Projeto de Lei da Câmara n' 206/84 (n' 
3.008/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera a estrutura da 
Categoria Funcionã.J (le Meteorologista, do Grupo­
Outras Ativid~des de Nível Superior, e dã outras pro· 
vidências. 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado nv 226/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que revoga o 
Decreto-lei n~' 1.971, de 30-I 1-82. 

-Projeto de Lei do Senado n' 227/84-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que autoriza a movimentação das cOntas 
individuais do PIS-PASEP, pelos participantes que -­
específica, durante tempo certo. 

1.2.3 - Otlcio 

Do Presidente da Câmara dos Deputados, concor­
dando com a prorrogação, por um ano, do prazo da 
Comissão Especial Mista destinada a programar co­
memoração pela passagem do centenário da procla­
mação da República e da prirrieira Carta Republica­
na no País. 

SUMÁRIO 

1.2.4 ~ RequC!rlmentos 

N~> 28_5/84, de autoria do Sr. Senador Martins Fi­
lho e outros, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão de 14 do corrente 
mês seja dedicado a homenagear a memória do ex­
Senador Kerginaldo_Cavalcanti. 

Nl' 286/84, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, solicitando a criação de uma comissão especial 
mista destinada a realizar estudos_ acerca da fabri­
cação; comercialização e utilização de agrotóxicos no 
P..aís. 

1.2.5- Dilocuroos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Relatório da 
viagem de S. Ex• à Argélia para participar das ceri­
mônias cOmeiri.oratiV3s do 3()\t aniversário da revo-­
lução argelina. 

SENADOR ALMIR PINTO --Dificuldade de 
crédito para financiar a comercialização da safra al­
godoeira 83/84, do Nordeste. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Considerações sobre a sucessão presidencial. 

1.1.6 - C011111nicaçio da Presidência 

- Referente a -iriôicaçãO, -pelo Senhor Presidente 
da República, dos Srs. Senadores Luiz Viana, Nelson 
CarneirO e Milton Cabral, para integrarem, na quali­
-dade de Observadores Parlamentares, a Delegação 
Brasileira ao 14~> periodo ordinário de sessões da 
Assembléia-Geral da Organização -dos Estados Ame­
ricanos - OEA. 

r:>-~ OJU>EM-OO-D!k ------ ----

- Projeto de Lei do Senado n~" 139/84. de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto­
lei nto 1.541, de 14 de abril de t 977. (Lei das Sublegen­
das). (Em regime de urgência). Votaçio adiada por 
falta de quorum, 

-Projeto_ de Lei _da -Câmara n' 10/81 (n"' 
1.529/79, na Ca:sa de origem) que dispõe sobre a apo­
sentadoria, com proventos integrafs~- dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo­
tãçio adiada põr--rãltã ae quorum. 
~Projeto dC Lei da Câmara n' 44/81 (nl' 587/79, 

na Casa de origem), que veda aos veículos de comu­
nicação de massa (rádio, televisão, ciitêfna, jornãiS, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a aUtorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados..:_ 
imagem e som --:.. por profissionaiS e empresas brasi­
leiras. Votaçlo adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 53"/77 (n' 227 j75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio~ 
nais, e dá outras providências. Votaçio adiada por 
falta de '1110111m. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 65/19 (n' 
4.257/77, na Casa d~ origem), que autoriza a alie­
nação de imóveis residenciais da Rede Ferroviária 
Federal a seus ocupantes. Votaçio adhtda por falta de 
quorum. 

- ~rojeto de Lei da Câmara n' 14/84 (nt> 
2._867 /76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lher _trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 211/83 (n' 
4.112/80, na Casa de origem). que acrescenta pará­
grafo único ao arf. 31' da Lei nto 1.060, de 5 de feverei­
ro--de 19-50;- que--t-ratã--da-assistê.'lria- judiciária -aos--nc­
cessitados. Votaçio adiada por falta de qaoraa. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (n' 
1.511/75, na Casa de origem). que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alter~da pela Lei n"' 5.890. de 8 de junho de 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1973. (Apreciação prelirriina'r d3. juridicidade). Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei do Senado n' 13/80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
tos nos preços de derivados do Petróleo e do âlc~ol, 
quando destinados ao consumQ_ próprio de motoris­
tas profissionais autônomos. V otaçio adiada por fal­
ta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senl:J,do n'~ 41/82,_ de au~~!Ía _ 
da Senadora Laélía de Alcântara, que ac_re~~_!~ ~rt_i:- _ 
go ao Deç_rçto-lei n9 59~_, de 2_7 d_e ~aio de !_969~ q_ue 
institui a Lote_ri_a_Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRirSIDI':NCIA 

Adiamento, por falta de quorum, da votação do 
Requerimento n\' 285/84, lido no Ex.pediente. 

1.5- DISCU.RSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR CID SAMPAIO - Retenção pelo 
Governo Federal do Fundo de Participação d~S M u­
nicfPios. 

SENADOR HELIO GUEIROS, oo.m.o. L!der. ,­
Assassinato, nesta Capital, do jornalista Mário J?~ê­
nio. 

SENADOR F,.[BIO LUCENA- Declaração, pelo 
Supremo Tribunal Federal, da inconstitucion~li!iàd:_e 

E X P'E DI ENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr'!lsso $Ob a rospo11sobilidods d" Mesa do Senado Federal 

Vla Supctrfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

. Cr$ 3.000,00 

. ·ers 6.ooo.oo 
Exemplar Avulsa, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

da criação de 27 munic"ípios no "'Estado do Amazonas 
e o facciosismo do Procurador-Geral da República 
ao _apreciai-- a mãtêria. 

SENADOR GASTÃO MOLLER - Editorial 
publicadO no jornal O Estado de S. Paulo, na coluna 
Notas e Informações, sob o título Vergonha. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Aumento 
da criminalidade no Distrito Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Transcur· 
so do P,rimeiro aniversário do falecimento do Sena­
dor Nilo Coelho. 

SENADOR HELIO GUEIROS - Redução da 
quota do Município de Redenção-F A no Fundo de 
Participação dos Municípios. 

SENADnR JORGfi BORNHAUSEN- Apoia­
mento à solicitação do Goyernador de Santa Catari­
na, dirigida ao Presidente da República, no sentido 
da imediata operacionalização das linhas de crédito 
caPazes de soerguer a economia catarinense. 

SENADOR MOACYR DALLA -Homenagem-à 
memória do Senador Nilo Coelho. 

SENADOR HELV{D/0 NUNES-Aspectosfun· 
d~ffiêrita1Sdã fegislação, enviada pelo Governo -~o 

Congr~so, objetiVaiido incentivar e promover em­
presaS de redu_zido porte econômico. 

SENADOR PASSOS PORTO- Discurso profe­
rido pelo Sr. Ernesto Silva em homenagem a Jusceli­
no Kubitschek. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI':NCIA 

TérmiÍto- do praZo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Decreto Legislativo n9 20, de 1984. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DQ DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

no Sr~ Cid Sampaio, pronunciado na sessão de 
8-11-84. 

3-MESA DIRETORA 

4~LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISsOES PER­
MANENTES 

Ata da 196• Sessão, em 12 de novembro de 1984 
2• Sessllo Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lomanto Júnior 

J4S /4 HORAS fi30 MINUTOS. ACHAM·SEPRE· 
SENTES OS SR$. SENADORES: 

Jorge Kalume --Altevir Leal -- Fâbio Lucena -
Raimunâó_"Pàrente-..::: Claudionor Roriz- Odacir Soa­
res- Aloysio-Chaves --Gabriel Hermes- Hélio Gue1: 
ros- Alexandre Costa --J:Jelvfdio Nunes -João Lobo 
- Alm.ir Pinto- José Lins- Virgnio Távora- Moa­
cyr Duarte - Martjns Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sampaio 

-Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
...;... _Lomanto Júnior --Luiz Viaôà" :...._ Moaciyi' Dalla -

,.Nels"on eaincifo -·Mói-van Aca)'aba--:- Fernando Hen­
riqUe Cardos·o - Henrique -Santillo - _Jo~ê Fraielli-
Lenoir Vargas :- Octávi~ Card~so. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o coml:larecimento de 34 Srs. Senadores. 
Havelldo número regimental, declaro aberta a sessão.-

Sob a proteção de Deus, iniciamo"sOóssos-tfabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do expediente. -

É iidó- O -~eguinte _ 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Primeiro Secretário da Cimara dos n~Put~dos 

N? 978/84, d~ 8 do _corrente, comunicando a apro­
- -_- VaÇão ·do substitUtivo do Senado ao Projeto de Lei da 
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Câmara nl' 24, de 1981 (n"' 285/79, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 24S do Oecr_etQ-lei n"' 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

(Projeto enviado à sanção em 8-Il-84). 

OFICIO 
do Sr. 1~"-Setretário da Câmara dos D~putados, encam(-. 

nhando à reYisão do 
Senado aut6grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 206, D)ll984 
(N' ·3.008/84~ na Casa de origem) 

De inidath•a do Sr. Presidente da República 

Altera a estrutura da Categoria Funcional de Me­
teorologista, do Grupo-Outras Atividades de Nivel 
Superior, e dá outras providências. 

O Congr~sso Nacional decreta: 

Art. I' A Cã.tegcii"ia. Funcional de Meteorologista, 
Códig'o NS-915 ou LT -NS-9J5, do Grupo-Outr8S Ativi­
dades de Nível Superior, a qtfC se refere a Lei n' 5.645, de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H)_ 

lo de dezerribro de r970, fica alterada na forma constao­
- Je..do _an_e_xo __ a esta lei. 

Parágrafo únicO. Os servidores atualmente posicio­
nãdoS nas referências NS-1 a NS-4 da Categoria Funcio­
nal de Meteorologista ficam automatiCimente localiza­
dos na ri::ferênCiâ NS-5, inicial da classe.-A. 

Art. 2'i' A alteração a que se refere o artigo anterior 
não acarretará elevação de vencimentos ou salãrios, res· 
salvada a hipótese do seu parágrafo único. 

Art. 3~' As referências -acrescidas serão alcançadas 
mediante_ progressão funcional, observadas as normas 
regulamentares pertinentes. 

Art. 4"' O disposto nesta lei não dá direito a per­
cepção de atrasados ou a indenização de qualquer espé­
cie. 

Art. 5~' As despesas decorrentes desta lei serão aten­
didas à conta das dotações próprias do Orçamento da 
União. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 7• Revogam-se as disposições em contrário. 

A N E X O 

G R U P O 

(Art. lQ da Lei nQ , de 

CATEGORIA 
FUNCIONAL 

o o o o o o o o ~ o o o o o ~ o o o 

de 

COOIGO 

de 198 ) 

REFERENCIAS DE VENCIMENTO 
OU SALARIO POR CLASSE 

o. o •• o o o~ o •••••••• o •••••••• o o o. 

o. o •• o.·- •• o o o o •• o o o. o ••••• o.---·-· 

OUTRAS ATIVIOADoS 
DE N!VEL SUPERIOR 
(NS-900 ou LT-NS­
-900) 

•• -.-.o • o ••• -o o •••• o o -·.;,.o o. o •• o o •••••• o 

.ci.Ãs~i: · i:si>i:ciÃC: ·&s:22 · ~ • 25· · • h) Meteorologista NS-915 ou LT-NS-915 

MENSAGEM N• 57; DE 1984 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos d_o art,. 51 da Con~tituição, tef!_!lO a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, o anexo Projeto de Lei que "altera a estru­
tura da Categoria Funcional de Meteorologista, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá outras 
providências". 

Brasíia, 6 de fevereiro de 1984. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 141, DE 1 DE DE· 
ZEMBRO DE 1983, DO SENHOR DIRETOR­
GERAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA· 
TIVO DO SERVIçO PÚBLICO .. ~ . 

Excelentíssimo Senhor _P:residente da República: 
Com a Exposição de Motivos DASP n'<' 121, de 5 de 

maio de 19-82, foi submetido à elevada consideração de 
Vossa Excelência anteprojeto de lei consubst?~ciando 
proposta no sentido de alterar as estruturas das Catego­
rias FunciOriais de Meteorologista e de Auxiliar de Me­
teorologia, dos GtiJpós-OUtras-Ativídades de Nível Su~ 
perior e Outras-Atividades de Nível Médio de que trata a 
Lei n~ 5.645, de lO de dezembro de 1970, 
2. Encaminhando o processo pelo Gabinete Civil à SE~ 
PLA N, para pronunciamento, ali foi sugerido que, no 
momento, se_aplicasse a medida apenas quanto à Cate­
goria Funcional _d_e Meteorologista, que se encontra em 
situação de inferioridade ante .as demais do _Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, de curso de igual 
duração, ficando a de Auxiliar de Meteorologia na de­
pendência de estudos a serem realizados oportunamente. 

CLASSE C - NS-17 a 21 
CLASSE B - NS-12 a 16 
CLASSE A - NS- 5. a 11 

3. Nestas condições, atendendo a que foram cumpri­
das todas as formalidades concernentes à Categoria Fun­
cional de Meteorologia, inclusive a liberação de recursos 
orçamentários, impede-me submeter à_elevada conside-­
ração- de V<issa Excelência; em substituição ao an,t~por, 
outro anteprojeto, para o devido encaminhamento ao 
Congresso Nacional, acompanhado de mensagem, caso 
tenha o beneplâcito de Vossa Excelência. 

Aproveito a Oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lênda meus protestos de elevado respeito. -José- Carlos 
Soares Freire, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. LEI N• 5.645, 
DE lO DE DEZEMBRO DE 1970 

E-stabelece diretrizes para a clusificaçio de e~~rgos 
4~ Serviço Ovll~ da Unlio e das autarquias federais, e 
di outras providências. 

Q_Presid_ente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e_ eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. -19 A clasSifiCação de_cargos do ServiÇo_ Civil da 

União_ e das autarquias- federais obedecerã às diretrizes 
estabelecidas na presente lei. 

Art. 2'1_ Os .cargos serão classificados como de provi­
mento em comissão e de provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

D.e Provimento em Comissão 
I_- Direção e Assessoramento Superíores 
De Provi menta Efetivo 
11 - Pesquisa Científica e Tecnológica 
111- DiPlomacia 
IV -MagistériO 
V~ Políci~ Federal 
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VI-::::- Tribu~ação, Arrecadação e Fiscalização 
VII - A rtt:sanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX - __ Outras Atividades de Nível Superior 
-X- O_utras Atividades de Nível Médio. 
Art. 31' Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, 
cad8:_ Qru_E_o, ab~angendo várias atividades, compreende; 
r á: 
I- Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 

de direção e assessoramento superiores da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critério da con­
fiança segundo- Ior estabelecido em regulamento. 
TI~ Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com 

atribuições, exclusivas ou comprovadamente principais, 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
men~~ se ~ija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério Superior. 
III- Diplomacia: os cargos que se destinam à repre­

sentação diplomâtica. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magis-­
tério de todos os níveis de ensino. 

V - Policia Federal: os cargos com atribuições de na­
tureza policial. 
--VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car­

gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos fedeiais. 

-VII - Artesartato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, -principais ou auxiliares, relacionadas com 
os serviços de artífice em suas várias modalidades. 

VIII ~Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
administrativas em geral, quando não de nível superior. 

IX - Outras- atividades de nível superior: os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível médiQ: os demais carp 
gos para cujo provimento se exija_ diploma ou certificado 
de conclusão de curso de grau médio ou habitação equi­
valente. 

- Parágrafo úniCo~ As ativídades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, liinpeza e outras assemelhadas serão de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o art. 10, § 71', do Decreto~ lei n'<' 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967. ' 

Art. 41' Outros Grupos, com características ~ró­
prias, diferenciados dos relacionadQ.S. no artigo anWrior, 
poderão ser estabelecid_o_s ou desmembrados daqueles, se 
'o justificarem as necessidades da Administração, me· 
diante ato do Poder Executivo . 

Art.- 51' Cada GrUpo teTâ súa própria eScalá de nlVel 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri~ 
mordialmente aos seguintes fatores-: 

I - importância --da atividade para o desenvolvimento 
nacional; 
·lf- complexidade e responsabilidade das atribuíÇões 

exercidas; e 
Ill - qualilícação requeridas para o desempenho das 

atribuições. 

Parãgi'afo"único. Não haver~.correspondência entre 
os níveis dos diversds Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6'<' A ascensão e a progressão funcionais obede­
cerão a critêrio seletivos,-a serem· estabelecidos pelo Po­
der Executivo, associados a um sistema de treinamento e 
qualificação-destinado a assegurar a. permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

Art. 7'<' O_ Poder Executivo etaborarã e expedirá o 
novo Plano de Çlassificação de Cargos, total ou parcial­
mente, mediante decreto, observadas as disposições des 
ta Lei. 
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Art. 8~> A iinplantação do Plano será feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na q!Jal se_leva­
râ em conta preponderãntemente: 

I - a implantação prévia da reforma administratiVa, 
com base no Decreto-lei n"' 200; de ?5 de fevereiro- de 
1967; 

H - o estudo quantitativo e qualitativO da lotaçãO 
dos órgãos; e tendo em vista a nova estrutura e atri­
buições decorrentes da providência mencio!_!ada EO item 
anterior; e 

III - a existênCia de fecufSos Ot=çamfmtârios Para fa~ 
zer face às respectivas despesas. 

Art. 9"' A transpo-sição- óU transrormação dos car: 
gos, em decorrência da sistémãiiCa- pievista néSta Lei, 
processar-se-á gradativamente cons.iderando-se as neces­
sidades e conveniênciãs da Administração e; quando 
ocupados, segundo critérios s61etiVõs -a serem estabe-leci-­
dos para os cargos integrantes' de cada Grupo, inclusive 
através de treinamentO intensivo e ÔbriSatório. · 

Art. 10. O ói'gãu -central do Sistema de PesSOal eXPe­
dirá as normas e insti-uções necessáriaS _e:éoOrd~~arã. a­
execução do no_vo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integráiltes_da-rfesidência da República e 
autarquias, dentro das respectivasjuris.~ições, para a_pro­
vação mediante decreto. 

§ I~> O órgão centrã.l_do Sistima de Pessoal promo­
verá as medidas necessârias para que o plano seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 2<~ Para a correta e uniforme implantação do Pla­
no, o órgão _central dÕ Sistema de Pessoal promoverâ_ 
gradativa e obrigatoriamente o lreinamento de todos os 
servidores que participarem da tarefa, segundo progra­
mas a serem estabele_cidos com esse objetivo. 

Art. li. Para assegurar a_ uniformidade de orien­
tação dos trabalhos. de elaboração e execução do Plano 
de Classificação de Cargos, haverá, em éa-da Ministé~io, 
órgão integrante á<i~Pres:ldência- da República ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cla do dirig"enfe do órgão_, de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I -determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem abrangidos pela escala de J?rioridade a que sere­
fere o art. 89 desta Lei; 

fi - orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e análiseS indispensáveis à in­
clusão dos cargos no novo Plano; e 

lU- manter com o órgão central do Sistema de Pes­
soal os contatos necessârios para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parágrafo únicO. Os membros das EqtiipCs âesigna­
dos pelos Ministros de Estado, dirigentes de órgãos iilte­
grantes da Presidência da República ou de autarquia, de­
vendo a escolha recair em servidores que, pela sua auto­
ridade_ administrativa e cãpacidadC técnica, esi"ej:Íin em_ 
condições. de exprimir os objetivos do Ministério, do ór­
gão integrante da Presidência da República ou da autar­
quia. 

Art._ 12. O.novo Plano de Clã.ssificação de CargOs a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta Lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência da República ou autar~ -
quia, um número de cargos inferior, em relação a ca.da 
grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo ~únicO. Á não 6bservâi-lciã da nor~a conti­
da neste artigo somente serâ permitida: 

a) mediante redução equivalente, em _outro grupo,-·de 
modo _a não haver aumento de despesas; ou 

b) em cas-os excepcionais, devidamente justificados 
perante o órgão central do Sistema de Pessoal, se inviá­
vel a providência indicada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da __ 
Constituição-e em particular, nÕ- seU 2rt. .97, as fOrmas de 
provimento de cargos, no Plano de Classifiáação ·dec~r.: 
rentes desta Lei. Serão estabelecidas e disciplinadas me-
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diante normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, cOntidaS no Estâtu­
to dõs Funcionários Públicos Civis da União. 

- A;t. 14. O -atUai Plano de éiassifi~ção de Cargos 
dO Serviço ÓviÍ do Poder Executivo-, a que se refere a Lei 
n"' 3.780, de 12 de julho de 1960 e l_egislação posterior, é 

- conliiderado ,extintO, observadas as disposições desta Lei. 
Parágrafo único. Â_!Jl~dida _que for _sen.Oo implanta­

do o nov:o__Piano, os cargos remanescentes. de cada cate­
gÕri3.,_clãssificadÕ~-COnforme o sistema de que tfata este 
artigo, passarão a integrar Quadros Supferrientares_-e, 
sem prejuíZ() das promoções e acesso que couberem, se­
rão sruprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no art. 108, §I<~, a~ 
COnstituição as direiri_zes_es_tabel(}çj_das 11est,?. Lei, inclusi­
ve o -dispostq no_ art. 14 e seu parágrafo único, se aplica­
rão à classificação- dos cargos do Poder Legislativo~ do 
Poder Juçiiciã[fo, .dos T~;:ibuna_isd,e Contas da União _e_ do 
D!stri!9 Fedenil, bem como à classifiCação dos- cargos 
dos Territórios_e do Distrito FederaL 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
_ _publicação, r:evogadas as disposições em contiáriO. 

Brasília, 10 de dezembro d_e 1~70; 149• da Independên­
cia e 82<~ da-República. EMILIO G. MtDICI- Alfredo 
Buzaid- Adalberto de Bsrros Nunes- Orlando Geisel 
- Mirf_o _Gl_bson Barboza - Antônio Delfim Netto -
MáriO David Andreazza - L. F. Clme Lima- Jarbas G. 
Passarinho- Júlio Barata- Márcio de Souza e Mello 
-F. Rocha l.tagóa- Marcos Vinicius Pratlni de Moraes 
:- Antônio Dias Leite- Júnior -- Joio Paulo dos Reis 
VeJioso -Jo$é Costa Cavalcanti- Hyglno C. Corsetti. 

(Às Com(ssões. de Súvlço Público Civil-e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Mo.cyrDalfa)- u expedien· 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!<~-Secretário. -

= Sã_o lidos os_~seguintes 

O PROJETO DE LEI DO SENADO N• 226, DE 1984. 

Revoga o Decreto-Lei n' 1971, de 30 de novembro 
de 1981. 

O Congresso- N acionai decreta: 
Art. 1~ É revogado o_ Decretorlei nt 1.971, de JO de 

novembro de 1982. 
Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3<~ Revogam-se as disposições em contrário. 

· Justlficaçio 

I_mpôe-se a revogação do Decreto-lei ntl.971, de 30 de 
novembro de 1982, tal como aqui projetado, diploma 
esse que jâ teve parte de se~ -texto modificado pelo 
Decreto-lei n"' 2.100, de 28 de d~embro de 19_83, con_~a 
o qual, todavia, há muito se vêm manifestãndo ~s-pró­
Prfas- einpfesas estataiS, dentre elas, particuta"rmente, a 
Vale do Rio Doce e o BNDES, ~lém de inúoierasoentida­
deS sindicais de todos os graus pelo País inteiro. 

E tal revogação deve ocorrer_ quando menos por res-­
peito a princípio vigorante _em nOS?O" ordenamCa)tÕ}llrÍ~ 

_ díCo~ que consagr<;~- e preserva direítoS contratuais adq-ui­
ridos por trabalhadores. 

Com efeito: 
1. O Decreto~lei n"' 1.971, de. 30-11-82;ffiodificado 

reto Decreto-Lei n<~ 2.100, de 28- f2-83, e o "Decreto nt 
89.253, desta última data, que, a pretexto de regulamen­

-ta r aquele, ampliou limitações, discriminações e p~oi­
biçõ6; concernentes a direitos e_ vantagens assegurados a 
empregados de empresas estatais __ da União, acabaram 
por- violar direitos contratuais adquiridos. 
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"2. ·-O Priricípio que resUlta ""do sistema jllt-:ídico bras.i: 
leiro é Õ dii inaltc;:rabilidade do contrato de trabalho, seja 
por ato unilateral do empregador, seja por ato bilateral 
das contratantes, mas em prejufzo direto ou indireto do 
empregado (art. 468 da CLT). Isto porque, o direito con­
sigriado ou inc-crr)iOnrdo no contrato de trabalho, aínda 
que sujeito a condição; é direito coiÍtratual adquirido. 

3. Ora, integram o contrato de trabalho, como se as 
clá_usulas houvessem sido pactuadas pelos contratantes, 
as normas jurídicas de carâter regul~mentar expedidas 
pelo empregador, às quais aderiu o empregado, expressa 
ou tacitamente. Daí ter o egrégio Tribunal Superior do 
Trabalho consubstanciado em Súmula de jurisprudência 
unifórn-le a reg_r_~_Jegut!_~O- a qual: · 

"As clâusulas regulamentares, que revoguem ou 
alterem vantagens deferid<is anteriormente, só atin­
gi-tão_ ós trabalhadores admitidos_após a revogação 

- ou-·--alt~i-aÇão do regulainento" (Súmula n9 31 ôo~ 
TST). 

4 .. Aliâs, na Exposição de Motivos 01-A/81, aprova­
da pelo Senhor Presidente da República, assinalou o Sr. 
Ministro do Trabalho: 

"3- Cumpre ponderar, ainda, que as entidades 
possuem planos-de cargos- e salârios~ inaftc!ráveís ãõ­
arbftrio da administração, quando da alteração re­
sultar, direta ou indiretamente, prejufzos para o em­
pregado, constituindo as normas estatutâriãs Ou re­
gulamentos internos, parte integrante.dos contratos 
de trabalho, que não podem ser modificados, unila­
teralmente, ex l'i do art. 153, § 3<~ da Constituição 
Federal e art. 468 da CLT. 

4 - A cautela recomenda que a adequação das 
entidades às novas diretrizes do Governo seja ope­
rada de forma a não expô-la a reclamações traba­
lhistas, cujo desfecho poderia comprometer a eficá­
ci"a do-novo sistema e to.da -a orientação imprimida 
por Vossa Excelência à atual política salarial. 

5- Em relação aos atuais empregados das enti­
-dades, a incorporação, na composição dos respecti­
vos salários, na forma determinada no Decreto n' 
85.232(80-fit-i-t. 7"', item 1), poderã ser questionada 
judiciahnente, em face das situações jurídicas cons­
tituidãs anteriormente à sua vigência. 

6 - Assim sendo, e corn base no art. 9' do De­
creto n"' 85.232/80,-teilho a honra de submeter à ele­
-vada consideração -de Vossa Excelência, ·proposta_ 
no sentido de que após a aprovação dos planos refe­
ridos no art. 7~ do mencionado Decreto, os vigentes 

-"continUem inalterados, respeitando o limite -de rC-­
muner~çào· fixado pelo Decreto-Lei n"' 1.798/80, e 
sejarry cgnsiderados em extinção, ficando assegura­
-do aos seus integrantes o direito de optarem pela 
nova situação, unilateralmente no prazo de 1 (um) 
ano, a contar da data de vigência dos novos planos, 
ou, depois dele, com concordância da empregadora, 
vedada em qualquer hipótese a retratação. 

7 -A presente proposição tem por finalidade, 
evitar reclamações trabalhistas por parte dos empre­
gados: admitidos antes do Decreto n9 85.232/80, fi­
cando assim, resguardados os díreítõs adqUirid-os, 
sem· pn"!)uízo da- compatibilização, p~ra o futuro, 
dos planos ern vigor com a nova sistemática salarial, 
inaugurada pelo citado Decreto." 

5. Os ~beCreiós-leis e o decreto regulamentar- referi­
dos no item 1, quesub~tituJram o Decreto-lei n~> 1.798/80 
e o Decreto nt 85.232/80, Parecem ter ignorado esSa di­
retriz, co-nsagrada pelo nosso sistema jurídico e reconhe­
cido- pelo Govern-o Federal, como visto na Exposição de 
Motivos supratranscrita. 

6. Em virtude do que decorre dos precitados diplo­
mas, são preservados alguns direitos já incorporados ao 
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patrimônio jurídico de empregados de empresas esta­
tais; mas nem todos _ou nem sempre: 

a) o art. 69 do Decreto n9 89.253/83 veda a con­
cessão de inúmeras vantagens, mesmo quando exis­
tia direito contrãu.ial adquirido pelo empregado 
(por exemplo: auxilio funeral, salãrio-família a es­
posa etc); 

b) o artigo li assegura a percepção de certas 
vantagens, instituídas por normas regulamentares 
da empresa, a empregados admitidos depois, salvo 
se o Conselho Nacional de Política Salarial (CNPS) 
as incluir nos novos Planos de Cargos e Salãrios e 
de Benefício e Vantagens; 

c) o artigo rz não gãfafite "o direito contratual 
expectativa (que -se não -~ConfUildC cOm expectativa 
de direito~ pOsto qUe já é direito adquirido ~ v. 
Pontes de Miranda, _ .. Tratado de Direito PriVa­
do", aos empregados que tinham jus ao adicional_ 
por tempo de serviço a 1% (um por cento) por ano. 

7. ~ evidente que em tais hipóteses a legislação vi­
gente está a fomentar o ajuizamento de inúmeras ações 
judiciais. Isso sem contar a disparidade de remuneração 
e de vantagens que se configurãrá em cada empresa esta­
tal, a justificar a inovação do príriclPio ·ae isonomiã. 

8. Registre-se, ainda, que o exercício da opção por 
quatorze salários anuais, de qUe tr<itou a primitiva re~ 
dação do artigo 91' do Decreto-lei n'~ 1.971/72 e o da 
opção por treze salârios anuais, de que cogita a redação 
advinda do Decreto-lei n'~ 2.100/83, criaram gefalizada 
disparidade de valor entre salárfos percebidos pÕr em­
pregados com as mesmas funções, condenada por precei­
to constituciorlal e pelo artigo 461 da ConsolidaÇão das 
Leis do Trabalho. E essa desigualdade salarial, se verifi­
ca mesmo em relação aos salários recebidos anualmente, 
porquanto a política salarial em vigór nos últimos anos 
gera menor correção semestral a quem, mensalmente, 
percebe salário. 

9. Por outro lado, o Decreto-lei n<~ 1.971/72 entra em 
rota de colisão com o artigo 170, § 2<~, da Constituição 
Federal ao fixar limite para á remuneração dos adminis­
tradores das empresas estatais, retirando da Assembléia 
Geral, que é o foro competente para tal deliberação, o 
poder que a lei soberanamente lhe atribui (artigo 152 da 
Lei n• 6.404/76). 

A revogação do Decreto-lei n'~ 1.971 restabelecerá, 
portanto, o tratamento igualitário que deve haver entre 
empresas estatais e empresas privadas no campo socie~ 
tãrio, como preconizado no rCferido dispositivo consti~ 
tucional, inibindo, ainda, o êxodo de t~cnicos altamente 
qualificados para a íniciati~a privada. 

Sala das Sessões, 9 de noVembro de 1984. - Nfl110n 
Carneiro. 

LEGISLAÇiiO C[FADA 

DECRETO-LEI N• 1.971, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1982 

Estabelece limite de remunerado mensal para os 
servidores, empregados e dirigentes da Admlnlstraçio 
PuôUca Direta e Autárquica da Ualio e das respecti­
vas enddades estatais, bem como para os do Distrito 
Federal e dos Territórios, e dá outras prolidênclu. 

DECRETO-LEI N• 2.100, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
1983 

Altera o artigo 91' do Decreto--lei n<~1.971, de 30 de 
novembro de 1982, e dá outras providências. 

(Às Comissões dl! ConStituição e JUstiça, de Legls­
lacão Social, de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçaci 11) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
_N• 227, DE 1984- COMPLEMENTAR 

Autoriza a movimentação das contas individuais do 
PIS - PASEP, pelos participantes que especifica, 
durante tempo certo. 

O CongressO Nacional decreta: 
~rt. 11' Durante o prazo de um ai).O, a contar da 

publicação desta -lei _e em conformidade com escalas a se­
rem estabelecidas pelo Banco do Brasil ou Caixa Ecol)Ô­
mica Federal, conforme o caso, os participantes do PIS 
- PAsE_P_ C3sadoS ãnteriormerite a tt de julho de 1976 
poderão dispor livremente do saldo existe-nte em suas 
cont~s individuais. 
Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<~ Revogam·se _as disposições em contrário. 

J ustlflcaçio 

A Leí Comp_l~mentar n_l' 26;de li de setembr? de 1975 
(que entrou em vigor a 1'~ de julho de 1976), unificou o 
~~S _:_ PÃ$-E"fC, ao discipllnãr a -indisponibiliªade, 
como regra e a disponibilidade, como exceção. das im· 
portâncias creditadas nas contas individuais dos partici­
Pantes\10 Fundo, 'élegeu, através do art. 4<~, § l<~,ocasa­
mento como uma das condições para a livre movimen-
tação do diriheiro. -~ -

Os participantes c:fue se casaram antes dessa eli com· 
plementar, porém, embora sujeitos como todos à inte­
gração compulsória no Fundo, não puderam valer-se do 
direito atribuído aos que se casaram após a sua edição, o 
que acabou constituindo tratamento desigual, injusto. 

A Presente proPosrcão cuida, portanto, de corrigir tal 
injustiça permitindO o levantamento das importâncias 
creditadas nas contas individuais dos participantes, casa­
dos anteriormente à data da sempre mencionada lei com­
plementar, dentro de um prazo razoável e em conformi~ 
-dade com escalas a serem elaboradas pelos gestores do 
Fundo, o Banco do Brasil ou a Caixa Econômica Fede­
ral. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de Constituirão e Justiça e de l.e­
gislacão Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, ofício cuja leitura será feHa pelo Sr. li'~ 

Secretário. 

É lido o seguinte 

GP-0·2.502 Brasília, 9 de novembro de 1984 
Senhor Presidente, 
_Em a~e_nção ao Oficio SM/354, de 26 de outubro últi­

mo, comunico a Vossa Excelência que a Câmara dos De:. 
putados concorda com a prorrogação, por um ano, do 
prazo da Comissão Especial Mista "destinada a progra­
mar comemoração pela passagem do centenário da Pro­
clamação da República e da primeira Carta Republicaria 
no PaíS" (Requeriinento nl' 712/83_~ SF). 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Ex­
celência protestOs de apreço, - Flávio Marcflio, Presi­
dente da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O expediente 
lido serã encaminhado à Comissão Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1<~-Secretãrio. 

E: lido o seguinte 
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REQ __ ERIMENTO N• 285, DE 1984 

Nos termos do artigo 185 do Regimento Interno, re· 
queremos que o tempo destinado aos oradores do Expe­
diente da sessão d~ 20 d~ corrente mês seja dedicado a 
homenagear a memória do ex-Senador Kergínaldo Ca­
valcanti. 

Sala das Sessõ_es, 12 de novembro de 1984.:-- Martins 
Filho- Gastão Müller-José Uns-Jorge Kalume-
Hélio Gueiros-- Luiz Cavalcante. -

9 ~R. PRFS!D_ENT~ _ _LMoacyr _palia)- O requerimen­
to que acaba de ser lido será objeto de deliberação após a 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 286, DE 1984 

Sr. Presidente, 
RequeiT-0 nos terffio-s dos artigos 75, c C 76 do Regi· 

mento Interno do Senado Federal, a criação de uma Co­
missão Es-pecial Mista destinada a realizar estudos; os 
mais amplos possíveis; acerca da fabricação, comerciali­
zação e utilizaÇão" de agrotóxicos no País. 

Dita Comissão deverá ser integrada de onze (li) Se­
n~c_Jres Sen~dores e (I ') on_ze Senhores De_putados, ten­
d? o pr~z~ de du~_entos e dez (210) dias para a realização 
de seus trabalhos, que poderão culminar 90m a prepa­
ração _ _de pro~osição legislativa, a ser subnletida ao Con_~ 
gresso Nacional, devendo a Mesa, ainda, destinar·lhe re~,. 
cursos sufiCientes para uma atuaÇãO que inclua viagens 
indispensáveis, audiêilcias de autOridades vinculadas ao 
assUntO e seus eStudiosos, análises químicas, e fabrican­
tes, comerciantes, produtores rurais e sindicatos- dos em­
pregados_na atividade rural. 

Justlflcaçio 

Apresentamos no dia lO de agosto do corrente ano, o 
Requerimento n" 160/84, que criava uma Comissão Mis­
ta para examinar o problema dos agrotóxicos, constituf­
da como esta de li_ senhores senadores e 11 senhores de­
putados federais. Tendo em vista, no entanto, a remessa 
ao Congresso Nacional de Mensagem do Senhor Presi­
dente da República, encaminhando projeto de lei sobre a 
matéria, e atendendo a ponderações do ilustre Líder Se­
nador Aloysio Chaves, retirei aquela proposição. 

Diante, porém, da impossibilidade de o assunto ser 
apreciado nesta Sessão Legislativa, jâ que não foi até 
esta data sequer lida a referida ·Mensagem, renovamos o 
pedido, esperando _que sua aprovação se dê em regime de 
urgência, para que a partir dos primeiros dias da próxi­
ma sessão legislativa se inicie o funcionamento desta Co­
miSsãO Mista, e que os debates ali travados venham pos~ 
sibilitar ao Congresso Nacional legislar com firmeza e 
c_onl).ecimento de causa sobre tão impõrtante matéria. 
---Sa_la das Sessões, 12 de novembro de 1984. -Nelson 
C~eiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O Requeri­
mento que acaba de ser lido será remetido ao exame da 
Comissão--de Agricultura. 

Há oradores inscritos. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O-SR. JORGE KAÜJME-(PDS- ÃC. Pronuncia o 
seguinte discurso.),....- Sr. Presidente, Srs. Senadores:-_ 

Estive em Argel, Capital da Argélia, como represen­
tante parlamentar do Brasil, atendendo ao Decreto n'1 
20_6, de 23 de outubro de 1984, do Senhor Presidente da 
República, nas comemorações do Trigésimo Anivúsãrio 
da Re_VÕ!ução de_Primeiro_ de Novembro, que libertou o 
país do domínio francês. 
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Para a Delegação Brasileira, da qual fiz parte, SOb-.a 
presidência do Sr. General-~e-Brigada Rubem C_!U'los'· 
Ludwig, foram ainda designados: S. Ex• o Embaixador 
Raul Fernando Belfort Roxo Leite Ribeiro, Embaixador 
do Brasil_ em Argel; !;i_, Ex' o Sr. Embaixador_ Ronald 
Leslie MoraesSumall, Chefe do Departamento do Orii:n-­
te Próximo do Ministério das Relações Exteriores e o SF. 
Oduvaldo Pereira Valadij,o_,_ Oficial d~ Gabinete do Mi­
nistro de Estado, Chefe do Ga_bjne_te Militar da Presidên~_ 
cia da _República. 

A Argélia é um país em franco desenvolvimento, e 
com ele o BrasH mantém corietas ~ amenas relações in­
ternacionais desde 28_ de novembro de 1962_, logo após a 
independência desse país árabe da continente africano. 

Não obstante a curta estada, pude aferir o apreço e a 
admiração que os argelinos nutrem pelo Brasil. Desejam 
estreitar os faças de amizade, somados a um vigoroso in­
tercâmbio comercial. Logicamente, tudo isso é fruto da 
boa e acertada polítiCa internacional adotada pelo Bra­
sil, tendo como ful~r_o q__nosso ltamaratí, poje sob a 
orientação dedicada, segura e inteligente do ilustre Di­
plomata, o Chanceler Ramiro_ Saraiva Giie~ifõ:: _---: 

Na Argélia, é nosso Embaixador p Diplomata Raul 
Fernando Belfort Roxo l..dte Ribeiro, correspondendo 
aos anseioS da C3,sa de Rio .Branco,_ aplicando e d~en­
volvendo a elogiável posição ideológica adÕtada peta-­
nossa Chancelaria, onde o nosso representante tem sãbi­
do cultivar a boa e s~:~,.udável co.nvivência. E não foi. dife-. 
rente o seu antecessor, o Embaixador Ronald I..eslie si-­
mall. Perman~eu no honroso posto cerca de cinco anos, 
soube fazer amigos e honrar a.s tradições da Diplomacia 
Brasileira. - - - · - · -·· 

Apesar do objetivo da Delegação ter sido de partiCipar 
dos fest:fj"os do evento Cívico, desenvolveu-se bom traba­
lho de entendimentos. vqltãdos aos interesses' dofdOíS 
países, tendo à frenceo·sr. General Rubem I..udwi.ge a 
presença do próprio Embaixador leite Ribeiro. P~.la m.~< 
neira elegante como os assuntos foram colocados, por 
certo, advirão resultados promissores para as duas 
nações, consideran_do-se também, a visita ·do Presidente 
Figueiredo a Argel, em novembro de 1983. Ess~episódio 
contribuiu oara aoroximá-las;· ainda mais. 

E para bem dimensionar aS ininhas. afirmativaS, vale 
registrar: de 1979 a junho de 1984, o Brasil exportou 
para a Argélia US 839.500.000,"00 enquanto a nos$a fffi~ 
portação alcançou US 760.100.000,00, com superávit 
para a nossa balança -comercial de U$ 179.400.000,00, 
sem incluirmos os nossos inveStimentos Oâ Argélia, atr~­
vés de empresas como TRANSCRON S.A .. Admin"iS: 
tração e Participação, Constr.utora Mendes Júnior, "Ca­
margo COrreia e a PETROBRÁS, na ãrea da p·ros­
pecção. 

As relações de comércio entr!=. as duas nações tende a 
se avolumar, pela presteza e seriedade como ambas en_ca­
ram essa salutar convivência. 

Como homen-agem de proft,mdo !espeito consigno Qüe 
o atual Presil;fente 4.a _Repúbli.ca Argelim~):>enlo-CrãtlCa·~­
Popular, Sua Excelência o Sentior Chadli Benjedid_, éJ;1Jl! 
devotado a sua Pátria, condu~indo o seu país dentro dos 
caminhos da prosperidade. 

Inegavelmente, tudo quanto assistimos, inclusive no 
campo cultural, deu~nos a convicção de que a Argêlia é 
uma nação em desenvolvimento, não obstante ter esta­
do, por 150 anOs, sob domínio colonial. 

Sr. Presidente, Srs. Senador~s. retornei contente__p~lo 
que vi; pelo bom relacionamento existente eritre Brasil e 
Argélia e pela experiência por mim haurida. Agradeço 
ao Excelentíssimo Serihor PresiCfeilte da República João 
Figueiredo, pelo honroso. privilégio de me ha"Ver iffi:fuídO 
nessa MissãO Especial relativa às comemorações ~o 3Q<?·~ 
Aniversário da Revolução Argelina. 

Era o que eu- tinha a dizer, Sr. Pr~s_iqente .. (Mti"it.O 
bem!) 
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O SR. PllES.IDNETE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
.... palavra ao nobre Senador Almir PintÓ, pOi' cessão do 
--.ii.ôbr~enador Lourival B<iptisia. .. 

-~-- -

O SR. AÚÍTifPINTOPRON(INCIA DISCVR­
SO (!T.JE, ENTREGVE À- REVISÃO D(f ORA-·­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr .Dalla)- Conce_do a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, na qliáiid8de 
de Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.} - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, devo agradecer à Liderança do PbT pot 
ter cedido o seu horário ao Senador Nelson Carneíro, 
porque vou __ contar aqui uma visita surpreendente, n~ta 
manhã. 

Há muito tempo não me aparecia o meu velho e queri­
Qo amigo Ag;t.pito Qurão. Apareceu-me IJ!:,je de _repen_te, 
preocupado com três visitas: o qui teria rei~o q S"r:.r.eo­
nel Brizolana visitã ã.o PrC:sidente Figueired9? O qUe te­
ria dito o J:tresidente Figueiredo._ao ex-Presidente Jânio 
Quadros? E, afinal, o .que m"ais o .eriCabulaVa~ o que maiS 
o preocupava, era o que teriam conversado o Dep1,1tado 
Paulo Maluf e o Vic~-Presidente Aur~liano ÇQ_a.,v_e~. S.ão 
três conversas que ainda não foram objetos de_ expli-. 
cação nem de d_ebate. 

Há muitO"s anos:- e-aqui .és1ãÓ algunS que pàrticipa- ~ 
ram dessa sessão- o Deputado Herbert Levy reuniU em 
sua·easa, nu·m determinãdo jantar, vários. lídereS põlíti· 
co.s-"é·a· imprensa não conseguiu divulgar coisa.alguma. 
Mas,o meu querido e dileto amigo Agapito Dl.itâo ali 
apareceu é foi confundido com um garÇon e, por tefsido 
cOnfundido cOm um gã.rçon~ consegUiu entrar e·-aepois 
tr~r.a es~a Ca~a_alguns detã.lhes daquela importante 
reunião. 

lembro-me da reação do Senador Eurico Rezende, 
que liderava ·na éPOca a então poderosa bancáda gover­
namerital, com as decla~açõi!s, com as informações trazi- · 
das·-pelo meu diligente· e velho- companheiro de longos 
anos de atividade política. 

Mas, Si:. Presidente, a primeira pergunta que fiz a 
Agapito Durão, porque ele ainda não tinha se pronun­
ciado por um ou por outro candidato, foi se ele também 
era um dos indecisos que figuram na lista dos jornais? 
Ele protesfou: indeciso, não. Eu nãO soU iinpã.ciélile:-E 
lembrou que a eleição é apenaS" a 15 de janeiro, que não 
há pressa nbrihuma.- Porque o voto dele influiria ainda 
que ele fosse Deputado ou Senador? Os dois já ganfia­
ram ... Um, ganhou por cento e tantos votos; o .outro, por 
liO"venta e tantOs votos. O voto dele não influiria coisa al­
guma. Portanto, o meu amigo Agapíto Durão estava 
Cpm. a consc~ência tranqíiila e ,acompanhava tranqüila-
mente, serenamente os aconteChnentos. · 

Mas, vários jornais publicaram um·a· inforrÕação Sur­
preendente: da conversa do P.resi<tente Figueiredo c~~ _o 
Governador Brizola surgiu ou resurgiu na palavra· do 
Governador a idéia do ''mandato-t.ampão", .cÕisa,­
façamos justiça, que o candidato Tancredo Neves aill.dà 
nãO- afastOu._Dii sempre que a Constituirit~ é" que fixará 
o prazo do seu mandato. Mas. ao menos se soube_ isso: 
que ·a resultado era a ressurreição do ... mandato­
tampã~", ou seja, de u.m governo de transição por um ou 
dois anos. 

Mas. essa conversa entre-o Deputado Pãulo M3:tuf e o 
Vjce-Presidente Aureliano Chaves, os jornais noticiãrani"· 
nada, não resultou coisa alguma. Ora, dQi_s dias _depois 
nós vemos que resultou tudo. E o que foi tudo? Tudo foi 
o ã.diame.nto. do lançamento da Frente Ljberal. Jâ não 
vãi ser parÚdo constitUídO -até o dia IS de· novembro 
cOmo se notiCiara, sO vai ser constituído depois do dia 15 
de janeiro. Mas, depois do dia 15 dejailelró,"riãÕ Precisa 
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constitUir Outro Partido, todo o PDS estará ao lado do 
Sr. Tancr"edo Neves se S. Ex• ganhar a eleicão, não hã 
dúvida nenhuma. Para que constituir Partido depois ·do 
dia l 5· de janeiro, ·e por quê? Por uma h_@ilidade do 

_..f.DS. -_Nós costumã~os acreditar qUe.Só -~ós somos inte- _ 
ligentes~ Temos que confiar na inteligência dos outros,­
Ora, depoiS do- dia--15 de janeiro, eleíto o Sr. TanCredo 
Neves, pOr que o PDS.não vai se unir? Por que necessita 

- fazer um outro Partido. Se esse Partido, a Frente Libe­
ral, ~ontento 80,60 ou 100 Deputados e Senadores, esses 
I 00 congressistas serão_ minoria dil!nte do poderoso 
PMDB. EntãO, quem va:i oficiár--no dia 15 de março a 
festã ~da suCeSsão? É p PMDB, o PDS será apenas o 
acólito, o sacristão. Mas se o PDS se unir no dia 16 de ja­
neiro, então' ele vai oficiar juntamente com o· PMDB, 
porque continuará sendo.a maioria do Congresso Nacio­
nal através .de suas .Bancadas. De mo~o que _essa íofor­
maçãQ d.e .que não resultou em nada, foi exatamente o 
que meu.amigo Agapito Durão veio trazer o seu protes­
to. Resultou tudo. R~qltou que no dia 16 de janeiro, in­
clusive porque o candidato Tancredo Neves anuncia que 
serãUii'r ttíndidato de coilciliação nacional, não poderá 
excluir ninguêm. Se todo o PD"s-·vier unído a apoiâ·lo, 
·então;llão haverá raZão para que não se aceite essa cola­
boração. 

~.o Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• um aparte? 

O Si!-. NElSON CARNEffiO - Pois não. 

o ~~~ÁI~i~_P1nto- ~u q~eria aPenas indagar se esse 
amigO (i~ V. Ex•, não sei se seu contemporâneo, o Agapi­
to __ D_urão, que se transformou, assiro .. num hpmem que 
serve café no Palácío~do Planalto, perguniari8 a V. EX•. Se 
ele não conseguiu pescar alguma coisa da._~onversa do_ 
presidente com O Governador Franco Montara e outros 
go~/ernadóres dO-PMDB, porque V. Ext" sô fa1au nO Bti-_ 
~ola... · .. . -. · 

'Q· SR. NELSON CÃRNEIRÕ ·- Po( enquanto. 

-O :sr: Almir Pinto......:. A h! Por enquanto, 
.. . 

O SR. NELSON CARNEIRO- O meu amigo Agapifo 
Durão _li~.'?~~hegou ao PalâciO do Planalto. Não cons~~ 
gue Chegar lá. Apenas conseguiu, por enquanfci, chegar 
ao palácio Jaburu. Mas, um dia, se Deus o perrhitír;vai, 
também, servir café no Palácio do Planalto. Por enquan-­
to, ele ainda nãÕ··-chegou à Presidência da· República. 
MaiS_u_ni. pasSo ·e ele é capaz de descobrir o que àCorífe. 
ceu. 

Mas, o qUe estou comentando é o que ele me disse das 
apreensões, das perplexidades e as respoStas:Eu querià 
apenas que o mundo político tomasse· nota desse fato: a. 
Frenle Liberal ia se constituir até o dia 15 de l).ovembro, 
não vai mais. O nosso eminente colega Jorge Bornhau­
sen, pela televisão e nos jornais, declarou que isso acon· 
tecerf depois do. dia I 5 de janeiro. Mas depois de I S de 

janeiro, pára que dividir o Pt>S? Por que? Quem é qu~­
vai _ficar no PDS .derrola.do, a nã-o ser dois oU três que 
queirãm carregar uma bandeira? Mas são poucos- uma 
bãndefra qüe não será vermelha para não assustar nin­
gl!_êrry·~..ierá jerd~ e !l~arelaL ~nclusive, porque não hâ in­
compatibilidade pessoal coni o Sr. Taricredo Neves. E 
dePOis todos- esperam ·que o Sr. TãtiCredo Neves {aça, 
conlo de·vef.á. fàzer~~Um Goverrio ·de conciliação naciOnal 
a cada momento, repito. 

Acho que estamos necessitando de uma s.essão espírita 
para que voltem a baixar S"obre os home.ns públicos do 
Brasil - essa foi a observação de Agapito Durão - os 
espíritos de Eurico Dutra e Otãvio Mangabeira. Esses 
homens que fizeram a conciliação, depois da eleição de 
!945, pÕdeffi ·fazer outra vez a conciliação depois da 
eleiçãO de 15 de janeiro. É essa a sessão espírlta que está 
falt<indO-~ao Brasil. Portanto, o incu amigo Agapito ou.:· 
rão tem fiiião, ele n"ão ·é ilj4eciso, só não é im-racienle. 
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O Sr. Fábio Lucena- Permite- V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO ~ Com rriuita-honi'a, 
concedo Q aparte ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio lAicena- Nobre S_enador Nelson Camei­
ro, Agapito Durão até agora está com facciosismo, só 
analisa a hipóteSe da vitória de Tancredo Neves. E quan­
to à hipótese con1ráríã., o que -diz Agapito Durão? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se V. Ex• admite a 
hipótese contrária, vou responder. 

\ 
O Sr. Fábio Lucena- Não, eu não admito, eStou afir­

mando qual é a opinião de Agapito Durão sobre a hipó­
tese contrária. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu não posso res­
ponder aquilo que ele não me disse, mas imagino que se 
ele fosse consultado diria o seguinte: o PMDB, o velho 
MDB, daquelas lutas que agora completam 20-anos, do 
êxito de 1964, com a campanha do anticandidato, essa 
campanha que tem sido tão esquecida, que é, sem dúvi­
da, uma das páginas mais bonitas da História política do 
Brasil, com a campanha do anticandidato, muito comba­
tida por certos setores do MDB quando constituída, deu 
ao País uma mensagem nova. e possibilitou a vitória de 
1974. Eu possO depor. e aijã não é Agapito Durão quem 
depõe, sou eu, porque como Lfder do Senado acompa­
nhei Ulysses Guimarães, Barbosa Lima Sobrinho e Aldo 
Fagundes, Uder da Câmara dos Deputados, por todo 
Território Nacional. Então abrimos horizontes neste 
País. O Brasil deve muito ao anticandidato. De modo 
que os homens que viveram a Oposição estão acostuma­
dos a ser Oposição. Nesta hipótese que V. Ex• acredita 
possível, da eleição do Sr. Paulo Maluf, então o que re­
sultaria? O PMDB ficaria. na su3 posição de Oposição, 
pois que está acostumado a ser Oposição: .. , 

O Sr. Fábio Lucena- Permite, nObre Senador? e: que 
Agapito Durão não havia analisado a hip6tese contrária. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não, mas V. Ext su­
gere agora, e eu estou dizendo o que ele pensaria. 

O Sr. Fa:ibfo Lucena - Indaguei de Agapito Durão e 
obtenho a resposta de Nelson Carneiro. 

O Sr. Joio Lo~- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRQ --Com muita honra. 

O Sr. Joio Lobo- Senador Nelspn Carneiro, estou 
acompanhando fascinado a lucidez do raciocínio de 
Agapito Durão. Então, segundo o nosso ilustre homem, 
que V. Ex• tem a intimidade, a Frente Liberal ê um blefe, 
não vai se for-malizar em Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Não, ele não me dis­
se isso,. é a conclusão de V. Ex• Acho que é apenas uma 
atitude inteligente, porque a Frente Liberal vai, no mês 
de novembro, assumir os encargos da criação de um Par­
tido; ela acredita que no dia dezesseis de novembro pode 
voltar ao seio de Abraão do PDS e, em vez de ser o co­
roinha da festa do dia 15 de março, será tambCm um dos 
oficiantes. Esse 6 o pensamento de Agapito Durão. Não 
é o que V. Ex• insinuou. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O Sr. José,Fragelli- Nobre Senador, faria apenas 
uma lembrança. Aliâs, o fato já tem sido comentado na 
imprensa e nas reuniões polfticas. A não constituição 
desse novo Partido até 15 de novembro bem pode ter 
sido e com, certeza, a meu ver, foi não resultado desse 
encontro do Vice-Presidente com o candidato Paulo Ma­
Iur, mas da decisão do TSE sobre a questão da fidelidade 
partidária. Desapareceu o motivo maioi' da formação do 
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Partido, que era justamente impedir que fossem anula­
dos os votos dados em 15 de janeiro a Tancredo Neves 
pelos membros do POS, que nele vão votar e impedir 

-também a cassação dos seus mandatos. Parece-me que_ o 
fato predominante é esse. Contrapondo-me um tanto ao 
meu ilustre colega, Jo_ão Lobo, do Piauí, eu diria, ao_con­
trário, que eu_ácho que o Sr. Paulo Maluf, se foi fazer 
essa c)bserVãÇão do Sr. Vice-Presidente da Re:Pó.blica, jã 
está aderindo, por antecipação, ao PMDB, a Tancredo 
Neves. Com certeza, ele disse: para que se vai criar agora 
o Partido Liberal, se depois de 15 de janeiro eu levarei o 
PDS a se coriciliãr com o- Sr. Tancredo Neves? 

O SR. NELSON, CARNEIRO - Aí jã é \' . .Ex• que 
está interpretando, eu não poss_o in-terpretar a resposta 
que Agapito Durão daria à interpretação de V. Ex• Diria 
apenas que a decisão -do Tribunal foi mais água que cor­
reu no mesmo sentido, ajudou. 

Sr. Presidente, há vãrios meseS eu-T1Z ne.5fa tri6una 
uma antevisão do problema presidencial. Está nos 
Anais. Dizia o seguinte: não havendo fidelidade no Colé­
gio Eleitoral, quem quer que votasse cont~a o candidato 
do seu Partido jamais seria cassado, porque ainda que o 
Partido tivesse o seu correligionário ·afastado, iniciado o 
processo, esse processo iniciaria no dia 16 de janeiro. De­
pois, vem carnaval, lerias forenses, Tribunal Eleitoral fe­
chado, Supremo Tribunal fechado, Congresso Nacional 
em recesso, pós-festa-: Quando se fosse discutir o assun­
to, já seria no Governo do futuro Presidente, e_leito com 
esse voto infiel, e era muito difícil haver tantas cassações 
assim. Isso já--está nos Anais há mais de 6 mes~s. De 
modo que não preciso lembrar ao meu amigo Agapito 
DurãO pa-ra fixar esse ponto, que eu já havia observado 
nesta Casa. 

O Si. Heiridlo Nunes - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 
-Esse pobre discurso ficaria incompleto se o velho e queri­
do amigo de Agapito Durão não desse a sua partici­
pação. 

O Sr. Helvfdio Nues- Muito obrigado. Na realida­
de, eu acompanho há muitos anos os ensinamentos que, 
por _intermédio de V. Ex•, Agapito Durão sempre trans­
mite a esia Casli e ao Pãrs. 0-iD.eu aparte dehojC tem ape­
nas o sentido de, mais uma vez, exaltar a figura de Aga­
pito Durão e de mosttar que ela é necessária à vida polí­
tica do País. Em 1974, ao lado de V. Ex•, do Presidente 
do PMDB, do então Líder do MDB na outra Casa do 
Congresso Nacional, Agapito Durão percorreu o Pais. 
Se as instituições democráticas devem à vida de V. Ex•, 
vida de lutas e de vitórias pelo País, se o País deve ao 
atual Presidente do PMDB e ao ex-Lfder do MDB na 
Câmara dos Deputados, este País deve também muito a 
Agapito Durão, que Agapito Durão sempre aqui venha 
por intermédio de V. ExB I trazer a sua palavra, a sua 
orientação, desenvolver o seu extraordinário raciocínio, 
para que todos nós possamos acompanhá-lo c, sobretu­
do, aprender as suas lições. 

O SR. NELSON CARNEIRO - MUito obrigado a 
V. Ex• Transmitirer as suas referências elogiosas ao meu 
velho companheiro Agapito D1,1rão. 

-- -Sr. Prês-idinte; não quero transgredir o Reiimento, já 
que falo aqui por concessão da Liderança do PDT. 

O Sr. Joio Lobo- V. Ex• nãovainosprivarda tercei­
ra conclusão do que era a conversa do Presidente Figuci­
redo com o ex-Presidente Jânio Quadros. 

O SR. NElSON CARNEIRO - Por curiosidade, foi 
só esta conversa que o Agapito Durão não conseguiu 
descobrir. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 

O _Sr. Jorge Kalume - Primeiro, quero louvar esta 
imaginação fértil do escritor, do romancista, e dizer que 
AgapitO Durão deve ter se louvado nas pirâmedes. "Se 
não me decifrares eu te devoro ... Apenas isto. 

O SR. NELSON CARNEiRO - Muito obrigado a V. 
Ex', ·e eu estou apenas recolhendo as contribuições para 
levar ao meu velho amigo. 

Sr. Presidente, concluo antes que V. Ex• me chame a 
atenção outra vez. Agapito Durão só tem uma mágoa, a 
mágoa de que o incluem entre os indecisos, e quero repe­
tir: Agapitõ Durão não ê indeciso, Agapito Durão não é 
impaciente, e cada dia acontece Um -fato novo a mostrar 
qUe-Lima vifUtde política é a paciência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem I) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 

João Castelo --José Jarney- Alberto Silva-- Mar­
co Maciel- Guilherme Palmeira- José Ignácio Ferrei­
ra - Amaral Peixoto - Mauro Borges - Gastão 
Müller - Affonso Camargo -Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên· 
cia comunica ao Plenário que por indicação de Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, os Srs. Senado­
res Luiz Viana Filho, Nelson Carneiro e Milton Cabral, 
integrarão. na qua1idade de observadores parlamentares, 
a Delegação Brasileira ao décimo quarto período_ ordi­
nário de sess_ões da Assembléia-Geral da Organização 
dos Estados Americanos (OEA), a realizar-se em 
Brasnia, no períod-o-de 12 a 17 do corrente. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORD.EM DP DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•139, DE 1984 
(Em reglme de urgência - art. 371, e, do Regi· 

menta Interno) 
Votação, em Primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n' 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-lei n'1.541, 
de 14 de abril de I 977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple­
nário, da Comissão 

- de Coastlbdçio e Justiça. 

Em votação o projeto em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pennane­

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Hillo Gueiros- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- será feita a 
verificação solicitada pelo nobl-e Senador Hêlio Gueiros. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena· 
dores a Plenário-. 

EStá suspensa ·a sessão. 

(Suspensa às 1 S horas e 48 minutos, a sessão é rea­
berta às 15 horas e 58 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moocyr Dalla)- Eatá reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum a Presidência se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

__ O Projeto de Lei do Senado nt 139/84, em regime de 
urgência, fica com a sua votação adiada para a sessão or­
dinária de amanhã. 

Em conseqUência, as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas em fase de votação, constituídas dos Projetos 
de Lei da Câmara n'SI0/81, 44/81, 53/77, 6Sf79, 14/8!1. 
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211/83 e 79/79; Projetos de Lei do Senado n9S 13/80 e 
41/82, ficaffi com a-Sua-Vofãção adiada para a próxima 
sessão ordinãria:- -- ---=-- - - ~ - ~- ~ 

Por igual motiVo deixa de ser apreciado, nesta oporlu~ 
nidade, o Requerimento nl' 285, de 1984, lido no Expe-
diente da presente sessão. --

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Coi-icedo a palavra ao nobre Senador Cíd SariJ.paiO. 

OSR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DlSCVR­
SO QVE, ENTREGVE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PVBUCADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Hélio Gu_eiros- Peço a palavra como Líder, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra, como Líder, ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR, lÚ:LIO GUEIROS (PMDB - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurSo. -Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Brasflia, e para não dízer o· Brasil, ioffiõu conhedmeD.­
to a partir desta madrugada, horrorizádo o·Brasil e hor­
rorizada Brasília, do brutal, c-ovarde e traiçoeiro assassi~ 
nato de um jomalísta de imprensa de Brasflia. 

Pela descrição do iornal, hã--todos os-requisitOs de sel­
vageria~ de Covardia, de bru-iãlidãiiC de eStupidez. ~ -

Um jornalista que se destacava no exercício da profis­
são, na defesa das reivindicações do povo de Brasília Viu­
se, ao sair do seu local de trabalho, alvejado primeiro 
com uma punhalada na nuca, pelas costas, e depois com 
mais três tiros. ~ -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece incrível um 
atentado dessa natureza em plena Capital da República 
Federativa do Brasil. 

Ouvia..-Se falar de coisas pàfecidas, mas não iguais, lã 
nos mais longínquos recônditos da NaçãO brasileira, nos 
tempos dos cangaços e dos cangaceiros; mas, aqui, na 
sede da República, na sede do Governo Federal, aconte­
-cer um caso-dessa natureza, é realmente inacreditável. 

O pior, S-r: Presidente, Srs. Senadores, é que, pela des­
crição do· terrível, verifica-se que a vítima já se sentia 
ameaçada há muito teinpó p-o"r forças oCultas, -poàCrosas, 
subversivas, corruptas, .gue atuam aqui, em Brasília. 

Dever-se-ia pensar qu~ a autoridade, neste caso, desse 
todas as garantias para a incolumidade, a integridade e a 
sobrevivência do repórter. Mas, pelos jOrnais, verifica-se 
que houve, exatamente, o contrário; armou-se uma ope­
ração b~lica, pOlicial, contra um dos mais respeitáveis 
órgãos da impfenSa brasileira, para se tOmar, lâ dentro 
do Correio Braziliense, um revólver supostamente priva­
tivo das_ Forças Armadas, que era portado pelo Jornalis­
ta, exatamente porque se sentia ameaçado de vida. 
1 Sr. Presidente, venho de um Estado não muito desen­
volvido, mas quero dizer que nunca na minha terra acon­
teceu uma operação bélica semelhante:, de total desres­
peito a um órgão de publicidade; de informaçãQ e de di­
vulgação éomo é o_ Correio Brazüiense. É um absurdo 
que, em plena Capital da República, um jornal como o 
Correio Braziliense seja alvo de uma provocaçã_o, de uma 
afronta acintosa como" foi" isso tudo, Pira tiii:tr uma arina 
supostamente privativa que estava em mãos do jornalis­
ta, que dispunha de porte de arma. 

Quem tem razão, nesta República, Sr. Presidente, é o 
ex-MiniStro Hélio Beltrão. Diz e sUStenta s-:- Ex• com ra­
zão, que nO-Brásil só é incOmodado o cidadão honesto, o 
cidadão honrado;-que mesmo arma, não pode ter em- seu 
poder porque se faz uma op"er<i.çâO PolicíarparatOirii-Iã. 
desse cidadão. EnqUanto iSsO, a ·marginalíôade, intell-a, 
no Brasil, tem arma privativa, particUlar,Tàáa-esPéCü:âe -
arma e nunca foi inCõmoda-da. E aqui, na Cãpital daRe­
pública, um cidadão é incomodado, fica sem a sua ãrma 
porque se diz que-ela--é privãlíVã -das ForçaS ArmadaS. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senador Fábio Lucena. Tudo isso seria muito irôni­
co, se não fosse trágico. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio Gueifos, 
esse fato dramático por excelência, já parece iljdicar al­
guns caminhos que conduzam a sua elucidação. Falo até 
por experiência própria, in<iTs por eXperiência Própria, 
pOfque sabe V. Ex•, que é meu vizinho de fronteira, que 
no dia 15 de fevereiro de 197S, ·rui tOcitiado na porta do 
Jornal A Crftlca, em Manaus, e dois pistoleiros descarre­
garam um revólver 38 duplo sobre mim, guardando eu 
duas marcas de bala no meu corpo. Esse fato, na época, 
repercutiu com grande intensidade, inclusive na_impreD­
sa do Pará. Decorridos nove anos, os pistoleiros conti­
nuam deSaparecidos. Parece-me que o respOnsável 
maior, aquele que tem que -ser chamado imediatamente, 

-'ínciusive, Corri o competente: afastamento das suas 
funÇOeS é o SeCTCtãflo de Sij;urança PtHiHca do Distrito 
Federal, o Sr. Coronel Lauro Rieth. Por quê? Porque foi 
ele quem, há cinco _meses, mandou apreender a arma de 

-.calibre 38, um revólver, em poder do JornaUsta Mário 
EUgêniO, apesar do -porte de arinas que lhe fcii-a forneci-
do pela própria Políciã. FederaL E o SeCretário de Segu­
rança, no ato- da apreensão do revólver alegou que arma 
de calibre 38 é privativa das Forças Armadas. Isso não é 

_-verdade, nobre Senador. Qualquer cidadão, desde que 
obtendo a competente licença policial, Pode itdquiiir um 
revólver calibre 38. Não pode adquirir é a esCopeta, jus-

c:- tarilinte a a_rma que trucidou o 1 ornalista Mário E-ugê­
niO. Parece-me, nobre Senador Hélio Gueiros, que se o 
Governador do Distrífo -Federal, homem equilibrado, 
homem que até hoje tem-se demonstrado sensível aos 
-problemas de Brasília, e nós, que somo_s de outros Esta­
dos, podemos falar com tranqüilidade a respeito desse 
assunto, porque_ passamos a ter residência a:-qui, parece, 
.repito, que o Governador José Ornellas está no indecli­
nável dever moral de afastar o Secretário de Segurança, a 
frm de que o inquérito policial seja conduzido com a im­
parcialidade e com a indispensável lisura, inclusive com 
a imedia-ta designação de um membro do Ministério 
Púb,lico, para acompanhar esse inquérito. É muito Ia­
mentàvC:I que iSSo tenha acontecido mas não é nOVidade, 
os Máriõs Eugênios, esses que têm a coragem -de acoi-dar 
a cidade, como c_oragem tinha esse extraordinário radia­
lista, dizendo e- repetindo que ríão adiant~V~ ameaçar 
porque ele continuaria Coin a sua voz -pelOS--iiliCFofones 
da Rádio Planalto a alertar a cidade de Brasilia e o País 
inteirO; a: resp-eito da corrupção existente dentro da poli­
cia do Distrito Federal, esses Mários Eugênios que exis­
tem na imprensa do País inteiro, estão sob virtual 
ameaçá do mesmo e trãgicÕ fim. Por isso que díz o Cor­
reio Braziliense: "Ele morreu, mas nós não". Morreu, de 
fato,_ o Jornalista; a imPrensã não morre, POrque a im-

- prensa é eterna.. Mas tenho a convicção de que o Correio 
BrazUiense, nã·o apenas porque se tratava de uln repórter 
dos Seus quadros, mas porque se tratava de um profissio­
nal da imprensa, haverá de comandar a campanha de es­
clarecimento desse fato horripil<i~temente criniinoso, 
que não poderá fic;ar no esquecimento~ e: os SeUs- a~sãs_si­

--nOs terãO- qUe- mf:recCr~Oliiais ce_do, o mais breve possí­
~-_Ye:l o látego, e o azoi'rague da lei e da justiÇa. Era o_ apar-

te que queria dar a V. Ex!. 

"-o SR. HÉLIO- GUEIROS ~ NobreSenadorFábio 
Lucena, V. Ex• sintetizou, admiravelmente, toda a indig­
nação do poV-õ -brasiliense e, tambêüi, ã: eXpectativa do 
povo de Brasílía para que haja um esclarecimento e uma 

--punição para os c-ulpados~ E, V. Ex~. além da expliCação 
cie o.i-d"eln téCniCa; que mos"ii-a que Úma arma cãlibre 38 
não é privativa das Forças Armadas, ainda mostra·o en­
volvimento ou a suspeição ·que existe Por parte de _órgãos 
policiais no problema. t isso o que é grave, e_ssa suspeita 
é muito Srave e -aconselha que se -tonle a providêD.cfa que 
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V. Ex• prevê, para que se faça um inquérito com a pre­
sença de membros do Ministério Público e com o afasta­
mento pr~ventivo de pessoas sobre as quais possa haver 
alguma suspeita de envolvimento no caso. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex.• me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Quero dizer a V. Ex• que 
aCho quC O Senado da República é º- foro competente 
para registrar -e- manifestar a sua indigriação pelo aconte­
cin'ie"ntO, pol-que, iníCiizmCnte, Brasília não dispõe de re­
presentação política. E apenas por um artifício constitu­
cTonaT, ilós, aqtii nO Senado·, fazemos as vézes dessa re­
presentação política. 

Nessas condições, não hâ outro poder ao qual o povo 
çle Brasília possa recorrer, senão ao Senado da Repúbli­
ca. _ _E é no exercício dessa missão constitucional que es­

- tou usando da palavra para, no final, ler uma nota do 
Sindicato dos Jornalistas. Mas, antes, quero dar o aparte 
aà eminente -Sen3dor PaSsos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador HéÜo 
GUeirOs, V. Ex• fala, neste instante, creío eu, em nome de 
todos nós. A cidade, realmente, amanheceu traumatiza­
da com a notícia do desaparecimento do combativo jor­
nalista e radialiSta Mário Eugêriio. O fatO, re"almente, na 
sede do Governo, onde se pressupõe seja o lugar onde se 
asseguram as liberdades pública, a liberdade de crftica, 
ainda mais agrava o episódiO. Evidentemente há os pre­
cedentes, como a tomada do revólver, há alguns dias, 
Pela própria polícia, e oÜtros fatos que cercaram essa 
personalidade discutível, até, porque era um homem que 
acusava a cada dia, e essas pessoas que viVem acusando a 
cada dia estão sujeitas a essas represãlias, sobretudo nes­
se -submundo do crime e da corrupção. O Governador do 
Distrito Federal telegrafou solidarizando-se com o j~r­
nal, com a rádio, com a sociedade e contra o episóaio, 
prometendo apurá-lo. O Secretário de Segurança Públi­
ca convocou a imprensa, às 15 horas de hoje, para dizer 
as providências que jâ tomou para a averiguação do cri~ 
me. Creio que toda a sociedade está em torno do Gover­
nador para que se apure quais os autores de um crime 
dessa dimensão, que, sem dúvida alguma, desmerece os 
foros da capital da República. V. Ex' merece de todos 
nós a solidaried-ade, e todos nós estamos convencidos de 
que o Governo irá apurar e punir esses criminosos, por­
que não é poSsível que na sede do GóvefnO, um rapaz 
·como Mário Eugênio, que dedicou quase 10 anos de sua 
carreira a esse jornalismo policial, seja vítima, na calada 
da noite, de pessoas que usaram armas privativas, por-, 
que, pela notícia que se tem, ele foi atingido por tiros -~e· 
escopeta, que é uma arma privativa das Forças Arma­
das. De modo que V. Ex• tem a nossa solidariedade, por­
que nós queremos a apuração desse crime bãrbaro. 

O SR. JltLIO GUEIROS- Muito grato pela valiosa 
e preciõsa solidariedade de V. Ex•, Senador Passos Pôr­
to. mas, nessa oportunidade em que V. Ex•relembra, ou 
registra a solidariedade de outras autoridades, eu quero 

- releníbrar aqui uma opinião_; não sei se o Senador Magak 
lhães Barata alguma vez fOi seu colega, Irias ele dava 
muíto- pouco- apieço e valor a essas solidariedades de 
emoção, ou comoção do momento. Então, ele dizia que 
alguma autoridade jâ dispõe nos arquivos de um tipo de 
telegrama, que cipenas muda o nome, o destinatário, 
mas. np fim, a solidariedade ~ a Promessa de providên­
cias se resume àquela exposição do telegrama. Ele fazia 
até referência, inclusive, a um presidente daqueles tem­
pos da dítadura da ABI, e que também tinha já um tele-

- gram? __ p_adrão para mandar pa_ra todos os jornais qrie 
--eventu-almente fossem empastelados. De modo que, ante 

a_ experi_ência do passado, eu quero ma~ifestar a minha 
crença de que, desta vez, se faça realmente uma apuração 
rigorosa, verdadeira, e que haja punição Para os respon­
sâve"is, sejii_~lo tipo de Crime; como V. Ex•, salientou, o 
Submundo d"o crime, corrupção- etc, jã éxistem alguns 
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suspeitos e deve~se esperar que a Poiícia, os órgãos coril~ 
petentes, chamem às falas esses provâveis suspeitos, para 
ver se nós conseguimos chegar ao assassino do jornalista 
Mário Eugênio. -

Sr. Presidente, ao terminar estas minhas palavras de 
indignação e de horror ante ao que aconteceu, nesta ma· 
drugada, na Capital da Rep6blica, quero ler a nota ofi­
cial do Sindicato dos jornaiístas PiOfisSionãl"i cfo Distri­
to Federal, para que fique registrada, riOs Anais desta 
Casa: 

SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS 
DO DISTRITO FEDERAL 

Nota ODclal 

O assassinatO -dO jornalista e radi3Iista MáriO EU~ 
gênio- é um crime qUe aiingC toda ã sociedade. poiS 
fere de modo violento e irracional um dos direitos 
básicos do cidadão: o direito de ser informado. 
Mário Eugênio niorreu põfque Procuioli exerCer 
plenamente sua atividade Profissional e seu dever de 
informar. - -

Osjoinalistas e radialistas de -Brasflia e de todo o 
país, através de suas entidades, lamentam Profutida­
mente a morte do companheiro e exigem das autori­
dades do Governo do Distrito Federal e do Gover­
no Federal a apuração do crime e punição dos cul­
pados. Por várias vezes, Mário Eugênio denunciou 
que vinha recebendo ameaças à sua vida. Por duas 
vezes, o Sindicato dos Jornalistas Profissionáis do 
Distrito Federal pediU ao MiniStério dã JUstiça pro­
vidências para garaD.tir ã vida do profissional. · 

Recentemente, Mário Eugêitio viu-se perseguido 
por autoridades policiais do DistritO Federal, que 
apreederam seu automóvel sob pretexto de irregula­
ridades e, em meio a grande aparato, cercaram seu 
local de trabalho e prenderam a arma com que ele 
pensava se proteger dos que o ameaçavam. Nessa 
ocasião; aumentaram ·as ameaças anônimas à vida 
d~ Mário Eugênio. 

Tendo em vista os fatos e incidentes que precede­
ram o assassinato de Mário Eu8:ênio e a gravidade 
do ocorrido, as entidades que subscrevem esta nota 
e a Ordem dos Advogados do Brasil - Sessão do 
DF, decidiram constituir Uma cOinissãO especial 
para acompanhar todas as investigaçõeS-e-o inquéri­
to referente à morte do companheiro. Pretendemos 
que essa comissão tenha inteiro acesso a todas as in­
fó"rmações em todOS os molni:ilfos, participando ati­
vamente dos esforços que esperamos das Butõrida-
des para apurar o crime. · 

A morte de Mãrio Eugênio não eriluta apenas 
seus familiares, amigos e companheiros. Não enluta 
apenas os jQrnalistas e radialistas que procuram 
exercer livremente !!- profissão e lutam pela Liderda· 
de de Imprensa. A morte de Mário Eugênio enluta 
toda a sociedade, que não aceita a violência, a inse­
gurança e a violação de seus direitos. 

Brasília, 12 de novembro de 1984. -Sindicato 
dos Jornalistas Profissionais do DF - Sindicato dos 
Radialistas do DF-Federaçio Nacional dos JorDa­
listas Profissionais- Federaçio Nacional dos Radia­
listas - Associaçio Bruilelra de Impr .... ·DF (A­
BI)- Confederação Nacional dos Tnbalbadores em 
Comunicações e Publicidade (CONTCOP). 

Sr. Presidente, a nota ~ serena, embora o crime ~a 
horripilante. t de esperar-se que as autoridades levem na 
devida conta esse horror e a indignação, não só dos pro­
flSsionai_s da imprensa do Brasil mas também, especial­
mente, dos jornalistas aqui de Brasília. 

O Sr._Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. lttLIO GUEIROS- Para concluir concedo o 
aparte' ao nobre Senador Fábio Lucena. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

--- O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
por meio do seu discurso eu quero me dirigir a V. Ex•, 
nobre Presidente, Senador lomantoJúnior, no sentido 

_de que V. Ex• dl:IigenciejUrito à douta, Com.issão do Dis::­
trito Federal, a fim de que essa Comissão designe um Se­
nador da República para, também, acompanhar o in­
quérito que vai apurar seguramente o assassinato do jor~ 
nalista Mário Eugênio. Era o aparte que tinha que dar a 
V. Ex• 

Ó SR. HtLIO GUEIROS .:... Com o aparte do emi­
nente Sen~dor Fábio Lucena, eu encerro aqui o meu pro­
nunciamento, em nome da Liderança do PMDB, na ex­
pectdtiva de que as autoridades de Brasília tomarão co­
nh~imento,_ de um modo ~special, desse caso e tomarão 
as providências necessárias para o elucidamento desse 
bárbaro e traiçoeiro assassinato. (Muito beml) 

O SR~ PRESID,ENTE_ (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador HelvfdiO Nunes. (Pausã.) 

S. Ex; está ausente. 
ConC.edo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em respeitável decisão, o· Supremo Tribunal Federal 
julgou procedente a Representação que lhe formulou o 
Sr. Procurador Geral da República, professor Inocêncio 
Mártires Coelho, e declarou insconsfitucion-iis o Ai't. 21' 
da Emenda Constitucional n' 12, de lO de dezembro de 
1981; o Decreto n' 6.158, de 25.02.82; e o Art. 11' da 
Emenda Constitucional nl' 17, de 14 de dezembro de 
1983, todos do Estado do Amazonas. A decisão foi unâ~ 
nime e acolheu o fecundo voto do Relator, o milculto 
Ministro Oscar Corrêa. 

A Emenda nl' 12/81 criou 27 MunicípiOS no Estado do 
Amazonas e elevou de 45 para 72 as unidades municipais­
daquele Estado, ao tempo governado pelo ex-Senador e 
Professor José Bernardino Lindoso. O decreto era mero 
ato regulamentador. _ _ _ __ 
-Aquela Emenda cOnstituiU, seni dúvida alguma, inãd­

m_isSível violação ao Artigo 14 da Constituição Federal, 
que preceitua: 

"Art. 14. Lei Complementar estabelecerá os 
requisitos mínimos de população e renda pública, 
bem como a forma de consulta prévia às popu­
lações, para a criação de Municípios••. 

A Constituição não foi obedecida e desobedecida fOi a 
Lei Complementar n9 1, de 09.11.1967, que regula a 
cria_ç~o de Municípios. Inatacável, por conseguinte, o 
julgamento do egrégio Supremo Tribunal Federal. A 
malsinada Emenda mandava que 15 dos 27 novos Mu­
nicípios fosSem instalados Com a eleição c posse dos pre-­
feitos, "a realizar-se no dia 15 de novembro de 1982". 

O JUDICIÁRIO E O PROCURADOR 

Foi-nos fácil perceber que, por sob a melíflua justifica. 
tiva do Governador de então, sobre ser a criação dos 
MunicípioS ''imperiosa necessidade de reorganizar poli~ 
tica e admiilístr"ãtivamente o Estado", o que é verdade, 
pairava o objeÍivo eleitore'iro. FraciOnar o Estado, em 
ano ele-itoral, Visava claramente a tornar mais vantajosa, 
para o Governo, a competição pelo poder, de cujo escor­
raçamento não tinha mais dúvida, como as eleições de 15 
de novembro se encarregaram de demonstrar. Em defesa 
da ConStituiÇão e da Lei, todavia, nossos advogados agi­
ram erii dois sentidosdunto ao Tribunal Regional Eleito­
ral, do Amazonas, e ao Sr. Procurador Geral da Re­
pública. 

Em petição encaminhada ao Professor Inocêncio Már­
tires Coelho, quatro cidadãos eleitores, devidamente 
qualificados, requereram de Sua Excelêncla que, nos ter­

-mos do Art. I 19, I, letra "1", da Constituição Federal, se 
dignasse de suscitar, perante o Supremo Tribunal Fede-

Terça-feira 13 4163 

ral, "a declaração de iilconstitucionalidade da Emenda 
n~' 12 à Constituição do Estado do Amazonas", e ainda 
postularam "a concessão de medida liminar para que 
não s.e.. realizem eleições nos Municípios mencionados, 
por evidente ilegalidade". No ano seguinte, o Professor 
InocênciO profeiiu o seguinte despacho, conforme publi· 

- cado do D~ário da Justiça, edição-de 8-3-83: 

"Nos autos do processo PGR nl' 52.535/82, intc--
" ressados_ Márcia Itacolomi da CoSta e outros, no 

qual se pede seja arguída a inconstitucionalidade do 
art. 21' da Emenda Constitucional nl' 12, de 10-12-81, 
do Estado do Amazonas, proferi despacho em 3 de 
março de 1983, determinando o arquivamento, nos 
termos do parecer elaborado a respeito. 

Br~silia, 4 de março de 1983. -:- ~ocêndo .1\'lártl­
res Coelho, Procurador Geral da República." 

Em M anau_s, no dia 16 de agosto de 1982, julgado o 
Processo nl' 52 - Classe VIII, o Tribunal Regional Elei­
toral do_ Estado do Amazonas assim decidiu: 

"Acordam os membros que compõem o Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral, por ausência de maio­
ria absoluta, conforme norma cogente do Art. 116 
da C. F. (caput), em negar a declaração de inconsti~ 
tucioh.alidade suscitada em preliminar pelo Procu­
rador Regional da República, da E.C. n9 12/81. 
Quãnto ao mérito, o Tribunal, também por maioria, 
determina a sustação das eleições marcadas para o 
pleito de 15 de novembro do Corrente ano, por des­
Cumprimento das exigências contidas na Lei Com­
plementar nl' 01, de 9~1I-67." 

Dessa decisão; o Partido Democrático Social- PDS 
- ii:!terp&- Recurso Especial junto ao Egrégio Tribunal 
Superior-Eleitoral, que tomoU o número 5.253- Classe 
4•. O Co lendo TSE. por maioria de votos, conheceu do 
recurso e deu-lhe provimento, com o que foi refonnada a 
anterior deliberação do Tribunal Eleitoral do Amazo­
nã·s. venCido o vo"to~ do eminente Relator, MinÍstro Jo~ 
Guilherme Vilela. O Venerando Acórdão, que tem o nú· 
mero 6.950, de 6-10-82, está aSIIinado pelo Procunulor 
Geral da República, Professor Inocêncio Mártires Coe-­
lho. 

INST"-LAM-SE OS i5 MUNICIPIOS 

.Realizam-se as eleições de 15 de novembro de 1982 c 
os_ 15 Muriicípios são instalados com a eleição e posse 
dos prefeitos, 13 deles eleitos pelo PDS, vale salientar. 
No cumprimento estrito do seu dever, o GOvernadOr 
Gilberto Mestrinho cuida, então, da instalação dos 12 
outros Municípios criados pela Emenda n9 12/81, eis Que 
a arguição de inconstitucionalidade fora mudada anpú­
var pelo Professor Inocêncio Mártires Coelho. Em men­
sagem à Assembléia Legislativa, o GoVernador obtém 
daquele Poder, por unanimidade. a Emenda n' 17, de 14-
12~83, à ConstitUição -do Amazonas, que tem a seguinte 
redação: 

'_'Qs MunicípioS não instalados nos termos do 
p~rãgrafo anterior-adquirii'ão autonomia com a rea­
lização de eleições para prefeito, vicC..prefeito e ve-­
readores, na época e fonna determinadas pela Jus­
tiça Eleitoral." 

Com a publicaçãá da Lei Federal nl' 7.206, de 5 de ju­
lho de 1984, foi previstii-ã realização de eleições nos Mu­
nicípios criados por lei estadual até 31 de dezembro de 
1984, tendo o Tribunal Superior Eleitoral fixado, por 
meio da Resolução n' 11.930, a data de 16 de dezembro 
próximo vindouro para a realização das eleições, daf por 
quê foram adotadas todas as medidas legais para a ocor· 
rência do pleito e conseqüente instalação dos 12 outros 
Municípios criados pela Emenda n' 12/81. 

\ 

' \ 
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O SÁTRAPA DA REPÚBLICA 

Aos 8 de agosto deste ano, o prefeito do Município de 
Itacoatiara, do qual fora desmembrado, pela Emenda n~' 
12/81, uma áicit em que se criou uin dos MunicípiOs nO 
qual haveria eleição no pr6Xinio 16 de dezembro? reque.­
(eU ao Procurador Oer~l da. República que arguísse, me­
diante Representação ao Supremo Tribunal Federal, a 
inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n? 
12/81, do decreto_n9 6.158/82 e da Emenda Constitucio­
nal n"' 17, de 14 de dezembro de 1982, tod_os do Estado 
do Amazonas,_ Ac.olhendo a petição, o Procurador Ino­
cênciO Mártires Coelho formulou Representação ao Su­
premo e esté fulminou, por inconstitucioitalidade, 27 
Municípios amazonenses, mais de 30 por cento da estru­
tura municipal do Amazonas. 

Para beneficiar o PDS, em 1982, o Professor Inocêncio 
mandou arquivar um pedido de argUição de inconstitu­
cionalidade que lhe foi encariiinhado por partes legíti­

'mas. Desta vez, e por que o autor do requerimento ê um 
prefeito do PDS. o Professor Inocêncio formulou a Re­
presentação. Ambas as petições são de teor similar e o 

_que postularam, essencialmente, foi declaração de mani­
feSta e_ griiãrite inCOnstitUC!onalidade do_ ato legislativo 
originário que resultou na criação dos 27 Municípios. 

Não há dúvida de que o ProfeSSor Inocêncio agiu em 
· facciosisnlo iilcõriiP""ãtível com a relevância e o decOro do 
cargo que ocupa. Dern:iis, Come1eil a1ó erriulativo, pois 
usou do cargo para vingai-se de desafetos que tem no 
Amazonas, dentre os quais, cõm muita honra, estou in­
cluído. 

No infcio de meu mandato, o- Professor_ Inocêncio in­
,gressou com quatro denú_ncias _contra mim junto a:o Su­
premo Tribunal Federal, com o que pretendia, não ape­
Ílas embaraçar-me o exercício do mandato, mas cassá-lo 
com esperadas, por ele, condenações judiciais. 

0- Senado Federal, todavia, em momento próprio e 
percebendo a manobra do_ Procurador, por iniciativa' do 
saudoso Senador Nilo Coelho e_ consagrada pelo Presi­
dente Moac;yr Dall_a, que hoje ê o inimigO público núme­
ro um do Poder U:gislativo e da imprensa, mandou sus­
tar, por maioria absoluta, todos os processos, com base 
no facultativo estabelecido no art. 32, § 3"' da Consti­
tuição Federal. 

Ao longo da campanha eleitoral de 1982, o Professor 
Inocêncio, acompanhado do Almirante Gima e Silva, 
esteve em Manaus e exerceu pressão sobre o Procurador 
Regional da República no Amazonas, Dr. Osmar Pedro­
sa, de quem tentou mudar a posição em relação ao cum;. 

. primento da Constituição e da Lei, pois promanara do 
eminente Dr. Pedrosa a primeira Provocação, dentro do 
Tribunal Regional Eleitoral, sobre a inconstitucionalida~ 
de da Errienda que agora o STF declara inconstitucional, 
por-o -ser, sem sombra de dúvida. Não teve êxito, é claro, 
pois no Ministério Público e no Judiciário hâ promoto­
res e juízes que não vergam sua consciência. O Almirante 
Gaina e Silva já foi mandato para casa, transferido ·com­
pulsoriamente para a reserva por 'decreto assinado, com 
base no item JI do art. 96 do Estatuto dos Militares, pelo 
Sr. Presidente da República e pelo Sr. Ministro da Mari­
nha, conforme Diário Oflcllll da União; de 25~5-84. E Õ 
sâtrapa da República, o Pr'ofussOr· IÕÕêêâcio Mártifeã­
coelho, atê quando continuará furicionando como alter­
ego da so-ciedade, eis que somente ele é quem det~m po­
deres constitucionais de representar junto ao STF por in­
Çonstitucicinalidade ou para interpretação de lei ou de 
ato normativo federal ou estadual? No mínimo, a sa_tra­
pia do Professor Inocêncio durará até I 5 de março do 
próximo ano. 

DOS PREJU!ZOS PARA O AMAZONAS 

Os 15 Municipios nos quais houve eleições, já devida­
mente instalados, passaram a receber as respectivas quo­
tas do FPM (f~d~ral) e d.9 ICM (estadual), e bem assim 

·verbas federais e estaduais decorrentes de c_onvênios. Es­
ses Municípios paSsaram a exercitar sua autonomia, ins-
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tituindo suas administrações e organizandO seu funcio­
nalismo, com total independência dos Municípios dos 
quais se originaram. Ao mesmo tempo, passaram a con­
tar com efetivo apoio do Estado para a promoção do seu 
desenvolvimento, apoio materializado com a estrutu­
ração dos órgãos estaduais, comO Delegacias de Polícia, 
Exatorias de Renda, estabelecimentos hospitalares e 
educacionais, promotores de Justiça e juízes -estaduais. 
Passaram ainda a, possuir. ordenamento próprio, ilo que 
pertine ã seu -peculiar interesse. Com relação aos 12 ou­
tros MunicipiOs que seriam ins'tâladóS a· partir das 
eleições marcadas para 16 de dezembro próximo, e cjue 
não mais se instalarão, porque o STF também deferiu a 
limiriar- ·requerida pelO- Procurador, cancelando as 
eleições, os: prejuízos também são consideráveis. pois 
tudo estava pronto para seu efetivo funcionariierito. 

Sr. Pfesfcfente--e Srs. senadores, estou falando de 30% 
da estrutura municiPal do Estado do Amazonas, que se 
encontram nesta dramática e deplorável situação. 

V ãie fal:'er vir Q.Ue os- quatro· cidadãos eleitores ~que; em 
1982, peticionaram ao Professor Inocêncio, também lhe 
rogaram medida liminar "para que não se realizem as 
eleições Dos Municípios mencionados, por evidente ile­
gal_idade". 

Estamos providenciando a interposição de Embargos 
de Declaração juntO ao_STF, a fim 9e que sejam esclare­
cidos problemas como os pertinentes à validade de atos 
municipais relativos à criação de cargos e nomeação de 
servidores, recebimento e aplicação de tributo~ e de ver­
bas federais e estaduais; à situação das comarca,s instala­
das e dos respectivos juízes e promotores, e ainda preten­
deiil.os obter do Supremo Tribunal a suspensão tempo­
rária da decisão por prazo detenninado, até que sejam 
cumpridas as exigências do art. f4 da Constituição Fede­
rale da Lei Complementar n9 1/67. Outras medidas es­
tão sendo estudadas pelo advogado do Estado do Ama­
zonas, Dr. Oldeney de Carvalho. 

Vale ainda salientar que, de acordo com o art. 42, inci­
so VII da Constituição Federal, a decisão respeitável, 
inatacável do Supremo Tribunal Federal, só terá eficá­
cia, depois de ser encaminhada ao Senado Federal, a fim 
de que o Senado suspenda, nos termos da Constituição, 
os dip~omas legais declat:ados inconstitucionaiS pela su­
pere-arte de Justiça do nosso País. 

VINDITA, CAOS E MANDIOCA~ 

- O professor Inocêncio pretendeu, com seu ato emula­
tivo, instaurar o caos no Estado que represento no Sena­
do~ Mas nãOVa( conseguir, pois temos certeza absoluta 
de que o Supremo Tribunal Federal haverá de compati­
bilizar sua inacatável decisão com o interesse público_ do 
Estado do Amazonas. principalmente o atinente ao lado 
social. Internamente, o Governador Gilberto Mestrinho 
já adotou tod-as as Provfderlcias Para iriiõiiiiiiar o~ violen­
to impacto que a vindita do Procurador provocou no 
Amazonas. --

Há miiito, to"davia, que o professor Inocêncio Má_rti­
res Coelho se revelou destituído de íe perante a Lei e â 
§ociedad.e. _No dia 31 de agosto do ano em curso, por 
eXeinpiO, o =niárlf:Jõflêfai da UOião "PúbiicOU o DeCretO­
lei n9 2.159, deJodeagosto de 1984, que "transforinaem 
cargos finá.Ts- de c3rriira- Os atUaiS caigOS de 
Subp-roc~radõr-Geral da Repi1blica, 'SubPrócuiildor~ 
Geral M!litar e Subprocurador-Geral do Trabªlho, e dá 
outras providências". Em seu art. 2~>, reza o Decreto-lei: 

"Art. 2~> As promoções para o cargo finitl de 
carreífã far-se-ão exclusivamente pelo critéiio de 
men:ctmento~- apuraao dentre a metade dos membros 
mais antigos da categoria anterior, em lista tríplice 
organizada pelos respectivos Conselhos Superio­
res." 

O Diário Oficial de 3 de setembrode 1984 republica, 
.. pó r t&"r saldo com incorreções", o Decreto-lei de mesmo 

N overnbro de 1984 

númúo e data. Na republicaÇão, o aà. 29- recebeu a se­
guinte redação: 

--
4'Art. 29 As prOmoções para os cargos finais da 

carreira, far-se-ão .exclusivamente pelo critêrio de 
merecimento, apUrado dentre os membros da catego­
ria anterior, em lista tríplice organizada pelos res­
pectivÕS Conselhos Superiores." -

Qbserve o Senad_o a alteração que foi feita na repUbli~ 
cação do Decreto: ao invé~ de ''apurado dentre a metade 
dos membros mais ari~~os da categoria anterior", como 
consta da primeira publicação, repubHcou-se o texto do 
art. 29 com a supressão das expressões dentre a metade. 
Por que a alteração, aliás a fraude? _Por uma razão muito 
simples: prevalecesse o texto original, o professor Ino­
cêncio não teria sido promovido, pois, conforme o 
Diário Oficial de 27-3-84, seção 11, em que se_ contém a 
li;_ta de antigUidade relativa acis ocupantes da Carreira 
de Procurador da República do Quadro Permanente do 
Ministério Público- Federal, num total de 140 nomes, o 
professor Inocêncio figura na 97• (nonagêsima sétima) 
colocação, não se enquadrando, conforme reza a primei~ 
ra publicação do decreto no Diário Oficial, pois, dentre a 
metade dos membros mais anÚgos. Metade de 140 é 70, 
salv_o na aritmética de certos peralvilhos. Daí a fraude da 
republicação, que foi generosamente assinada pelo Se· 
nhor Presidente da República e pelo Sr. Ministro Abi­
Ackel, da Justiça. E o que maiS estupefaz aos observado­
res dessa nauseante_cadeia de ac_ontecimentos é a concre~ 
tização das promoções. Na reunião do CciriSelho Supe­
rior_do Ministério Público Fe_d_eral, para esse fim realiza­
da, organizaram-se listas triplices que foram encamínha­
das ao Ministro da Justiça, capeadas pelo Oficio 
PGR/GAB/338, de Sfsetembro/84, subscrito pelo 
Pro_c1:1-rador-Geral da República, Inocêncio Mártires 
Ço~lho. O mais incrível, toda, via, é que o professor Ino­
cêncio não se tenha afastado da Presidência do aludido 
Conselho, quando este votava seu nom-e para alçá-lo ao 
cargo final de carreirl!_. Ao contrário, contribuiu com seu 
~ot~ para ~~a _Pr<?moção, ditoso árbitro de seu próprio 
mérito da autqpromoção com que se ungiu. 

Tão cedo chegou o Professor Inocêncio às cumeadas 
de sua carrei!a quão cedo dela foi arrebatado_o Promo­
tor Pe,Çir_g}9rge de Melo, assassinado no Recife, imedia­
tamente ap_ós seu afastamento determinado pelo atual 
Procurador-Geral da República, do processo em que bri­
lhanteinente atuava e que tinha por objeto apurar o fa-

- mos·o :CScândalo-d3- riiãDdioca ... _ 
Tal Decreto-lei, por ser sobretuçlo imo_ral, haverá de 

merecer a resoluta rejeição do COngresso Nacional! 

FACCIOSISMO: OUTRA PROVA 

O pareCei' a que alude O Procurador, e que o conduziu 
a mandar arquivar o pedido de argifição de inconstitu­
cionalidade, que lhe formularam os quatro cidadãos elei· 
tores, em 1982, antes das eleições de 15 de novembro, foi 
preparado pelo Dt. João Paulo Alexandre de Barros, e 
tem a data de 25 de fevereiro âe 1983, dois meses já de­
pois de realizadas as eleições. 
. .depois de referir-se à petiçãO, diz o parecerista: 
-~·omitiram-se. porém, na comprovaçãõ de suas ale­
gações podsso que ê ·conseqOéilcia lógica que~ se o-pro­
cesso legislativo de criação de municfpios deve ser prece­
dido de comprovação dos_requisitos estabelecidos na re­
ferida Lei Complementar, quem alegar que tais requisi-­
tos não foram observados, terá de comprovâ-lo, o que 
deve ser feito mediante certidões do IBGE, Tribunal 
EleitOral e Secretaria Estadual de Finançãs, consoante 
determina o§ 29 do art. 29 da Lei Complementar n~> 1/67. 

Face à inépcia do pedido, o parecer ê pelo seu arquiva­
mento." (Faço a seguinte observação: oS erros de portu­
guês estão no original.) 

O interessante Sr:Presidente e Srs. Senadores, é que o 
requerimento acolhido pelo Procurador Geral da Re­
pública, agora, no mês de setembro, e que o levou a for· 
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mular a Representação, ao Supremo Tribunal Feçferal Art. 29 As promoções parf!: os cargos finais da c-ar-
também não se fez. acompanhar das_ c-omprovações que re-i rã ·rar-se-ào eXclusivamente pelo critério de mereci-
concluíram pela inépcia do petilório dos quatro cidadãos menta, apurado dentre a metade dos membros mais anti-
eleitores, resultando no seu arquivamento... _____ . __ gos da categoria anterior, em lista tríplice organizada pe-

Vê-se, pois, que o ProfesSor lncocêncio Mártires_ Coe- los respectiv9~ Çonselhos Superiores. 
lho não representa, na Chefia do Ministéiio Público Fe- - Art. _J9 As despesas decorrentes da execução deste 
dera!, a Lei ou a Sociedade, mas os tempos que vivemos decreto-lei correrão, à_contlJ. das -dotações constantes do 
e os homens que nos governam. Cabe, Portarito, repeilr Orçamento da UÕ!ão.- - -- -
o trecho final do prefácio de Fernando Nery ao livro Ar_t. 49 Este decre~o~lei entrará em v-igor na dada de 
"Ruínas de um Governo", de Rui Barbosa: .sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 30 de agosto de 1984; 1631' da Independência 
"Que tempos r Que homens! Que governo!" - e 969 dli República. -JOÃO FIGUEIREDO - lbraim 

~ - ~ ---- Abl-Ackel 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) ' 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
FÃBIO LUCÉNA, EM SEU DISCURSO: -

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Decreto-lei n' 2.159, de 30 de agosto de 1984 

Transforma em cargos finais de carreira os atuais 
cargos em comissão de Subprocurador-Geral da 
República, Subprocuridor-Geral Militar e 
Su bprocurador-Geral do Trabalho, e 4â outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55,III, da ConstituiÇão Fede_ral, decre­
ta: 

Art. l~' São transformados em cargos de provimento 
efetivo, do final das respectivas carreiras, do Ministério 
Público Federal, Militar e do. Trabalho, com o aprovei­
tamento de seus ocupantes, os atuais cargos em coinissão 
de Subprocurador-Geral da República, Subprocurador­
Geral Militar e Subprocurador-Geral do -Trabalho. 

§ f'i' São criados seis cargos de Subprocurador­
Geral dli República, mediante a transfonnação de igual 
número de cargos de Procurador da República de pri­
meira categoria. 

§ 29 São cTiados três cargos de Subprocurador-Oeral 
Militar e três cargos de Subprocurador-Geral do Traba~ 
lho. 

- (*) DECRETG-LEI' N• 2.159, DE 30 DE AGOSTO 
DE 1981 

Trâiisforma em cargos flnaJs de carreira os atuais 
cargos em comissio de Subprorurador-GeraJ da Re­
pública, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Trabalbo, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. SS, item IH, da Constituição, decreta:_ 

Art. 19 São transformados em cargos de provimento 
efetivo, do final das respectivas carreiras, do Ministêrío 
Público Federal, Militar e do Trabalho, com o aprovei­
tamento de seus ocupantes, os atuais cargos em comissão 
de Subprocurador-Geral da República, Subprocurador­
Gerai Militar e Su6Procurador-Geral do Trabalho. 
_ § }9 São criadõS-seis Cargos, de-provimento efetivo, 

de Subprocurador-Geral da República., mediante a 
transformação de igual número de cargos de Procurador 
da República de primeira categoria. 

§ 2' São criados três cargos de Subprocurador-Geral 
Militar e três cargos de Subprocurador-Geral do Trab'!_-:__ 
lho, todos _de provimento efetivo. 

---·"- ---
(•) Repub!icado por ler saldo com incorreções no DlirloOIIclal de J !-8· 

MINJSTEIUO J'ÚBI,ICO FF.DEHAL 
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Art._ 29 _As promoções para os cargos finais de car­
reira far-se-ào exclusivãmente pelo critério de mereci~ 
rilento, apurado dentre os membros da categoria ante­
rior, em lista tríplice orgailizada pelos respectivos Canse­

- Iho Superiores. 
Art. 31' As despesas decorrentes da execução deste 

Decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do 
Orçamento da União. · 

Art. 49 Este Decreto~ lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de agosto de 1984; 1639 da Independência, 
e 96• da República. -JOÃO FIGUEIREDO- lbrahlm 
Abl-Ackei. 

TERÇA-FEI_RA, 27 MAR 1984- DIÁRIO OFICIAL 
-SEÇÃO li 1949 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Ministério da Jusdça 

DEPARTAMENTO DO PESSOAL 

O Diretor-Geral do Departamento do Pessoal do Mi­
nistério da Justiça, usando da competência que lhe foi 
subdelegada pelo artigo I~', item v, da Portaria Ministe­
ri<il_n"' 246, de -2 de abril de 1981, e tendo em vista o dis­
posto no Decreto n9 85.631, de 7 de janeiro de 1981, re­
solve: 

conceder aposent_adoria, de acordo com os artigos 
101, item lll, e 102, item I, letra4, da Constituição, com­
binados com artigo 180, item Il, § 29, d3 Lei n9 1.71 1, de 
2_~_Ae _outuJ;n:Q_de 1952, __ com a_ redação dada pela Lei D' 

6.-7:12, de 4 de dezembro de 1979, a Alberto Falcão Tei­
xeira, matrícula n~' 2. I 22.408, no cargo de Agente Admi­
nistrativo, classe C, código SA-801, referência NM-29, 
do Quadro Suplementar em Extinção da Empresa Bfasi_­
leira de Notfcias.:..:.. EBN, com as vantagens do cargo em· 
comissão de Direto_! da Divisão de Processamento de 

- -nadOs da Secretaria de Documentação e Informática da 
seCretafli-Gerãl, observado o disposto no § 2' do artigo 

~--102 da Constit-uição (Processo n9 MJ-3 595/84).- Wal­
ter Machado Oliveira. 
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E:rc:celentíssimo Senhor Procurador-Geral da República, 

Ref.: PGR n• 52.635-82 
Márcia Itacolomi da Costa e outros, argllem a in­

constitucionalidade do artigo 2"~" da Em~nda. Coristi­
tucional n9 12, de 10-12-1_981, do Estado do Amazo-­
nas. 

Criação de municípios. Requisitos estabelecidos 
pela lei Complementar n"' 1, de 1967. Alegação­
sem comprovação - até sua falta~ _ 

Parecer pelo arquivamento da súplica 
Márcia Itacolomi da Costa c outros cidadãos, ao que 

parece domiciliados em Manaus, Amazonas, requerende 
Vossa Excelência .. suscíte perante o Egrégio -supremo 
Tribuna,! Federal a inconstituciorialidade do artigo 29 da 
Errienda Constitucional n9 12, de HH2-1981, do Estado 
do Amazon_as .... _(que_) aumentou o número de munic_ípios 
do Estado do Amaz.onas__sern consulta plebiscitária ou_ 

·= ·-

IC)f> 

••• ••• 
, .. 
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·~· '~' 

verifica:çao dos requisitOs exigidos pela Le1 Complemen­
tar n~ I, de 9-11-67. 

Omítiram-se, po-rérri; ria -c-Omprovação de suas ale­
gações por isso que é conseqUência lógiCa que; se o pro­
cesso legislatiVo de criação dos municípios deve ser pre­
cedido decOmprOVãÇão doS requisitoS esfabetecid6S na 
referida Lei Complerrientar, quem alegar que tais requi­
sitos não foram observados, terã de comprovã-lo, o que­
deve ser feito mediante certidões do IBGE, Tribunal Re­
gional Eleitoral e Secretaría Estadual de Fíil.3.flças con­
soante determina o§ 2~ do art. 29 da Lei Complementar 
n• I I 67 (pág. 6). 

Face à inépcia do pedido, o parecer é pelo seu arquiva­
mento. 

Brasília, 25 de fevereiro de 1983.- Joio Paulo Ale-­
xandre de Barros. Procurador da República. 

O SR. P~ESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Peonun­
cia CJ seguinte diSC!Jr~o.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O Estado de 8.-Paulo, um dos-maiS respeitados orgãos 
de imprensa brasileira, no dia 28 do corrente, na Coluna 
"Notas e informaçõ_es':, publicou um editorial intitulado 
"Vergonha" que é uma magistral acusação a precária si­
tuaCKõ que-seVJveno -Brasil atual, diarite da falta áe pu· 
dor, _com que os detentores do poder,_faz 20 anos, aspi­
ram a mantê-lo indefinídamente. 

Faz o referido artigo, uma denúncia, isto ê, a falta de 
vergonha que impera no Brasil. Faz um apelo aos diri­
gentes atuais_ do Brasil que criem vergonha e diz por que 
de.<>sa necessidade de ter vergonha. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento, 
pois, os Anais deSta Casa merecem registrar o fãto, dian· 
te _dO: momento em que ViVemos.-

Eis__ o que diz o Editorial intitulado "Vergonha": 
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Procuradp-ria Geral da República-

Atos do Procurador-Geral 

Nos autos do grocesso PGR nP 52~635/62 7 1nteress~ 

dos J.~..ÁR~IA ITACOLOMI DJ... COSTA e outros .. no qual-se pede seja 

ar-gtl.Íde. a 1nconst:1 tucionali_-dade do ar-t .. 2' d& ::E._menêa Consti 't.ü­

cional ns: 12~ de 10-12-81 ;--do Estado dó AmS.zona.s. prof'el--j desp_! 

cli~" em 3 de março de 1983. det-enn1.nar1do o a!"'Cuivamento. nos te.!:_ 

mos do parecer-elaborado & ~espe~to. 

Bra~il1a, 4 do março de 198~ 
_!!i'nçfNvp~! "PTrtõ~~ cr(~Ltr" • -

PRoCUP.ADOR GERAL DA REPUBLICA -

VERGONHA! 

VERGONHA! 
VERGONHA que recobre os brasileiros ainda 

t:rentes na existência de um pafs dist-into. daquelas 
republiquetas tão amargamente retratadas por Mi­
guel Angel Astúrias em FJ Senõr Presidente; os bra­
sileiros que acreditavam tivesse -sido superada_- -­
primeiro em 1945 e finalmenie em 1964 ~-a fas~-e~ 
que a vontade do sultão se impunha ao- sentimento 
da Nação. Sultão, porque a República que o últiino 
presidente do ciclo revolucionário, delegado das 
Forças Armadas, admíniStra ê um império orienta!, 
no qual os cidadãos se reduzem a objeto de sua vonR 
tade e o círculo íntimo do poder respira a atmosfera 
sinistra e decadente da corte czarista sob a influên-
cia de Rasputin. 

VERGONHA -porque sãbem os poU-cos cidadãos 
que ainda têm senso crítico ·que o Brasil vi~e urli 
momento de ilusionismo, enquanto se debatem em 
deplorável miséria ta1vez nove décimos da_ popu­
lação, encilhada por uma oligarquia que não quer 
afastar-se do poder. e essa oligarquia que destila a 
corrupção, veneno com que se dissOlvem os povos; 
com _ele se -deixaram embriagar os áulicos em todas 
as fases de decadência; com ele se envenenaram os 
que esqueciam seus deveres no meio de festas, de es-­
petáculos de gala de todo o gênero, embasbacados 
diante do poderio dirRse-ia inesgotâvel dos sultões. 
É a pl-opósito dessa- oligarquia, incapaz até de dar 
ao povo panem et circenses, que se pode repetir a 
observação de Sílvio Romero, amargurado com o 
ufanismo - vejam, com o ufanismo! ----:-~ os de onR 
tem .. ao menos davam, além da pagodeira, o pã,o ... 
os de ag-ora dão somente a avenida e os ... desfalR 
ques"! 

VERGONHA pÕrqUe não se vislumbra nos corR 
pos co'nstitufdos da Nação de onde pode partil- a­
reação contra aqueles que se utílizam do aparelho 
de Estado não apenas para enriquecer, nas ligações 
profundas e jamais reveladaS da oligarquia com __ a 
Coisa NOssa·~ mas para oprimif os adverSários pOfi~ 
ticos'e OS que penSalrt"de-iriodÔ diferente, além de 
Violentar a consciência moral da N-ãção a pretexto 
de defender a liberdade. 

VERGONHA porque não há um defensor da so­
ciedade, um só, que se invista dos poderes que lhe 
confere a função de domlnus Utis para investigar, 

. contra tudo e to?os, as acusações que maculam a 

honorabilidade da classe política e mancham a hon­
-ra de um candidato à Presidência da República. 

VERGONHA porque a Nação corre o risco de 
~er gover11ada J:?Or _algl!:ém cuja hçmra dia a dia é 
posta em causal 
- VERGONHA porqua a Nação trocou o preço 

da liberdade e da justiça pela aparência advinda da 
- se,&1lrança imposta e não -consentida; porque admi­

tiU;-prirrieirÕ com algum protesto. depois quase s_em 
nenhuin: que a Lei fosse des_virtuadã. e a Política fQSR 
se envenenada a tal ponto pela corrupção que o ho­
inem do-povo, aquele que é o destinatário primeiro 
e último do-regiine da Lei e da democracia, passasse 
a descrer das instituições, da democracia, do ~oto e_ 
~ ver na ação _política tão-só a pres"ença dos siC-ários 
e dos córsários, no ex~to SCntido que_9_ corso teve 
quando era pr?~i_ca comum dos sob~ran.os, 

- VERGONHA porqu~ os_órgãÕs d0-Çsi~dQ--fo­
raffiColÕC~dos a serViço do sultio _para esmagar as 
liberdades inerentes ao exercício -da ·repreSentação 
populã:r ;--para-SUfoCar aS diveCgêTtci8s -existentes na 
Federação, para escarnecer do Legislativo. 

VERGONHA porque Oão há, em parte alguma, 
voz com poderes suficientes que se erga, para dizer 
aoS- olig~rcas- que pl-etendem assegurar sUa impuR 

_ nidade pelos crimes comuns que cometeram -que 
a Nação não pode suportar os que nem sequer sa­
bem repetir as eleições da República Velha, porque 
não têm o pudor ciue os fa1Sfica4ores de atas fazi_am 
questão de ostentar. 

VERGONHA porque,_ apoiados na força da 
polícia, os oligarcaS pretendem-faúr das Forças ArR 
madas âs defensoras de um statu quo imoral, decaR 
dente e pecaminoso; as garantes de uma politica aliR 
mentária, em que se dividem os gozos e as propinas 
do poder com um grupo de adventícios, política essa 

_que se pretende c-ontinuar dividindo, apesar da 
.. crueldade dos fatos económicos que se não deixam 
reger por música!... venceramRse os prazos, os juros 
e as amortizações abriram as goelas, os credQ.r.es esR 
trangeiros, em grita, quiseram ter notícias de seu 
ricOàinheiro". --

VERGONHA porque ê para defender essa poliR 
tica alimentária da oligarquia e os caminhos escusos 

-que conduzem ao butim em que se transformou o 
Estado brasileiro que se armam as saJvaçiies como a 
do Maranhão, e se montarão quantos planos Cohen 
forem necessários para impedir a democracia de se 
afir~ar e os culpados de crimes comuns de ser jul~aR 
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dos à luz do Código Penal. r;: para manter tal siR 
tuação que nos faz sentir pior que os habitantes das 
republiquetas- que a oligarquia prepara o espírito 
das Forças Armadas, esperando ampararRse mais 
uma vez na gfanOeZa e na servidão militares para es-­
magar os ans~ios de liberdade do povo, sobretudo 
seu grito por moralidade e honra! 

VERGONHA porque se perdeu a vergonha. 
Porque a Lei se interpreta a fim de servir aos pode­
ros-os e não ao Direito; porque a amizade serve não 
para fortalecer cada qual no amor aos princípios 
morais, mas para traficar influências, gozar vanta­
gens e forçar os costumes. 
- - \,-ERÜONHA porque nãô há novo Rui que te­

nha coragem de outra vez traduzir Farinaccius e giiR 
- _ tar pelo Brasil a sábia lição, a única que assiste um 

povo ferido em sua honra e em seu orgulho quando 
o sultílo rompe o-pacto: "se o magistrado, faltando à 
jUstiça, já nâo 5-e ieputa magistrado, e passa a não 
ser mais que um sujeito particular, do mesmo modo 
_como nos é dado resistir à violência que qualquer 
particular nos faz, lícito senlelhantemente nos será 
tambénl resistir à injustiça do magistrado e seus ofiR 
ciais, pOís', obrando injustamente, não têm, repito, 
mais autoridade que se meros particulares fossem ... 

VERGONHA porque se repetiu no Maranhão e 
se repete em todas as partes do Brasil o espetáculo 
d-o RiO- de Janeiro que Rui retratava: •• ... o ano pasR 
sado, o comandante da Brigada Policial no Rio de 
Janeiro baixava as mais severas instruções, impon· 
~ ~!? aos seus guardas obediência absoluta às ordens 
recebidas, fosse qual fosse a natureza de que viessem 
a ser. Numa capital onde cada agente de polfcia traz 
na-algibeira, com seu revólver, o direito de resolver 
à ba,la o menor conflito. bem se vê o que quer dizer a 
autoridade armada, quando concita seus comanda­
âOS, sob a cominação de sérias penalidades, a execuR 
táre_nl_ cegamente os mandados superiores. O coR 
mandante da Brigada revogava, com esse ato, o CóR 
d_igo Penal e _a Constituição. Mas que não poderá, 

·~-hoje, no Brasil, o comandante de uma brigada?" 
-- Y~RGQ1'1HA por tudo isso. Vergonha maior, 

- porém, deveriam sentir os que permitiram que uma 
Nação _c_omo- o' Brasil chegasse a envergonhar seus 
filh.os. QUE A VERGONHA RECAIA, ENTÃO, 
SOBRE A OLIGARQUIA E SEUS SEQUAZES!" 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (L0manto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson "Carneiro. 

O SR. NElSON CARNEIRO ( PTB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cresce a onda de assaltos em Brasília, a cidade pagan­
do o ônus do seu próprio crescimento, quando os apare­
lhos de segl,!rança _; a polícia militar e civil e órgãos au­
xil_iares - materialmente desajudados e lutando com a 
insuficiêncía de Pessoal, demonstram, claramétlte, que 
não têm condições ~atisfatórias para garantir a Vida e a 
propriedade dos brasilienses. 

Vejamos uma sucessão de manchetes, este mês, do 
Correio Brazilfense e da Última Hora: no dia 1~>., "MascaR 
rados levam terror e pânico ao Plano Piloto"; no dia 2, 
"Mascarados dão __ baile na lei"; no dia S. "Posto assaltaR 
do à luz_do dia na sul.,; no dia 8,-"Garig Masciirad:i volta 
a assustar no Plano Piloto"; "Carro Roubado roda uma 
semana"; "Assaltantes agem armados no Plano Piloto,.; 
no dia 22 ... Mistério no rastro dos encapuzados- polí­
cia sem saída para série de assaltos"; "Padaria é assaltaR 
da"; no dia 23, "Trio mascarado fá é temido no Plano" e 
"Mascarados fazem cinco assaltos em meia hora". 

A simples citação dessas manchetes, com os antetítuR 
los .. Bandidos seqüestram e assaltam" e "Violência bate 
recorde", resume um ·quadro de insegurança realmente 
espantoso, que se agrava -dia a dia porque, enquanto os 
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efetivos policiais são os mesmos hã dez anos e pouco au­
mentou, nesse período, o número de delegacias, a popu­
lação de Brasília quase duplicou neste decênio. 

Temós, Também, urri problema social a agravar a ques­
tão: de um lado, a população rica das penínsulas e das 
mansões; no meio, -a Classe· Inédia do plano piloto, com 
funcionários, prOfissionais liberais e pequenos rendeiros; 
finalmente, a população paupêrrima das cidades satéli­
tes, subatimentada e faminta, subempregada e desempre­
gada, ocorrendo muitas vezes, o Chamado "furto faméli­
co", a infância e aJuventüde marginalizada multiplican­
do os pivetes e trombadinhas. 

Te-m havido casos em que um caminhão entra numa 
mansão do lago e leva tudo do seu interior, süiive e im­
punemente. Como· o roubo de carros se multiplica até 
nas garagens dos blocos com vigilantes, o que dâ a enten­
der o conluio d_os ladrões com __ ~es vigias, erri'ialguns ca-
sos. 

A Secretaria- de SegUrança- não pode ignorar esses 
problemas. e preciso vir a público, para explicá-los e de­
clarar, corajosamente, se hâ deficiência d_e meios- ma­
teriais e_ de pessoal -para o cumprimento da sua mis­
são, quando Brasília se apresenta, hoje, como uma das 
cidades mais ihseguras do País. 

Era o _que tínhamos a dizer, Sr. Presidente~ (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS ;LQUE SE REFEJ!E O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

"Bandidos seqUestram e assaltam 

MASCARADOS LEVAM TERROR E PÂNICO AO 
PLANO PILOTO 

Um trio de_ hom~ns mascarados e armados_com _ 
revólveres- de grosso calibre espalhou pânic_o e teri'ór 
aos moradores da Asa Norte e da Asa Sul, na noite 
de sábado, após seqUestrar um rapaz na SQS 107, 
levá-lo para a Avenida W-3 Sul, onde roubou o Dei 
Rey do pai da vitima e, com o carro, os três ruma­
ram para a SQN 309, onde assaltaram um posto de 
gasolirü1 e levaram Cr$ 3 milhões.-

A polícia foi ãcioi1ãâa lõgo -áP6s as operações ___ _ 
dos bandidos, mas até o momento não encontrou 
nenhuma pista dos marginais Item. locãHZóti"O Del 
Rey, de propriedade de FranCiscO Santana Macha-
do. Residente no blocQ F, da SQS lO?, FranciSco re­
solveu procurar seu carro por conta própriã., percor­
rendo cerca de 150 qúilômetros por locais suspeitos 
de Brasília, mas tambêm não conseguiu recuperar o 
automóvel. 
Seqüestro 

O filho de Francisco Machado, Jefferson Pedro­
sa Machado, de 19 anos, saíu de casa às 19 horas no 
Del Rey, placa BB-9741-DF, ano 82, e se dirigiu 
para o _bloco K, da SQS_ 107, onde apanharia um 
amigo. Ao des.cer do carro e trªncar a porta, porém, 
fái rendido_ pelos mascarados, que já se erlcontra­
vam no estacionamento a espera de alguma vítima. 

Obrigado, sob ameaça de morte, a passar para o 
banco traseiro e ficar de cabeça baix.a, Jefferson foi 
seqüestrado e levado para a Avenida W-3.Sul, onde, 
na altura da quadra 5Q4, os marginais lhe tornaram 
documentos pessoais, talões de cheques e um· blu­
são. Fazendo questão~de aterrorizar o rap-az, o trio 
perguntou_ se ele tinha arma e quem era seu pai. 

Após responder todas as indagações dos masca­
rados, Jefferson teve uma supresa: o líder do trio pa­
rou o Del Rey, ordenou que seus- comparsas lhe de­
volvessem todos os documentos, talões de cheques: e 
o casaco. Depois, mandaram Jefferson sair do veí­
culo e fugiram em alta velocidade. 

Atordoado e sem saber onde se encontrava, Jef­
ferson telefonou de um orelhão para o seu pai, que 

tomou providências no sentido de apanhar o filho e 
procurar o Posto Policial n9 4, no inicio da Asa Sul, 
onde denuncfou a ação dos assaltantes. 
Violência no posto 

No Del Rey tomado de ass_!llto, os_ mascarados s_e 
dirigiram para o posto de gasolina da 309 Norte. No 
estabelecimento se encontravam cinco bombeiros, o 
Vigia Regiilaldo Ferr~ira Dahora e_ o caixa-José 
Henrique Lopes Soares. O expediente já haVia en­
cerrado. José ~enrique Soares fazia o balanço da 
teria do dia. 

Numa operação ráPida~ do"iS -dõs- bi:indidOS di:sce­
ram do Del_ Rey que havia sido estacionado em fren­
te ao-posto: .Enquanto um mascarado permanecia 
ao volante do carro - cQin _o v_eículo ligado -
pronto para qualquer emerg_ência, os outros _entra­
rarri no Posto d-e arnlas em punho e renderam todo 

_mundo. -
O vigia Reginaldo,_ armado, com uma faca, ten­

tou reagir e quase foi espancado. Os bandidos os 
empurraram com violência contra uma porta e 
colocaram-no, juntamente com os outros funcio­
nários, dentro do banhelro. De um dos funcioflários 
foi tomado um relógio. O caixa José Henrique per-

- deu, ~létn d~'um _relt?gio, do~imentOs pessoais, um 
bip e um blusão. 

Na gaveta do caixa se encontravam Cr$ 3 rni-
" ~ lhõe_s em dinheiro e seis talões de cheques, que tam­

bém foram roubados. Após a fuga dos assaltantes, 
Josê Henrique telefonou para o dono do posto, Wil­
frido Augusto Marques, residente no Lago- Sul, que 
seguiu às pressas para o estabelecimento e de lá ru­

-mou para a 2' Qelegacia, onde pediu providências. 
O dOno do Del Rey, Francisco Santana Macha­

do, pede a quem souber do paradeiro do automóvel, 
telefonar para 243-2251." 

''MASCARADOS DÃO. 
BAILE NA LEI 

O líder do trio mascarados que, Da noitC de sába~ 
- do espalhou pâniCo e terror aos moridores da Asa 
SUi e da Asa NOrte, ·após seqUestrar -um raPaz e as;, 
saltar um posto de gasolina levando Cr$ 3 milhões, 
chama-se Hermes da Silva Coleto, o Fittipaldi. 
_Margiilat considerado perigosfSSüno e condenado a 
-ffiais de_ lO anos _ _de prisão na Bahia, Fittipaldi foi re­
conhecido pelos lábios salientes, através de fotogra~ 
fiã,· por Jefferson Pedrosa Machado, de 19 anos, se­
questrado no estacionamento do bloc_o K, da SQS 
JP?:, pelos mas_carados e levadQ para a 504 sul, onde 
foi abandonado~ Com o Del Rey do pai do rapaz, o 
triq~assaltou o posto de gasolina da 309 Norte, após 
render sete funcionários e roubar Cr$ 3 milhões. 
Ontem à tarde, o Del Rey placa BB-9741-DF, foi 
visto trafegando na Ceilândia Norte com os três 
bandidos em seu interior. A polícia, contUdo, está 
apática. Informações sobre o Del Rey podem ser 
dadas aíravês do fone: 243-2251." 

"POSTO ASSALTADO Â 
LUZ DO DIA NA SUL 

O posto de gasolina da 113 Sul foi _assaltado on­
tem à tarde, peta segunda vez, por dois homens ar­
mados com revólveres calibre 38, após renderem 
dois frentistas e o" gerente, levando cerca de Cr$ 1,5 

- milhão, que estavam num cofre forte. No primeiro 
assalto, ocorrido na noite de 6 de setembro último, 
outros dois bandidos roi..tb3.ram maís de CrS 3 mi­
l~ões. Nenhum dos assaltos até o momento foi solu­
cionado pela polícia. 

Não havia mOvimento no Posto, ontem às 15 ho­
ras, quando dois assaltantes surgiram de surpresa. 
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O frentista Mário Lúcio acabara de entrar na sala 
principal do estabelecimento, ondeja se encontrava 
o. gerente Evani\do Nunes Souza, de 29 anos. O ou­
tro frentis-ta, Luiz GOnzaga da Silva, estava do lado 

-de fora. Um dQs bandidos, usando chapéu preto, de 
aba estreita e caída, rendeu Luiz Gonzaga. O oUtro, 
entfou na sala e encostou o revólver no ouvido di­
reito do gerente, enquanto ameaçava matã-lo junta­
mente- com Mário Lúcio, caso reagisse. 

Terror 
Neste momento, chegou o assaltante de chapéu, em~ 

pUrrando Má rio LúCio com o cano do "38". O __ outro as­
saltante, dizendo aos gritOs "râpido", .. rápido", obri&ou 
o g~ente Ev.ilnildo ~unes a abrir o cofre, q~e estava 
numa pequena sala ao lado da principal. ""Fiquei tão 
nervo~o que demorei a abrir o cofre, mas acabei conse­
guindo", diria mais tarde Evanildo, acrescentando que 
.. nunCa tive lanto medo de morrerem toda a minha vida 
como no momento em que sentia a frieza do cano do re­
vólver _no ouvido". 

Com a· mesma tranqílilidade que chegaram no 
posto, ~após rec:olhererri o dinheiro no cofre e toma-

-rein o fetógio de pulso do -frentiSta Mãrio Lúcio, os 
bandidos caminharam em direção à quadra residen­
cial e despareceram por entre os blocos-&em_deixar 
pista para a polícia. 

Uma _g~arnição da Polfcia Militar, acionada ra­
pidamente pelo gerente, chegou ao posto e levou 
Ev_anildo para a i' DP. A Delegada plantonista Dé­
bora Menezes_ fez questão de comparecer ao local 
do assalto, mas jã era tarde." 

''VIolência bate recorde 
GANG MASCARADA VOLTA A 

.. ASSU~STAR PLANO PILOTO 

QU8:frci- bandidos mascarados, todos armados 
com revólveres: de grosso calibre e facas- três dos 

_ -quais são ·as· ffiesri:tos qUe no fim de semana anterior 
seqUestraram um rapaz na Asa Sul e com o Del Rey 
do pai da vítima assaltaram um posto de gasolina na 
309 _Norte, levando Cr$ 3 milhões voltaram a espa­
lhar pâniCO e tef-iOr no Plano Piloto, no 6Itimo fim 
de semana. A qUadiilha, até agoia não identificada 
pela políciã; após assaltar o baiano Arnaldo Barbo­
sa Biariâão, no estaciOnamento do bloco H, da SQS 
204, peito do Posto POlicial n9 4, por volta das 20 

-- horas de sábado, tomou seu Passat ano 80, placa 
AT-9238-DF, e se-dirigiu para a Asa Norte. Lâ, os 
marginais assaftaram, em menos de meii hora, o 
posto de S:asolin~ da -red~ Cãscão, situado na SQN 
409, levando cerca de Cii 2 milhões em dinheiro e 
Cheques, e a DiStribuidora de Produtos Alimentí­

-Cios, ria -A-venfda- da W-3 Norte, qüadra 704, rou-
bando Ci-_$_ 90"0 mil. 

O baiano Arnaldo Barbosa Brandão demorou 
três minu_tos pàfa caminhar do 'bloco H, onde mora, 
até o Posto Policial n9 4. Ele chegou à dependência 
policial arfando e, para surpresa dos estupefados 
policiais, contou que ao descer do seu apartamento 
e se prePar-aVa para entrar no Pãssat, foi rendido pe­
los bandidos. O líder da gang, um homem preto, 
empunhando um "38", empurrou Arnaldo para que 
-ere ~passasse para o banco traseiro do veículo. Em­
bora ~rrl deSvantagerii, -o baiano lutoU Coln o assal­
tante, cuja arma caiti- ao chão. Em seguida:, os ou­
tros membros da quadrilha interferiram, mas Arnal­
do ~nSeg"U1U se 9-CS!'encilh~r e fugir correndo na di­
reção do Post.Q _Policial. 

Dentro do Passat, segundo informou Arnaldo, 
estavam seus doCUmentos, um pheque de CrS 103 
mil e Cr$ 30 mil em dinheiro. 

Baile na Polida 
Enquanto os agentes dO Posto Policial davam o 

alarme pelo rádio os bandidos trafegavam em alta 



4170 Terça-feira 13 

velocidade para a Asa Norte. No Posto Cascão, da 
409, o movimento acabava de encerrar. No estabele­
cimento se encontravam o gerente Osfran Melo 
Vasconcelos e os frentistas José Ribamar Lima de 
Almeida, Francisco Edmo Rodrig!JeS da Rocha e 
José Donizete. No melhor estilo de filmes policiais, 
os mascarados chegaram ao posto dando um 
cavalo-de-pau no Passat. A seguir, desceram de ar­
mas em punho, renderam os quatro funcionát:Jos e 
obrigaram o gerente Osfran a abrir o cofre, de o.nde 
roubaram Cri 2 milhões. Não satisfeitos, os assal­
tantes tomaram CrS 25 mil do frentista José Riba­
mar. 

A mesma cena de violência se repetiria em segui­
da na 704 Norte, onde os mascarados invadiram a 
DiStribuidora de Produtos Alimentícios e renderã.m 
e saquearam cinco funcionários. O encarregado da 
firma, Aluisio Rodrigues Galvão, foi obrigado a en­
tregar os CrS 900 mil que estavam no caixa. 

O empregado Petronilio Correia da Silva foi 1-ou­
b~cio em Cr$ 70 mil; Narciso Telles Fernandes ficou 
sem Cr$ 35 mil; Antônio Gonçalves de ~ouza per­
deu um relógio de pulso e José Costa Línla foi rou­
bado em Cr$ 25 miL" 

. "CARRO ROUBADO RODA UMA SEMANA 

O Del Rey, placa BB-9741-DF, roubado no sába­
do retrasado por três homens mascarados, em frc;nte 
ao bloco K, da SQS 107, e queCm seguida foi usado 
num assalto a um posto de gasol~na na 309l'!oqrt_e! 
foi desovado no infdo -óa noite de sábãdo último em 
frente ao Edifício Ave Branca, na CSB 3, em Tagua­
tinga. O Del Rey foi abandonado por dois homens, 
um branco aparentando 45 anos, e outro _negro c-om 
aproximadarriente -25 anos. Os-assaltantes foram 
vistos pelos menores V.M.X., de 11 anos e W.D.S., 
de 16 anos, que brincavam no local. Segundo os me­
nores, os marginais chegaram em dois carros, um no 
Del Rey c; outro num Passat branco. -o homem mais 
velho desceu do Del Rey com uma pasta marrom e 
saiu correndo para o outro veículo, que deixou o lo­
cal em alta velocidade. SegUndo o proprietário do 
Del Rey, Francisco_S,antana Machado, estava fal­
tando em seu car~o- apenas um toca-fitas. 

O Passat ê o mesmo que foi roubado na 204 Sul, 
no fim de semana e posteriormentci utilizado em 
dois assaltos na Asa Norte. Os autores dos roubos 
são integrantes da gug masCarada. A quadrilha 
manteve o Del Rey num esconderijo na O~ilândia 
durante uma semana. Se os mascarados adotarem o 
mesrho método-,-o Passat só serâ deSovadO nq próxi­
mo fim de semana, quando seria trocado por um 
outro veículo tambêm roubado." 

"ASSALTANTES ARMADOS 
AGEM NO PLANO PILOTO 

Rouban~m Passat, assaltaram dJstrfbufdores 
e posto numa s6 nolte 

Quatro homens armados-com-revÓlveres e fazen­
do uso de um Passat de cor b~anca -~g_saratn verda­
deiro pânico na Asa Norte. Eles atacaram primeiro 
uma distribuidora de alimentos na CLN 704 onde 
renderam quatro funcionários, levando mais de Cr$ 
I milhão em dinheiro. Depois passaram no Posto 
Cascão, da SQN 409, onde, numa nova investida, 
conseguiram mais de Cr$ 2 milhões em cheques e di­
nheiro. Coincidentemente na Asa Sul, instantes an­
tes um Passat de cor branca foi tomado de assalto 
por três homens armados, que atacaram n~- SQS 
204. 

Durante toda a madrugada de ontem a polícia do 
Plano Piloto foi mobilizada no sentido de deter os 
condutor.es do Passat branco que poderia ser o de 
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placa AT-9238-DF, de propriedade de Arnaldo Bar­
bosa Brandão residente no Bloco H da SQS 204. Se­
gundo os funcionários da Itaipu e do Posto Cascão, 
um do~ assaltantes era deaproximadamente40 anos 
de idade, grisalho, e dois estavam usando meias de 
nylon para escoder os rostos. Apesar dos esforços, 
eles não foram encontrados. 

Na Itaípu Distribuidor~_ de Produtos Alimen_ti~ 
cios estavain os funcionários Petronílio COrreia da 
Silva, Na-rciso Teles Fern_andes, Antôni Gonçalves 
de Souza e José Co$ta_ Lima, quando_ três homemns 
desceram de um Passat branco, estacionado nas 
imeâiações. Um deles era clarO, aparenta uns 40 
anos de idade, de bigode, -barba raspada, e usava 
uma camisa de gola rolê sob uma camisa social. Os 
dOis outros usavam-ineias marrons e tinham de20 a 
25 anos de: idade. 
--os quatrO foraõti-Cndidos e ii-lãltticios sob a mira 

de dois revólveres enquanto um terceiro apanhava 
-os CrS 900 mil que estav~ no caixa da firma. Em 
seguida eles tomaram CrS 70 mil de Petronflio, Cr$ 
35 mil de Narciso, Cr$ 25 míl_deJoséCostaeum re­
lógio Oriente de Antônio Go"nçalves. Segundo as vi~ 
timas· que os viram entrar no Passat e_fu_gir para lo­
cal ignorado o mais velho dos assàltantes estava 

~o usanão um revólver,. aparentemente calibre 32, en­
quanto o~ outros dois utilizavam revólveres calibre 
38. 

F oi o encarregado da Itaipu, situada na loja 51 
do Bloco A da CLN 704, Aluisio Rodrigues Galvão, 
que comunicou o fato à polícia, acompanhado das 

-quatro vítimas. Os funcionários alegaram _que não 
tiveram teriiPo para anotar as letras e número_s da 
placa ao veículO que foi estacionada próximo aque~ 
la quadra comercial. 

Outro Assalto 
Cerca de uma hora depois os quatro homens vol­

taram a atacar, desta vez no Posto Cascão da SQN. 
409 onde renderam três frentistas que nada pude~ 
ram fazer para evitar Que todo o dinheiro do cofre 
fosse levado. Nesse posto o assalto foi praticado por 
quatro elementos, três dos quais com as mesmas ca­
racteristicas âpontada.s pelos funcionários da ltaipu, 
acompanhados de outro encapuzado. 

Os frentiStas Josê Ribama.r Lima de Almeida, 
Ef<inciS_co Edmo Rodrigues da Rocha c Djalma Do­
nizete foram supreendidos pelo quarteto que os 
imobilizou junto a uma parede e os ameaçou de 
morte caso tentassem uma reação. Todos os che-­
ques e o dinheiro, somando mais de Cr$ 2 milhões, e 
que estavam no cofre. foram levados pelos assaltan­
tes que tomaram ainda de José Ribimar Cr$ 25 miL 

Em seguida os quatro conhecidos fugiram no 
Passat da cor branca é não foram localizados pelos 
policiais do Plano Piloto._Antes desses dois assaltos 
o baiano Arnaldo Barbosa Brandão havia sido ata­
cado por três homens __ armados com faca e revólver 
quãndo descia para apanh<~.r o seu Passat no estacio· 
namento d'o Bloco H da SQS 204. Elejá_havia aber­
to o veículo de placa AT-9283 (DF) ano 80, quando 
os três o renderam, tentando colocá-lo dentro do 
veículo. 

Temendo ver sua situação mais agravada Arnal­
do não obdeceu ao trio, que passou-ãespartcá-lo na 
tentativa de colocá-lo à força dentro çJo seu carro. O 
Baiano reagiu, se atracando com o homem que esta­
va ã.rmado com o revólver e nesse momento a arma 
caiu ao solo e Armando aproveitou para correr_. 

Os desconhecidos entraram em seu veículo e fugi­
ram levando sua pasta com dinheiro, cheques, car­
tões de crédito, cheque do Imposto c_le Renda, docu­
mentos pessoais e; do veículo. Ele afirmou aos polí­

·-ciais do Posto Policial o9 4 que dois assaltantes eram 
-morenos e usavam armas. O terceiro maiS-Claro, ca­
belOs lisos e curtos e de estatura baixa não apresen­
tavam nenhuma .. arma. 
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Até o final da tarde de ontem o Passat ue Arnal­
do Barbasa não .ha~ti'~ 'sido localizado. Os assaltan­
tes que Júcraram muitos milhões numa só noite não 
foram encontrados pela polfcia." 

MISTÉRIO NO RASTRO 
DOS ENCAPUZADOS 

-Polícia sem safda para série de assaltos 

A políCia de Brasília, viu-se diante de uma série 
de_ ações de homens ença.puzados que, na noite de 
sábado, fizeram site assaltos no Plano Piloto. Rou~ 
baram primeii-o um Passat marrom metálico, na 
Asa Sul, e com esse veículo .. visitaram" vários co­
mércios em pontos diversos da cidade, deixando às 
tot.as as equipes policiais destacadas para a perse­
guiçãO aos marginais. Apesar dos esforços, os enca· 
puzados conseguiram safar-se(. 

A primeira vítima dos en'capuzados, armados, 
com revólveres, foi o -comerciante Rodrigo Flâvio 
Samoriz, que trabalha no Ediffcio Anhangüera, no 
Setror Comercial Sul. Ele saia em seu Passat de pla .. 
ca BC 7198 DF da SQS 307 quando foi atacádo pc-

- __ Jos três homens que usavam capuz deixando apenas 
os olhos à mostra. Mediante as ameaças de morte, o 
comercia~te teve que entregar aos assaltantes o seu 
Veícülo. 

Percc;bendo a direção tomada pelos desconheci­
dos, Rodrigo Flávio; que~ solteiro e tem 18 i:r.nos de 

___ idade apanhou uma Brasilia de um amigo e saiu em 
perseguição. 

Os encapuzados encostaram o Passat BC 7198 
DF nas proximidades do Posto Cascão da SQS 406 
e quando um deles apontava o revó1ver para um dos 
frentistas, o comerciante deu um alarme gritando 
para que tomassem cuidado, pois se tratava de um 
assalto. 

Enquanto um dos funcionários do Posto recebia 
ordens para reunir os colegas e entrar no escritório, 
onde abriria o cofre um dos assaltantes alertou o 
homem que o ameaçava de que .. havia sujado". 
Imediatamente, os assaltantes que estavam fora do 
veiculo se juntaram ao terceiro que permanecia no 
carro e fugiram. O gerente do posto, Vilmar Vieira 
da Conceição coritou à policia que o bombeiro-)osé 
Simão percebeu que a placa do veículo no qua'I os 
~ssalt.antes fugiram era BC 7198 e a cor martom me­
tálico. · 

Depois desse roubo, os três encapuzados segui: 
ram para a Vila Planalto, onde atacaram primeirO o 
Posto de Gasolina Palace. Josê Emanuel ,de Jesus 
Barroso Pereira estava fechando o caixa qUando os 
três apareceram no Passat marrom metálico. Dois 
deles de arma em punho entraram no eScritório e 
renderam José Emanuel que diante das artnas não 
teve como reagir. Os encapuzados levaram CrS 280 
mil em espécie e em seguida visitaram um bar nas 
imediações levando pequena quantidade em din~· 
ro. . . 

Segundo José Emanuel que mora na Quadra 18 
n-o-VaiParaizo I, em Goiás, -os Homens fugiram no 
Passat cuja placa ele não pode anotar. Imediata-. 
mente ele comunicou o fato à polícia. que se juntoU 
ao efetivo da Asa Sul todos na captura aos encapu." 
zados. 

Dez minutos depois os três atacaram a Panifica­
dora Doçura, situada no Bloco B da CLN 209. A 
proprietária Sultana Larrat Salgueiro servia um rre-: 
guês quando foi surpreendida pelos três homens de 
armas em punho. Imobilizada, ela não pode evitar 
que: os estranhos levassem CrS 300. mil em espécie o' 
§Jj_nda vários pacotes _de cigarros. Sultana, que é ca· 
sada, tem 50 anos e mora na HIGS 715, não obser· 
vou o veículo em que os três assaltantes1 fugiram,. 
mas um freguês sim. E coincidentemente eram os 
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mesmos que haviam atacado na Vila Planalto no 
Passat BC 7198_ OF. 

Diante dessa quarta comunicação de assalto, a 
polícia civil já pedia reforços de equipes do Grupa­
mento de Operações Especiais --GOE e juntos pas­
saram a fazer cercos e a tentar, de todas as manei~· 
ras, a· captura dos três homens. 

Poucos minutos depois outro corriéreio na Asa 
Norte é atacado pelos encapuzado s. Foi a vez do 
Kanecão situado na SCRN 704/705. O proprietário 
Nelson Francisco Locatelli foi rendido bem como 
um freguês e tiveram que suportar pã.Ssivos a ação 
dos encapuzados. Conservando sempre suas armas 
·em direção às vitimas. os assaltantes recOlhera, da 
casa CrS 30 mil em espêcie e do freguês de Locatelli 
um relógio Oriente e CrS 40 mil em espécie. Em se­
guida, de acordo com_as inform.a_Ç(jes das vítimas, oS 
três entraram no Passat de cor marrom metâlico e 
fugiram. 

Nelson Francisco, residente no Bloco D da 
SCRN 104f5, informou que o assalto foi muito rá­
pido e por isso foi dific:il memorizar as cara_cterísti­
cas do três homens, armados. Esse foi o quinto co­
municado feito à polícia, que até a manhã de ontem 
empreendia buscas no sentido de localizar o veículo 
roubado e os cncapuzados. 

Somente uma hora depois do assalto ao Kanecão 
foi que o _bando voltou a atacar e desta vez com 
mais reforço. Outro homem encapuzado se somou 
ao grupo e por volta das 22 horas, entraram na Pa­
nificadora e Confeitaria Castelo,- situada nas lojas 
13 a 17 do Bloco B da CLN 409. O proprietário do 
estabelecimento, Horácio Francisco Rollo. estava 
com mais três funcionários, quando t_res homens 
avaçaram em sua direção. O qUarto asSaltante per­
maneceu no veículo, enquanto os três espalharam o 
pânico dentro do comércio. Ameaçando a todos de 
morte, os três homens com caPuzes levaram Cr$ 150 
mil, fugindo em seguida no Passat BC 7198 DF. 

Características 
Segundo todas as vítimas dos encapuzados, um 

deles era de estatura média, moreno._ aparentava ter 
de 20 a 25 anos e usava jaqueta preta. O segundo era 
moreno, de 20 a 24 anos e usava calça e camisa escu­
ras. o terceiro era claro, baixo, aparentava ter de 40 
a 45 anos de idade e usava um casaco bege. Esses 
três foram descritos pelas primeiras vítimas e quem 
informou sobre o quarto assaltante foi o proprie­
tário da panificadora Castelo. Segundo ele, tinha 
cabelos grisalhos, também aparentava cerca de 40 
anos e usava boné. 

Apesar de a polícia já ter nomes de alguns suspei­
tos, prefere manter" em sigilo para a complemen­
tação das investigações. Comentaram duas das víti­
mas que é bem provável que eles tenham deixado 
Brasília na noite de sábado, pois o tanque do Pas­
sa(, segundo o proprietário estava cheio, mas devem 
voltar, pois são daqui, jâ que demonstraram conhe­
cer muito bem a cidade, não se deixando apanhar 
pela polícia. 

"'PAPARIA!'; ASSALTADA 

Na madrugada de ontem, três homens armados 
com revólveres renderam o vigia da PanifiCadora 
Delícia, sitUada na CLS 20b;eroubaram dinheiro e 
cigarros. O Vigia Hélio Reginaldo Pinto foi amarra­
do com cordas de nylon e só conseguiu se safar ao 
amanhecer do dia, quando procurou a polícia para 
registrar o assalto. 

Por volta das 3:30_horas, Hélio Reginaldo circu­
lava pelas imediações da panificadora quando foi 
surpreendido pelos três desconhecidos que, arma­
dos com revólveres, o imobilizaram. Como não c-on--­
seguiram as chaves do estabelecimento, os assaltan­
tes quebraram um dos vidros da Panificadora e en-
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traram, amarrando o vigia, que foi deixado em um 
canto da loja. Sem na_d_a poder_ fazer, H~l!o Reginal­
do presenciou os três apanharem do caixa Cr$ 200 
mil e ainda, cerca de Cr$ 120 mil em cigarros diver­
sos. 

Em seguida os três homens fugiram, deixando o 
vigia" amarrado. Só_ na manhã de ontem Hélio _Regi­
tia ido Pinto comunicou o fato ao gerente da panifi­
cadora, Reginaldo de Souza, qUe acionou a "políCia. 
-Apesar dos esforços, o trio não foi localizado. O_vi­
gia Hélio desc_art_ou a possibilidade de os assaltantes 
estarem utilizandO qualquer veículo e assegurou que 
eles também não estavam com máscaras." 

"'TRIO MASCARADO JÁ É TEMIPO NO PLANO 

Os Com_efclãtifes da Asa Su_! ~da Asa N(lrteestão 
vivendo momentos de pânico e terror só de pensar 
na posSibilidade de ter seus estabelecimentos assal­
tados. a quaiCiUef momento, -pC:Io trio maSCarado. 
Hâ quase Um mês aSíndo no Plano Piloto, os masca­
rados são uin negro aparentando 27 anos, um more­
no Com cerca de 25 e um senhOr de cabelos griSa­
lhos. com mais ou menos 45 anos. A maneira de agir 
dos mascarados já é conhecida: sempre nas noites de 
sábado, eles surgem de surpresa em alguma quadra 
da Asa Sul, tomam -um carro de assalto, seqUestram 
o motorista e, após dispensá-lo em algum lugar no 
centro da cídade, se dirigem para a Asa Norte. Lâ, 
invadem e assaltam postos de gasolina. panificado­
r!ls, churrascarias e estabelecimentos comerciais de 
grande movimento. 

_Conforme observava ontem o delegado-chefe da 
2• DP~ da Asa Norte, Evaldo Carneiro, "'esse trio já 
está me deix.ando encucado"._Após perguntar a seus 
poticiilis sobre quem podederia ser .. esse velho de 
cabelos grisalhos", o delegado Evaldo Carneiro dis­
se que seu sonho é .. botar as mãos nesses mascara­
dos", O titular da 2•_ Delegacia já realizou com seus 
homens inúmeras diligências visando à identificação 
dos assaltantes. Mas as_ investigações sempre esbar~ 
ram num mistério: onde localizar o trio e _c.omo 
identificá-lo, se cada um deles só atua com máscaras 
ou capuzes? 

Os mascarados já fizeram pelo menos 15 assaltos, 
um dos quais contra as Casas Pernambucanas, na 
avenida W-3 Sul. No último fim de semana pratica­
ram cinco assaltos em meia hora. Nenhum dos rou­
bos foi solucionado pela polícia, cujas autoridades 
- ao que parece- estão insensíveis diante da gra­
vidade da situação. O fato é que, embora o Correio 
Braziltense tenha alertado, no fim de semana retra­
sado, sobre a possibilidade de os marginais volta­
rem a atacar, a Secretaria de Segurnaça Pública não 
montou nenhum esquema especial para pegar o trio 
em flagrao te. 
~-Por isso, -os- corrierC:iantes dC:vem ficar atentos e 

tomar as seguintes precauções: mailter guardas de 
segUrança em seus estabelecimentos, caso-não quei­
ram fechar suas casas antes das 20 horas e ao escure­
cer retirar todo o dinheiro existente em caixa e 
transportá-lo para local seguro. Caso- um estabeleci-_ 
meilto seja invadido, n.inguêiri deve reagir. Do con­
trário pode haver morte. Os fregueses também não 
devem reagii e, se possível andar somente com ta­
lões de cheques: Devem evit<i.r Usar jóias e relógios 
de valor. Um par de brincos e um simples cordão de 
ouro sempre atraem um assaltante." 

MASCARADOS FAZEM CINCO 
ASSALTOS EM MEIA HORA 

O frió masCarado-- chefiado por um homem 
aparentando 45 anos de idade -, que há quase um 
mês vem assaltando estabelecimentos com~rciais I! 
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postos de gasolina na Asa Norte, após tomar veicu­
los de a_ssalto na Asa Sul, depois de uma semana de 
trégua; -voltou á ãtaCar na noite dC sábadO último. 
Desta vez, porém, os bandidos- cuja identidade é 
considerada um mistério para a polícia - resolve­
ram desafiar abertamente as autoridades da Secreta~ 
ria de Segurança Pública: em meia hora, fizeram 
-cinco assaltos, dois na Asa Sul e três na Asa Norte, 
Nesse período, nenhuma viatura policial se encon­
trava na área de atuação dos assaltantes, que conse­
gl}iram escapar na maior tranqÜilidade, num Passat 
ro-ubado. Onteni., nas dependências policiais do Pla­
no Piloto, agCiltes e delegados comentavam a audá­

Cia-dos mascarados, o alarmante índice de criminali­
dade no Distrito Federal e a crise que, desde o início 
deste aflõ, sê verifica na Polícia Civil. 

_-N_Q_ melhor estilo de filmes policiais (só qUe, neste 
""'filme", a políciã não aparece), os três assaltantes 
começaram a espalhar pânico e terror no interior da 
~uadra 301 Sul, Onde interceptaram o Passat mar­
rom metálico; placa BC-7198-DF, dirigido por Ro­
drigo Fiá vi o Roriz. de 18 anos. Eram exatamente 
20h20rriin. Tom Váiías ·armas apontadas para sua 
cab~a, o rapaz abandonou o veículo no qual o trio 
fugiu em alta velocidade. 

Posto de GasoUua 

.Às 20b30min, os mascarados chegaram ao- Posto 
Palace, na Vila Planalto. Estacionaram o Passat em 
frente às bombas de gasolina e desceram de revólve­
res em punho. Várias pessoas que estavam nwn bar 
nas proximidades fugiram aterrorizadas. O gerente 
do posto, José Emanuel de Jesus Barroso Pereira, 

___ r~idente em Va!Paraíso, e que fechava o movimen­
to do dia, fOi ameaçado de morte. O chefe do tri_Q 
colocou o cano de um revólver de tamanho exagera· 
do na boca do gerente: "E, se bancar o engraçadi· 
nho, estouro sua cabeça; não estamos aqui para 
brinca! de assaltantes", ameaçou o ltder dos masca­
rados. 

Suando e tremendo dos pés a cabeça, José Ema­
nuel entregou Cr$ 280 mil em dinheiro aoS bandi­
dos, que deixaram o local tão rápido como chega­
ram. Apesar de tudo, José Emanuel "deu graças a 
Deus" por ter saído com vida. "Dinheiro não vale 
nada, mas a vida d"ã gCitte é diferente", diria ele, 
após a fuga do trio, aos populares que se acercaram 
do posto querendo saber detalhes do assalto. 

PaniOcadora 

Da Vila Planalto, os marginais se dirigiram para 
a 209 N arte, em cuja quadra comercial, no conjunto 
B, loja 19, invadiram a Panificadora Doçura. Eram 
20h40min. A comerciante Sultana Larrat Salgueiro 
Bano, de 52 anos, quase sofreu um enfarte ao notar 
três homens mascarados apontando revólveres de 
grosso calibre para ela e para os fregueses. "Não es­
tamos brincando_ de cinema, isso é um assalto, que 
ninguém se mova", gritaram os bandidos. 

Todo o dinheiro arrecadado naquele dia, cerca 
de Cr$ 300 mil que estavam no caixa, foi arrebatado 
por um dos marginais. Os fregueses foram saquea· 
dos. Nenhuma das vítimas pronunciou qualquer pa· 
lavra. Estavam lívidas. Silêncio total. A fuga tam­
bém foi fápida, Depois, o alarme. Masjã era tarde. 

Chlll'rascaria 

Cinco minutos-depois, o trio estacionou o Passat 
nos fundos da Churrascaria Kanekão, na 704/705 

-. Norte. Naquele momento, se encontravam dentro 
do estabelecimento um casal- que jantava tranqUi· 
lamente-, cinco garçons e o gerente Nelson Froin'­
cisco LocatelJi. Um dos assaltantes ficou na porta 
dos fundos. O outro na porta da frente. E o terceiro 
se aproximou do caixa. Apontou o revólver para a 
testa do gaúcho Nelson Locatelli e exigiu dinheiro. 
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Apesar do sufoco, o gerente empurrou para· um 
canto, embaixo do balcão, uma pasta contendo CrS 
1 milhão e 200 tnil. O mascarado não percebeu o 
movimento. Dell.üó- do caixa; havia CrS 30 mil, que 
forarit entregUes ái:> asSaltante. Depôis, o baildido se 
aproximou do casal, a esta altura engasgado, e lhe 
tomoU CtS 40 mil e um relógio-de pulso. A esposa 
do freguês quase perdeu os sentidos. Ato continuo, 
a dupla deixou a churrascaria sem- importunar os 
garçons. 

Outro posto de gasolina 

No posto de gasolina da rede Cascão, na 406 Sul, 
o gerente Vilmar Vieira da Co_nceição fechava o cai~ 
xa, quando, de repente, teve sua atenção despertada 
para um Passat marrom metálícQ _que parava no lo­
cal cantando pneus. Os assaltantes jã desceram do 
carro empunhando revólveres, se aproximaram do 
frentista José Simeão, mas, nesse momento, surgi­
ram alguns populares nas proximidades e, por esse 
motivo, o trio desistiu do assalto. O_ gerente infor­
mou à Polícia que os marginais chegaram ao posto 
as 20h50min. 

Depois dessa operação, o trio sumiu. O_Passat_, 
não foi recuperado. Como jâ é rQtina, os mascara­
dos devem voltar a atacar no próximo run de sema­
na. Já sabendo da maneira de atuar dos assaJ_t~~t~s~ 
muitos comerciantes da Asa Sul e da Asa Norte in­
formaram que, no próximo sábado, irão feChar seus 

, estabelecimentos logo ao escurecer. 

O SR. PRESID_~E (l-omanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao n__obre Senador Lo1,1rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. PresidentC, S~s. Se~ado-
res: 

No último -dia 9 de novembro, transcorreu o primeiro 
aniversârio do falecimento do saUdoso Senador Nilo 
Coelho. DeiXOu ele o Congresso Nacional profundamen­
te consternado, ao mesmo tempo em que toda a Nação 
Brasileira tambêm chorava a irreparável perda de um 
dos seus mais eminentes e dignos filhos. 

Tendo conhe_cido o s~u,J.ciQ_s..Q e igsigne eX:-Pre~idente 
do· Senado Federal hâ 44 anos,- desde quando seu cole­
ga na tradicional Faculd.ad_~ de Me4icina da Bahia, - à 
medida ç:m que os anos foràm se escoando, as reiaÇq_~'s dC 
amizade que nos aproximavam se fortaleceram e consoli­
daram defiriitiVamerite; em.-- VirtUde das afinidades de 
ideais e de profissão: --integrãdos ambos na medicina e 
na política. __ 

Além disso, quis o destino que trilhássemos rOteiros 
paralelos na vida pública;. Secretário de &tado, Deputa­
do Estadual, Deputado Federal, Governador e Senador 
da República para mencionar, apenas-, alguns aspectos 
de uma- trajetória precondicionada pelas exigências das 
realidades nordestinas e da mesma incoercível vocação 
político-administrativa. 

Vidas partílelas, poder-se-ia afirmar, como aconteceu 
·com vâriQS dos colegas e amigos que, tendo tlllla for­
mação aca"dêmicá semelhante, Se encontraram, poste­
riormente, na Câmara dos OCputados, no Senado Fede­
ral, ou nos governos dos respectivos Estados. 

As recordações e as velhas amizades, tanto quanto as 
v.icissitlldes da e:x:istência, nas horas luminosas dos êxi~os 
obtidos, como nos momentos de tristeza geradas por al­
guns inevitáveis reveses, são circiínstãrieias e aconteci­
mentos que exercem uma influênciã decisiva na vida dos 
homens públicos. 

Não poderia, portanto, deixar de externar, neste ins­
tante, ao evocar a inolvidãvel personalidade de Nilo 
Coelho, os meus sentimentos-deamizade, profunda ad­
miração e respeito, que são também compartilhados por 
todos quantos tiveram o privilégio de conhecer de perto 
o insigne-e biavo ·serianejõ pernambucano, que-se proje­
.tou na históría -peta seu excepcional desempenho como 
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um Presidente do Congresso Nacional que soube honrar, 
com inex_cedívei coragem e dignidade, o Senado da Re-
pUblica, O Nordeste e o Brasil. ~ - -

Eram esta-s as concisas reflexões que desejava fazer, ao 
relembrar, comÕvido,. a invulgar personalidade de um 
homem de bem, cuja vida ffiodelar e lumitl.osa, ê ·motivo 
de orgulho para a classe política e para a Nação Brasilei­
ra. 

Eia o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bC:m!). 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Jú_nior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros .. 

O SR. HitLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte dis_curso.) -Sr. P~identet Srs: ~en~c!ores, a 
discriminação de renda, em nosso Pafs, não atinge, em 
toda a sua crueldade, apenas as pessoas fisicas, divididas 
entre aquelas que têm o poder de repassai- a carga fiscal e 
a grande maioriã que paga integralmente os impostos de­
vidos. 

O aparelho fiscal nacional tem sido mais profunda­
mente perverso quando atua nas esferas municipah es­
tadual, _sugando ~ecursos de regiões carentes, sem que 
haja sequer o retorn_o dentro_da racionC!-lidade desejada. 

Um casojlustrativo dessa desequilibrada partilha dos 
tributos requerido está_ no documento enviado ao Senhor 
Presidente,_da República pelo Prefeito do Município pa­
r~e_nse_ de Redenção. 

_Situad_o nUma_ das_ regiões ffi~is ricas cfo :ParS...::. o- aurí­
fero ~ui-do ~ará --e aPesar do seu 8rande deSeDVolvi­
mento, Redenção não s6 não tem da Fãzenda Nacio-nal a 
resposta à sua contribuição ao fisco, como - por iticrf­
vil qui pareÇa - teve reduzida sua quota no Ftindo de 
ParticipaÇãO dÕs MunicípiOs. 

Na exposição que enviou ao PreSidente Figueiredo, o 
Prefeito AfCelide Veron_ese i[lformou a viol~nta r~t;fução 
-i:la quota recebida em outubro último em relação ao mês 
anter1or:ou ·seJa: - -
Setembroj84 ....•••.•.• _ ....... CrS 49.072.019 mil 
Outubroj84 ...••.....•••.•••.•. Cr$ 27.845.874 mil 
--Ora; Sr. Presidente, um município-que apteserita um 
dos mais altos surtos de desenvolvimento é porque pro­
duz sobre a Nação; em contrapartida, tem também 
-rilaiores rCsPonSabilid.adCS'sociais: -Pois ê jUstiimêiif~ esse 
Município- que tem reduzida sua fatia no bolo de uma 
das suas fontes q-ue servem de susteiltação ao-seu erârio 
,;_ a outra é o ICM. 

Neste momento, reforço- o apelo feito pelo Prefeito 
MuniciPal de Redenção ao Senhor Presidente da Re­
piJblica. E espero mest.no que o chefe do Governo enCon­
tre al_guma flexibilidade no aparelho fazendãrio para 
corrigir essa distorção gravíssima. 

Para um País que pratica urna das mais vesgas justiças 
fiscais do mundo, só mesmo a compreensão e o_ realismo 
dos_ governantes podem corrigir distorções como a apon­
tada pelo dirigente municipal de Redenção. 

Todos nós,sabemos q!l~ o ren1êdio definitivo para essa 
problemática ê a refOrma tributária_- Mas, enquantO essa 
reforma não Sã.i ·da gaveta, espera-se que pelo menos ca­
sos-como o de Red~nção que __ devem estar acontecendo 
com_centenas ou_ milhares de outras unidades municipais_ 
tenham Os seus parcos recu!sos atuais pelo menOs preser­
vados. O_o coptrâ.rio nos e.nc::.ontraJ'CilJOS num _.país em 

"que a burocracia em vez de distribuir a justiça fiscal ad­
ministrará o re_verso, - a injustiça fiscal. 

Aguardo boas notícias para Redenção. Que, no fundo, 
sejam boas notícias para niilhares de MunicípioS fnjus­
tiçados pela Fazenda Nacional, em sua tumultuária re­
distdbuição ~dos tributos arrecadadOs. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. _(Muito bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nob~~ Senador Jorge Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN (PDS - SC. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores,r· 

Novembro de !984 

Foi na de_fesa dos interesses dos catarinenses e para 
deixar expresso o sentimento de nossa gente, que o Go­
Vern-aãor Espeiidião Afuin dirigiu ao EXcelentfssimo Se~ 
nhor Presidente da República 0 st:guinte tC:lex: 

.. Saflta Ó!.tãilt:ul"roi, comO Vossa Excelência estã in~ 
fãffuà-do;-vtthna-de novas inundaÇões no ffiês de agosto 
próximO Pássado: 82 municípios forain declarados em 
estado de calamidade pública. Os prejuíZos levantados 
atingiram o montante de 421 bilhões· de cruzeiros; sendo: 

99 bilhões em obras públicas 
so-bilhões em. -ãgríCUltura 
4t lillhões ·rio -c·ainêfcio 
225_ bilhões na indústria 
Esclareço que os prejuízos da indústria e do comêrcio 

foram apurados por têcnícos do Sisterria FinanceirQ Es~ 
ta dual que levantaram os números cas_o a casO, os- quais~ 
por solicitação Jrifnha, foram homologados pela agência 
local do Banc_o do BrasiL Antes mesmo de concluídos os 
levantamentos de prejuízos, VoSsa Excelência aprovou 
liberação de recursos nos seguintes montantes: 

A- 12,4 bilhões para despesas de atendimento aos 
flagelados, especialmente as relativas a comida, roupa, 
combustível, etc.; -

B --2-5 bilhões paa prosseguimento das obras do 
DNdS; 

C -10.0 bilhões_ para obras de emergência; 
D ;:_ 15,2 bilhões-para aquisiÇão de "eqUipamentos de 

defesa civil e·vçltados à segurança de pessoas e empresas. 
As- importâncias especificadas nos itens C e D foram re­
duzidas a 24,5 bilhões de cruzeiros;·cooforme EM n"' 
711/84,-da SEPLAN, aprovada por Vossa Excelência 
dia 8 de outubro-de 1984. 

A importâncía prevista no item A foi reduzida a ll,S 
bilhõeS, dos quais jã -_forain liberados 6,1 bifhões. Â ex­
ceção deste~ recursos nada foi liberado até esta data._ 

As pessoas físicas seria-m atendidas através de créditos 
pessoais_. d~fitlándo-se 10 bilhões para atender as 
faniilias da área urbana atravês da CEF e IÚ bilhões para 
as famílias da área rural, atendidas através do Banco do 
Brasil. 

Referidos créditos estariam limitados à importância 
de 800 ri1i1 cru_zeiros por dependentes até o valor mãximci 
de l milhão de cruzeiros por famflia. 

A indústria e "'o ColhérCfo, qti.é ·seriam atendidos pela 
reativação das linhas de créditos --AFERSUL operada 
pelo Banco do Brasil e PROESC operado pelo BNDES 

_as quais se destinaram em princípio --120 bilhões de 
cruzeiros, não tiveram··até o mome;óto, qualquer perspec­
tiva de crêdit~. As linhas de crédito a que me refiro fo­
ram asSeguradas por decisão do Sr. Ministro da SE­
PLAN, designado por Vossa Excelência para coordenar 
as PfovidênciaS~ cOnCCrnditêS à a~sisté_ncia a Santa Cata­
rina. 

Agora, porém, sou informado pelo Sr. Ministro ·da 
Fazenda que ê impossível sequer revigorar tais linhas de 
créditos. 

Não -·passo, Senhor Presidente, assumir esta inLor­
m::r~WãO como des_mentido à autorização do Sr. Ministro 
da SEPLAN, datada de 14-09 próximO passado ·e não 
Concretizada até hoje. Permito~me lembrar a Vossa Ex­
celência que nosso Estado, caracterizado pela predomi­
nância de capital genuinamente nacional, corre sêrio ris­
co de ver este patrimônio comprometido, dado o desâni­
mo e o desinteresse que toma conta do nosso empresário. 
A perplexidade é geral e a desesperança inibe as iniciati­
vas. Malgrado toda esta situação, numa atitude antes de 
mais nada patriótiCa, dec-idirã.m os empresáTios catari­
nenses não- disPensar ·qualquer empregado _em função 
dos prejuízos verifiC'ado"S pelas cheias, vendavais e outras 
intempéfieS. Da minha parte, Senhor Presidente, tenho 
feitO o- que é possível a um Governador fazer. Contatos 
na esfera oficial s_ãõ inantidos com freqüência, sem entre­
tariü) obter-se qualquer resultado práticO. 

Ê por isso que em nome da economia catarinense e em 
defesa das mais legítimas aspirações da gente catarinen­

- se,_ apelo a VosSa Excelência para que deterinine a ime-
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diãta operacionalização das linhas de crédito, capazes de 
soerguer nossa economia e manter em índices razoáveis 
os níveis de emprego. Atenciosamente - Esperidião 
Amin, Governador do Estado". 

Pela importância do gesto, julgo imprescindível tornar 
público, da Tribuna desta Casa·, minha irrestrita solida­
riedade à firme determinação do Governador do meu 
Estado em cobrar das áreas administrativas-do GovernO 
Federal os a uxnios e ações prometidas e, por justiça, lhe 
são devidas. 

Quando das calamidades de 1983, que traumatizaram 
toda a Nação, fái àiril ínúmeras-dificuldadês que Santa 
Catarina viu atendidas apenas parte de suas justas postu­
laç_ões. Aqui devo, por dever de justiça, ressaltar que, em 
grande parte, os atendimentos, à época, se deveram à 
enérgíca determinação do então Presidente, em exercí­
cio, Dr. Aureliano Chaves de Mendonça. Eu mesmo fui_ 
testemunha de suas decisões, direta e pessoalmente co­
municadas_ ~aos Presidentes do Banco do Brasil, Caixa­
Econômica Federal e Banco Nacional de ·Desenvolvi­
mento Ec.onómico _e-Social e que possibilitaram vencer a 
intransigência e _a insensibilidade dos Ministros da área. 
econômica no que concerne -ao subsidiamento de parce­
las da correção monetária aos empréstimos que viessem 
a ser feitos por a-quelas entidades de crédito às empresas 
catarinenses atingidas_ pela catástrofe. 

Em 1984, repete-se a tragédia. Aos prejuíZos que dura­
mente voltaram a fustigar à gente de minha terra - com 
que tristeza constato --renovam-se as incompreensões, 
as mesmas dificuldades e. a. permanente e danosa discri­
minação por parte das áreas decisórias do Governo Fe­
deral aos pleitos de Santa Catarina. 

Custa-no_s aci."~ditar, mas a palavra do Governador de 
meu Estado, expressa em seu telex,_ denuncia uriii curiõ-=.­
sa situação, incOncebível num pais ainda que mediana­
mente organizado em termos administrativOS, não há 
qualquer tipo de disciplina ou coerência mi_s a:ções de go­
verno, com um Ministro se sobrepondo ao outro, negan­
do, inclusive, créditos já -deferidos pelo Chefe da- SE­
PLAN, que, por sua vez, havia sido credenciadQ_ pelo 
Presidente_ da República para co_ordenar o atendimento_ 
das necessidades de Santa Catarina. 

O que resta claro é a inexistência de governo, exaurido_ 
por seus permanentes desacertos. Para que o Governo 
volte a existir, necessárh-sei'á que o Presidente da Re­
pública retóme o uso de suas atribuições e impeça a ób· 
via discriminação em cuiSo contra Santa Catarina, aju­
dando sua reconstrução. 

Ainda hã tempo; a derr9ta poHtica na futura eleição 
presidencial já é-"fato cons.umado e será fruto da.inêrcia_ 
política do dirigente maior-da Nação, que permitiu que 
sua sucessão corresse à ma troca, mas ela não justifica o 
abandono das ações adminis_trativas que têm que ser 
exercidas em toda sua plenitude, até o dia.l4 de março de 
1985. 

É, portanto, em nome da sofrid8. gente catarinense que 
dirijo este apelo ao Excelentlssimo Senhor Presiden_te j;(_a_, 

República para que atenda as solicitações do Govern-o 
do Estado e me congratulo com a enérgica exigência do 
Governador Esperidião Amin consubstanciado nos ter­
mos de seu citado telex. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Moacy-r D:J.lla. 

O SI{. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um ano nos separa do fatídico aCOntecimento que en­
lutou este Parlamento e significou uma das mais irrepa­
ráveis perdas para a história contemporânea da naciona­
lidade. 

Com o_mais_ profundo s-entimento de saudade, que a 
todos emociona e consterna, o Senado Federal consagra, 
hoje, à honorável memória de seu ex-Presidente Senador 
Nilo Coelho as sentidas homenagens àquele que encar-
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nau, nesta Casa e eri1 toda sua vida pública, o exemplo 
da liberdade de pensamento, da dignidade da atuação 
polít!ca e da firmeza do propósito democrático_. 
~Afirmaçlo por muitos, mas conscientizados por pou­

cos, "'os desígnios do Criador, por mais inaceitãveís e _do­
lorosos que_ se nos afiguram, exigem de cada um de nós, 
pobres mortais, freqüentes retQJlladas de especial postu­
(;:t., onde as convic_ções ,íntimas, ditadas pelo exercfcio 
pleno da razão e pelos verdadeiros esteíos da te, revelam­
se_as_~(l_nicos valores capazes de sustentar e de manter, 
aCim,a das n;:t.turais fraquezas, a esperança -de Uma nOva 
vida nos insondáveis territórios da eternidade". 

Nilo Coelho continua cada ve~ m~is vivo entre nós, 
através. da lembrança ecoante de sua personalidade dinâ­
mica e inconfundível, da palavra prudente, firme e sono­
ia, da robusta competição moral com que sabia impor e 
prevalecer sua presença. 

Nilo Coelho_houve por bem fazer História. Sobrepon­
do, de forma independente e corajosa, o critério._ de j_!!s­
tiça que a sã cons_ciêncici lhe ditara, empunhou o mais 

-- a;lto .que: pôde a bandeira da autenticidade do compro­
misso_ d~ represen_tação polftica e da rigorosa lealdade 
aos princípios que animam a chama ardente do verdadei­
ro ciVismo. 

Tão exéOtplar- convicção patriótica e in Vulgar postura 
moral, houve por inscrever, em memorável página lavra­
da nos Anai~ deste Parlamento, o episódio que protago­
nJzoJJ a vitória do bem c_omum, acima dos interesses par­
ticulares. 

Assegura-nos a verdade pública que "não tardarão a 
-germinar os frutos da_ semente que lançaste ao longo da 
tua trilha". 

O foder Legislativo e a Nação brasileira colhem hoje 
-·os vigorosos_frutos da_ prOfícua semeadura que dignifi­
cou a vida públiCa e a obra política de Nilo Coelho. 

Em meio ao_ agitado c_enário_ naciOnal que precede a 
reali.Zação-âas eleições para a Presidência da República, 
vive este_ Parlamento momentos intensamente vibrantes 
que retratam o autofortalecimento deste Pod_er e a obsti­
nação e vontade de luta para consumação do ideal de­

-mpcrático de Nilo Coelho. Vivenciamos, para as ge­
rações futuras, a hístórica transição por que temos, segu­
ramente, considerável parcela de dever e responsabilida­
rle. 

Não faltaremos. à. convocação de nossas consciências, 
assim como_ Nilo _Coelho, com altivez_e nobreza, não he­
SitoU ahte a _decisão que lhe era reclamada._ 

Saberemos_ser, antes de tuQQ._çomo Nilo Coelho o foi, 
instrti.men_tó vivo da fé inquebrantável e çlos .valores_ in­
transigentes por uma sociedade livre e_ progressista. 

-Sfs. Senadores; - -

A_~tjli~de da vi~a,_consoantC?: Montaigne, não está no 
seu prazo, mas,- no- seü Uso. "Seja quando for que a Vida 
se_aca_be, aí ela ficarâ inteira". 

Esta_ a impressão jusla d8. existência admirável do 
mafnânimo homem público, estimado, aplaudido e ad­
m'ifado_. até mesmO por seus adversários. 

A voz de Nilo Coelho se calou para sempre. Entretan­
to, permanecerá v-igoros_o e altissonante o eco da sen­
tença que o inscreveu gloriosamente nos Anais da his­
tó.(ia conteinporânea e que fez engrandecer, ainda mais, 
o papel do Poder Legislativo na preservação e garantia 
dos autênticos valores democráticos. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem r) 

O sR. PRESIDENTE (Lomanto JúnioT)- Concedo 
a palavra ao nObre SeãadÕr HelvídiO NUnes. -- -

O SILHELVlDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último pronUnciamento que fiz n·este plenário, em 
_fins de setembro próximo findo, sobre as mensagens de 
n"'s 136 e 137, de 1984, que cuidam de estabelecer um cor­
po de normas para a proteção da microempresa, após 

_breve síntese sobre a_parte substalicial do discurso ante­
rior, dei à Casá noticia circunstanciada do Seminârio 
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Naci_onal Sobre o Estatuto da Microempresa realizado 
recentemente _na capital de Minas Gerais. 

Destaco ainda, por oportuno, que anunciei as- pririci­
paiS- sugestõeS apresentadas com vistas ao aperfeiçoa­

-mento, por via legislativa, das proporções governamen­
tais, relaci6nef o--que de mais-iritj.)ortante foi oferecido 
quanto à isenção de tributos, crédito e financiamento e 
reproduzi -as conclusões gerais adotadas pelo conclave 
mineiro. 

Por último, expressei os temores e resistênciaS de al­
guns Estados no adotar as iniciativas do Executivo Fede~ 
ral, pelo receio de sofrerem acentuada queda' na arreca­
dação de tributos, em conseqUência das isenções -com 
que as mensagens procuram pfoteger e fortalecer as mi­
croempresas, esquecidos porém, no seu imediatismo, de 
que as normas Que se procura introduzir na legislação 
somente produzirão- plenos resultados a médio e longo 
prazos. 

Isto não significa dizer que inexistirão benefícios a 
curto prazo;-Absolutamente. Bastá lembrar que a mi­
croempresa multiplicará oportunidades de emprego, ele­
vará a oferta de trabalho, pois que, convém repetir; não 
há como aProveitar os cjue são muitos nas erripreSas qué 
são poucas. Impõe-se, portanto, aumentar~lhes o núme­
ro de indiscutível relevo, a ser desempenhado pela mi· 
croempresa~ 

Para concluir a parte introdutória, lembro que encer­
rei o último pronunciamento do final de setembro mos­
trando __ que: 

a) as medidas propostas pelo Poder Executivo defla­
grarão resultados surpreendentes, que se avolumarão na 
medida em que se consolidarem as microempresas; -

b) importa aprová-las, em face da especial situação 
por que paSsa a economia~ sem-receios,-pata póSterToT 
aperfeiçoamento, para as correções recomendáveis~ tão 
urgentemente o País reclama uma legislação própria de 
amparo, -de assistência e de incentivo às microempresas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores .. .Todos sabem que o 
Projeto de Lei Complemeri.tar n'i' 154 e o Projeto de _Lei 
n'i' .3.473, de 1984, oriundos do Poder Executivo, atraVês 
das Mensagens n'i's 137 e 136, respectivamente, não são­
perfeitos. Mas ninguém nega o fato de terem sido prece 
didos de. longos e sérios estudos, de terem encontrado 
grandes resi_~tênci8.s na ârea governamental, principal­
mente o mérito do rompimento de estruturas ãrcaicas e 
de estensão da abertura democrática ao campo econôtrii~ 
co. 

Apontam-se-lhes vários erros, várias imperfeições, al­
gu-ns- 'dos_ QUais já lelnbrados -ou discutidos nos pronun­
ciamentos anteriores. 

Hoje, retomãndo i ap-reciação- das falhas que -se lhes 
atribuem, começo por referir a que entende que o Proje­
to de Lei Complementar deveria ter tratado, únicamente, 
da autorização pata qUe os Governos estaduais e munici­
pais promcivess-em as modificações legislativas a serem 
definidas em lei federal. 

Np PL Complementar, porém, foram inseridas nor­
mas de conceituação tfa pequena unidade produtora, o 
que importa na existêllcia de ..... duas normas, com dis­
positivos repetitivos, O que não deve, ou conflitantes, o 
que não pode" (Diário do Comércio, pâg. 11, 17-07-84). 

Em verdade, o art. J'i' de um projeto e idêntico ao ou­
tro lado, salvo a omissão do inciso VI no Projeto de Lei 
Coinplementar. A repetição, entretanto, parece-me pro­
cedente, justificável. t que a lei complementar é de cate­
goria superior à lei ordinária, num ordenamento jurídico 
em que se respeita-o Prin-cípio de hierarquia das leis. Ao 
depois, pela importância da matéria, alguns objetivos 
que- a repetiÇ[o: visa~ alcançar reclamam dúplice e hierar­
quizado tra!amento para a produção plena e duvidosa de 
efeitos. 

No mãx.imo, enxergo redundância na reprodução qua­
se integral, em textos diferentes, mas que se completam, 
das normas enunciadas, mas não vejo conflito no ítem 
VI, art. 3'i', do prÕjeiO de ld ordinária, que admite a· mi­
croerripte-sã-de ·prestação de serviço nos âmbitos- estadua~ 



4174 Terça:feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

e municipal, com os dispositivos do Projeto de Lei Com­
plementar. 

Inexistem óbices de natureza substancial, sustento, na 
legislação em exame no Congresso Nacional que desa­
consellie a sua imediata aprovação. Os defeitos, menores 
ou maiores, que existem deverão ser corrigidos, agora ou 
em oportunidade próxima, mas sem que se deixe de 
aprovar as Mensagens na sua essencialidade, Mensagens 
de inovação e até mesmo de indisfarçável conte6do rcvo­
lucionârio. 

Outro.ponto digno de menção é que se relaciona com 
a fixação da receita bruta anuàl, no máximo, de 10.000 
(dez mil) Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional 
- ORTN para o enquadramento como empresa de re­
duzido porte econômico. 

Alguns entendem elevado o parâmetro fixado, uma 
vez que o previsto inicialmente chegava a casa de 4.000 
ORTN. Temem ôutros que a pequena e média empresa 
desapareçam, açambarcadas pelo alto teto, enquanto 
terceiros sustentam qu,e o futuro Estatuto só deverá aco­
lher a empresa pequenina, até como modo de estimular a 
criatividade e despertar dons de invenção, e as indústrias 
de fundo de quintal. 

O pro f. João Geraldo Piquet Carneiro, Coordenador e 
Secretário Executivo do Programa de Desburocrati­
zação, em palestra proferida na Comissão de Finanças 
da Câmara dos Deputados em 13 de junho do corrente 
ano, comentou o assunto: 

.. Afirmam alguns poucos, à mingua de razões mais 
sólidas, que as medidas propostas induzirão as microem­
presas a permanecerem pequenas, exclusivamente para 
usufruírem dos beneficios do Estatuto. O argumento 
funda-se na falsa premissa de que todas as empresas de­
vem obrigatoriamente crescer e, de outra parte, de que 
aquelas ·que podem Crescer ficarão eternamente impedi­
das de fazê-lo. Ocorre, como todos sabem, que o univer­
so das miÚoempresas é composto de empresas_ vocaclo­
nalmente pequenas, s~a em função _do tipo de produto e 
serviço, seja em razão do m-odo _de produção ou comer­
cialização, seja ainda por injunção do próprio- merCado, 
e de empresas transitoriamente pequenas, porque acaba­
ram de se constituir e começar a produzir. Nada mais na-· 
tural e razoável que aquelas permaneçam pequenas e es-­
tas recebam estimulo para crescerem o mais rapidamente 
possível. É efetivamente o que Se _busca com o Estatuto". -

Outro aspecto relevante a ser considerado, no ensejo, é 
o que diz respeito à·· abrangência das proposições, vez 
que muitos nelas identificam o propóSito de fazer corte:­
zia com o chapéu alheio ou em outras palavras; que só se 
protegerão e inCentivarão as microenipresas a Piftir de­
uma reforma tributária Cm profundidade:, para reforçar 
o poder arrecadador dos Estados e Municípios. 

Há mais dC uma década -sustento-, nesta Casa e em ou­
tros plenários, a imjirescíndibilidade de uma ampla re--­
forma tributária-nacional, de que o inlposio sobre Circu­
lação de Mercadorias-ICM é um dos aspectos funda-· 
mentais, para dotar os Estados e Municípios do mínimo 
indispensável à realização de suas necessidades mais ur­
gentes, sem c_ontar que uma justa distribuição de rendas 
é indispensável ao fortalecimento do princípio federati­
vo. 

Aliás, essa reforma, prometidã a partir do Governe 
Costa e Silva, e para o estudo e formulação da qual já st 
nomearam dezenas de comissões e de grupos de traba· 
lhos, mais cedo ou mais tarde, tenho absoluta convicção, 
sairá, não através de medidas paliativas, como as até 
aqui adotadas, mas já agora no bojo de amplii reforma 
constitucional, que ditará os rumos, determinará os pa­
râmetros, montará o arcabouço da reforma tributária, 
que a legislação _ordinária completará. 

A reforma tributária nacional virá até mesmo como 
imperativo da consciência nacional. A demora na sua 
adoção, entretanto, não pode e não deve prejudicar o 

· emergencial, no caso, o Estatuto da microempresa, -··que 
é uma resposta imediata aos efeitos da mais grave crise 
eco_nômica e social que o Brasil enfrentou ao longo de 

toda a sua história" (J. G. Piquet Carneiro,loc. cit, o"p. 
cit.). 

Sr. Presidente e Srs. SeDadores. Ninguém nega a im­
portância das pequenas unidades produtivas. Antepõem­
se algumas vezes, todavia, obstáculos à concessão dos in­
centivos de que precisam para o pleno desenvolvimento. 

Um dos mais prejudiciais, dentre todos, é o temor de 
que as isenções de ICM e ISS provoquem conseqüências 
insuportáveis nas ímanças dos EStados e MunicípiOs. 

Não se pode esquecer, porém, que nos termos do Pro· 
jefo de Lei Complementar os ..... Estados e os Municípios 
definirão as inicroempresas em função de sua receita 
bruta anual .. (art. 2'1), e que a isenção não acarretará" ... 
perda de receita superior a 5% (cinco por cen"to)-do rnon· 
tante estimado para a arrecadação do impoSto iseríto.:.•'. 

Assim é que, antecipando·se à própria_ lei, municípios 
começam a adotar providências com vistas ao fortaleci· 
menta da microempresa. A Prefeitura de S. Paulo, se-­
guildo informação publicada nó Jornal do Brasil, edição 
de 11 de outubro findo, enviou à camara Municipal prO­
jeto de lei iseõtando do pagamento do Imposto Sobre 
Serviços - ISS "setenta e cinco mil das cento e vinte e 
cinco mil microempresas do municíPio, com fitturarilen· 
to de_S m_il ORTN (valor de janeiro de 1984), equivalente 
a Cr$ 37 milhões 729 riliL.". 

Saliento, por dever à verdade, que o município de S. 
Paulo não foi o primeiro no amparo às empresas de re-­
duz-ido porte econômico; a primazia, no particular, cabe 
à Prefeitura de Curitiba, que desde a metade do fluente 
ano começou a incentivar a lniciõerilpresa. -

O Jornal do BrasU, no Informe Econômico, ai~Cia aS· 
segura que: 

"O Estatuto da Microempresa é considerado, de 
modo geral, como fundamental para dar impulso à eco· 
nomia. Parte do princípio de que a atividade de pequeno 
empresário se vê dificultada pela carga tributária e pela 
burocracia oficial. E estabelece, de acordo com o projeto 
que deve ser votado ainda este ano, uma série de facilida· 
des, para que estas empresas, que têm participação pe­
quena nas receitas estaduais e municipais, .ma:s são das -
que mais contribuem em termOs de oferta de emprego, 
possam manter (pois muitas estão ameaçadas), e mesmo 
ampliar sua função ... 

Sr. Presidente e Srs. Senadores; a microempresa, pela 
importância que tem para o desnvolvimento econômico 
e social do País, a cada dia quebra resistência e vence Co­
tinas encrustradas na administraÇão pública. 

Na última quinta-feira, o Congresso Naéional apro­
vou o Projeto de Lei que .. estabelece normas integrantes 
do Estatuto d1;1 Microempresa, relativas ao tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado à miCrõempresa 
no campo ·administr<itivo. tributáiio'~ trabalhiSta, PreVi-
denciário e CreditíciO. · 

F._$sta oao Legislativo, agora, aprovar o Projeto de Lei 
CorilJ)Iementar, sem o qual aquela não prosperará. 

Brevemente retornarei ao assumto, não para enceiTar 
a série de pronunciamentos, mas para continuar o exame 
de aspectos fundamentais da legislação que o Governo 
federal, em hora de feliz inspiração, enviou ao Congresso 
com o objetivo de incentivar e proteger as milhares de 
empresas, -de reduzido porte econômico, espafhãdas por 
todo o território nacional. · -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem f) 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Coitcedo 

a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto: 

O SR.PASSOSI'ÓRTO (PDS -,-SE. P~o~~,;cia o se­
guinte discurso_.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Brasília, dia 9 receberá na entrada de sua cidade, onde 
foi e_!guidõ em 1956 o Cafetiií1lo;C:om autoridades, m_ú_si-_ 
ca, exposições históricas e lançamento de livros, a e,sposa 
do Presidente Juscelino Kubitschek, dona Sarah e os 
pioneiros, para_ prestarem a mais s_egnificativa homena­
gem a J .K., o _herói da maior epopéia nacional_. 

O Presidente _que nos seus cinco anos de Governo, rea­
lizou como se fora 50 anos de administração, cõm deter-
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minação de- gêniO, em pieno cerrado, constrUiu, em dez 
dias, o Palácio de Despacho e a residência presidencial, o 
Catetinho. 

Ninguém melhor poderia ter sido escolhido, do que o 
médico e candango, Dr. Ernesto Silva, ex·diretor da No­
vacap, para na qualidade de orador oficial, representar 
os que aceitaram, como escravos de um ideal, a missão 
da construção de Brasília. 

Lcio, Sr. Presidente, para que conste nos Anais desta 
Casa, o discurso pronunciado pelo Dr. Ernesto Silva: 

.. A Mística do Qltetinho -O Catetinho é o símbolo de Brasília. Ele representa o 
idealismo, a fé, a esperança, o amor ao trabalho, a bra· 
vura,_ o· __ desprendirriento, o patriotismo de milhares de 
brasileiros que, sob o comando seguro do Presidente Jus­
celino Kubitschek, acorreram ao Planalto Central para 
edificarem esta cidade, a mais bela capital do mundo. 

Só nãõ afirínamos que o Catetinho tivesse sido a única 
luz a brilhar àquela 8poca, no ermo destas paragens, por­
que uma outra chama, viva e imorredoura, ardia no pei­
to de cada um de nós, batalhadores da primeira hora, e 
nos impelia à faina constante e ininterrupta. 

Daqui, deste modesto e monumental palácio de ta­
buas, forjafam.:se os j)Iailos revolucionários e partiram 
as ordens decisivas. Juscelino à frente, com seu espírito 
pioneiro e irriaginaç.ão criadora, humanitário e bom, nos 
reunia, ouVia a todos nós e traçava os rumos a seguir. 

Assim, tornou-se imperativo que cada solçlado dessa 
primeíra linha âe bataiiJa se armasse de brã.vura absolu· 
ta, se revestisse de desambição e se empolgasse no reno-­
vado espíriio de pioneirismo. Qualidades positivas de 
oPerosidade e de renóncia, capacidade realizadora, ânsia 
de progresso. fé nos destinos do Brasil, se apresentariam 
libertaS das antigas restrições, em toda a sua plenitude, 
na arrancada inicial. Era, sobretudo, necessârio destruir, 
pelo exemplo e pela realização, o confonnismo q1,1e aco­
modava a consciência nacional em morna sonolência:. 
Por isso, ao lidador da primeira hora de Brasflia, não fo­
iam permitidos o ócio, a pausa, a vacilação. Daí a dure­
za das bbrigações quase desumanas, que todos sentiram 
noS regimes de serviço e na exigência da rapidez e da per-
feição aa- Obra.-- - -

Durante mais de três anos, a preocupação dominante 
de todos, sem exceção, consistiu em dedicar um esforço -
sem limite para entregar a cidade em condições de ser 
inaugurada a 21 de abril de 1960. Para atingir esse objeti­
vo era imprescindível que trabalhássemos como se cada 
hora fosse a última hora concedida c a madrugada viesse 
iluminar o dia festivo da inauguração. Era necessáriO 
que abandonássemos os estilos normais de trab~l6o, 
para que as vigílias c aS prorrOgações de horários setor­
nassem O'trivial do serViço. Era necessârio qúe não fos­
sem tomados em cOnsideração o pó, a lama, o frio, a soa­
lheira, as intempéries, a fadiga e o desconforto. Não bas­
tava que Cada um desempenhasse bem os sCus encargos 
regulamentares. Era condição de vitória que todos multi· 
plicassem o esforço, para saldar, no vencimento, o com­
ptOmisso assumido com a Nação, levando, se preciso,­
seu entusiasmo pelo trabalho e- sua identificação- com a 
obra até o limite crucial do próptio sacrificio. l::ramos 
verdadeiros escravos,- mas esCravos de um ideal. 

Recordemos, genuflexos, neste momento, a excelsa.Ji­
gura do Presidente Kubitschek, nosso çomandante su­
premo e lfdimo herói da grande batalha vitoriosa; o pre­
sidente da Novacap, Israel Pinheiro, bravo, lutador, pro~ 
bo e fiel; o incansável e batalhador Bernardo Sayão; o 
competente e entuSiasta I ris Meinberg. Relembremos os 
dedicados co_mpanheiros que nos deixaram e estão pre­
sentes eternamente em noss.os pensamentos; louvemos os 
que ainda permanecem e vivem nesta cidade e a defen~ 
dem entusiasticamente; homenageCI!los os amigos de 
Juscelino ·que fizeram construir este monumento. 

Hoje, a luta ainda não terminou. 
Brasília precisa do nosso esforço, do nosso trabalho 

continuo, da nossa dedicação, da ~ossa permanente vigi-
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Jância. Brasília não deve e não pode ser d.. i.! .ta da. 
Os valentes construtores da cidade precisam ser devi~ 

damente lembrados. 
A história de Brasiiia precisa ser contada. 
A memória de Btasflia preciSa ser preservada. 
Que a união de todos nós, pioneiros, de todos os habi­

tantes desta laboriosa cidade, ontem, hoje e amanhã, 
continue indestrutível. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (Lomanto-Júnior)- Na pre­
sente sessão terminou o prazo para a apresentação de 
emendas ao_ Projeto de Decreto Legislativo- n9 20, de 
1984, que aprova as contas do Presidente da República, 
relativas ao exercício fmanceiro de 1982. 

Ao projeto não foram Oferecidas emendas. 
A matéria serâ despachada à Comissão de Finanças 

que, nos termos regimentais, terã o prazo de 30 _dias, 
prorrogáveis por mais trinta, pafa sobre ela s_e maDifes­
tar. Esgotados estes prazos, o projeto será Ü!clu[do em 
Ordem do Dia, com ou sem parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tr~tar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária cie amanhã a seguin­
te. 

ORDEM DO DIA 

I 

Projeto de Lei do Senado n~' 139, de 1984 
(Ehl regime"de urgência- ã"if. 3_71, c, do Regimento 

Interno) 
Votação, em primeiro fumo, do projeto de Lei dO se~ 

nado n9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril dC: 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER O,RAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão--

- de Constituição e Justiça. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 10, de 1981 (n"' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
-de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n9 44, de 1981 (n"' 587j79, na Casa de origem), que veda 
aos veículos de comunicação de massa (rádio, televisão, 
cínema, jornais, reviStas, cartaZes, anuários ou qualqu~r 
outro tipo de publicação) aceitar a autorização ou a vei­
culação de anúncios e de comerciais que não sejam nego­
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia­
dos - imagem e som - por profissionais e empresas 
brasileiras, tendo 

PARECERES,'sob n~'s 186 e 187,· de 19~3, das Comis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Fmanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 53, de 1977 (n9 227 f75, na Casa âe orlgem);-Que diS­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, Ctaá Outras providências, ten­
do 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
- de EduCãçio e Culturll. 

5 

_ Vqtação, em turno único, do Projeto de Lei.da Câma­
ra n~ 65, de 1979 (n9 4.25.1/77, na Casa de ori8;em), que 
autorizã a alienação de imóveis residenciais dã: Rede Fer­
rQviâria Federal a seus ocupantes, tendo _-

PARECERES, sob n' 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 19.8 l, das Comissões: 

....:... de Transportes, Comunicação e Obras Ptíbllca, l'i' 
pronunciamento: ~_ontrâ~io; 211 proDuncill.lllent~: favorãvel 
ao .Projeto_ e -à Emenda de Plenârio; 

-de Finanças,_!"' pronunciamento; favorável; 29 pro-­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade dÕ PrOjeto e da. Emendei. de Plenário. 

6 

Vot~ção! em turno ÚJ).ico,- do Projeto de lei da Câmara 
n~' 14, d~ 1984 (n 11 2.867 f76; na Casa de origem), que in­
troduz modificaç_ões ria COnsolidação das Leis do: Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória à 
mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 

PARECERES, sob nos 299 e 300; de'l984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

-de Legislação Social, contl-ârio. 

7 

Votação, em_ turno úriico, -do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 211, dei 1983-(n9 4.112/80, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art. 39 da Lei n~' 1.060, de 
5 de fevereirO de "1950, que trata da assitênciajudíciâria 
aos necessitados, tendO 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 465, de 1984, da 
Çomi~São 

-de Constituição e JustJça.. 

8 

--~otação, em turno único (apreciação preliminardaju~ 
ridicidade nos termos do art. 296 do Reg_imento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câma!a n9 79,-de 1979, (n9 
1.5 I 1/75, na Casa de origem). que acrescenta parágrafo 
ao art. 5'i'_da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei _n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendp 

PARECERES, sob n11s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de legislação Social, favoráve~ nos termos de Subs­
titutivo que apresenta; e 

de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do Proje­
to e do Sul:lstitutivo da Comissão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

9 

Votação, em segunaõ turno, do Projeto de lei do Sena4 

do n9 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que estabelece abatimento nos preços de derivados do 
petróleo--e do_âlcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoriStas- profissionais autônomos, tendo 

PARECER, sob n11 533, de 1984, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento. n9 240/84, 

do Senador Virgílio Távora, solicitando sej~ o projeto 
submetido a votos, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno.) 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'1 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântra, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, de 
27 de maio de t969, que intitui a Loteria Esportiva Fede­
ral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões·: 

-de Constituição e JustiÇll-19 pronunciamento: con­
trário-; 21> p~on~riclagtento: pela conStitucionalidade e ju­
ridicidade_ do SubstitUtivo da Comissão de Finanças;·e 

--de FinaÕças, favoráVel, nos termos de substitutivo 
que oferece.- -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estâ en­
cerrada a sessão._ · 

(Levanta-se a sessao às 17 horas e 20 minutos.) 

DISéURSO PRONÚNCIÀDO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 8-11-84 E QUE. EN­
TREGUE À REVisÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB - PE. Pronuncia o 
seguirite discurso.}_- Sr. Presidente, Srs. Senadores, fi. 
lhos e descendentes de Leandro Maciel. 

Exístein persOnalidades tão fortes que inarcam a sua 
vida e a sua época com os seus próprios caracteres; oS 
hom_c::ns que as encarnam, em suas trajetórias, tiarismi~ 
tem ao meio que os cerca os conceitos que estruturam o 
seu -próJ:J:rio ser~ o· sentido de vida que suas aspirações 
cõhfiguram. 

Leandro -Mayiia~d -Micie! é um exemplo disto. :Eie 
descendia de polítícOs cio Império. Ele viveu e exerceu a 
atividade política numa époCa em que O caciquismo, ori~ 
ginário--ão regime semífciudãl"rliralista, exacerbado por 
oito anos de ditadura do Estado novista, manipulava, ao 
seu talante, _o poder político e o poder social. Usava-se, 
entãO, o poder pelo proveito, pelo usufruto dos privilé­
giOs e·õ abusO -da fÓrça._ 

Leandro Maciel, engenheiro, diplomado pela Escola 
Politécnica da Bahia, filho de proprietário de terra na 
zona canavieira- de Sergipe e indústrial, não se manteve 
integrado no clã ruralista, ele migra para a urbe. Recém­
formado, não volta p-ar3 a terra para plantar cana, vai 
para a Par'aíba. Trabalha no Departamento de Portos, 
Rios e Caríais. Superpõe a sua condição técnica de enge­
nh~iro à vocaçi!Q_?távica de agricultor. Ainda na con­
dição de-técnico, em 1928, retorna a Sergipe, para servir 
Como Secrétário de Obras Públicas no Governo Manoel 
Dantas. Faz-se amigo dO Governador. 

Leandro, como traço preponderante do seu caráter, 
cultuava a lealdade e a amizade. O mito do amigo mar­
cou toda a sua vida. Como amigo de Manoel Dantas 
consolidou a sua posiçãO política em Sergipe. Em 1929 
elegeu-se Deputado Federal. Como político, em Sergipe, 
passou a Simbolizar a nova política urbana, 
contrapondo-se à aristocracia rural representada pelos 
Leité e pelos Rolemberg. Ele fazia nascer em Sergipe Um 
segmento político moderno, empenhado no crescimento 
urbano e ao lado de Orlando Dantas, de quem se tornara 
fraternal amigo. 

l.ea.ndro empolgou Sergipe e, voltado para a vida 
- . pública, propôs-se a pôr termo à política como instru­

mento do mando das classes dominantes preponderante­
mente rurais. Elegeu-se constituinte em 1934, e após ~ 
Revolução de 1930, em 1935, foi eleito Senador pela As­
sembléia Consffti.únte. 

Veio o período da ditadura. Em 1937, ele volta para 
Sergipe. Como todo o Brasil, passa a enfrentar as dificul­
dades criadas por um governo que se implantara à força 
no País. 

Mas os. males não duram sempre. A ditadura foi per­
dendo a sua força e _o seu brilho, e em 1945 chegava ao 
seu fim. Leandro, em Sergipe, funda a União Democrâti 



---------------------------"-------

4176 Terça-feira I3 -" DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ca Nacional, incoi'põra.:se à luta pela democraCia, simbo~ 
lizada naquele movimento. Leandro foi o éxpoeiite da­
quelas lutas. Seu companheiro na União DémoCrâtica 
Nacional, senti a tempera, o poder de decisão, a altivez 
daquele nordestino que disputa vã os cargos públicos iião 
pensando em benesses ou vantagens, mas aquele, nordes­
tino que via na vida pública a realização de objetiVO 
maior do grande séntido de servir. 

Eleito Deputado à Assemblêia Constituinte em 1946, 
ajuda a criar a n_ova Constítuição democrática do Pais, 
dá a sua lucidez e seu espírito democrático,1ínp'rinliiid0 
àquela carta CaraCteres a ele peculiares e ao Partido ao 
qual estava integrado. 

Em 1950 candidata-se ao governo de Sergipe e à depu­
tação. Perde o governo e elege-se deputado. O movimen­
to renovador simbolizado por Leandro Maciel em Sergi­
pe não pôde vencer a estrutura político-policial que en· 
tão prevalecia em todo o Nordeste como resíduo do Es· 
tado Noyo. Como nordestino e como pernambucano, 
conhecia as dificuldades que enfrentava o político que ti­
nha. que se defrontar com a máquina político-policial 
que fora reforçada no- Estado Novo. 

Foi essa máquina, a violência, o uso do poder que der­
rolara Leandro na sua primeira Candidatura. Ele elegera­
se, no entanto, deputado. Só em 1954 elegeu-se Governa­
dor do seu Estado. Leandro chegava ao ápice da sua car­
reira política. O testemunho da sua obra, O que rCaiizOu 
naquele Estado, a mudança principalmente espiritual, os 
novos conceitos que criava e as obras que realizou já 
analisadas_por seus companheiros de luta, de partido na­
quela época em Sergipe, que tão bem as definiram. 

Realizou o seu mandato e nele remanesceu até o fim. 
Não disputõii-a senat6ria, ámiO "era liâl:iito aos governa­
dores de EstadO. Elegeu para seu sucessor um amigo de­
dicado, Luís Garcia, e com_ ele colaborou. Fui Contem­
porâneo, governando Pernambuco, ao governo de J_.ufs 
Garcia em Se-rgípe. Sabiá, conhécla e sentia a iflfluêilcia 
de Leandro Maciel no exercício do governo sergipano e, 
principalmente, nas lutas então travadas para a redenção 
do ~ardeste. Criara-Se,: cOm o movimento que se liiTciara 
com a vitória de Leandro em Sergipe, um movimento de 
reconstrução do Nordeste. Despertava, em todos aqueles 
Estados _dominados antes por oligarquias políticas semi­
feudais e ruraiS; uni-espírito.- noVo desenvolvido oU-Oe8-

) 

perta do por Leandro em Sergipe e seguido pelo seu su­
cessor, Luís Garcia, naS lutas em que eittão- nos empe~ 
nhamos. 

Na união que se processo_u dos governadores do Nor­
deste, casualmente quase todos eleitos pela UDN, Lean­
dro Maciel estava sempre presente e foi um dos fatores 
do êxito daquelas lutas, da mudança do sistem~ de distri~ 
buição-de verbas para o Nordeste, da criação da SUDE~ 
NE e, finalmente, daquele movimento que imposto ao 
País pelo espfrito dos políticas ·nordestinos, trouxe paTa 
o Nordeste uma esperança-de reconstrução e de cresci~ 
menta. 

TermJriava o Governo JusCelino Kubitschek. Despon­
tava no Brasíl a candidatura de Jânio Quadros. A sua 

-trajetória política surpreendia a todo o País. Vereador, 
Prefeito, Governador do -Estado de São Paulo, 
candidatava-se à Presidência da Rept1blica, trazendo 
atrâs de si um lastro de apoio popular e de tendência 
para a vitória. Nós do Nordeste, então governadores em­
penhados na luta pela reconstrução da_ Região, reunimo­
nos para exigir condições, para ditar normas que pudes-

- sem assegurar à Região cõndições de desenvolvimento, 
condições de vencer as desigualdades que separavam es­
sas-duas ãreas do Brasil. Desses entendimentos, inclusive 
na eXigência -õe- uma caifã que foi assinada pelo então 
candidato a Presidência, Jânio Quadros, assegurando ao 
Nordeste coridições no -seu governo, at, desses entendi­
mentos nasceu a: indicação da candidatura de Leandro 
Maciel, lembrada por Passos Pôrto através da imprensa 
do Riã de Janeiro. Ele recebeu o apoio integral do NorM 
deste, iniciou a campanha, fui seu companheiro em al­
guns dos comícios. 

Todavia, as crises que caracterizaram a campanha de 
Jânio Quadros, os diferentes núcleos políticos, muitaS 
Vezes- opoStas mas-ligados ?O candidato, as ameaças de 
renúncia que há nas condições -da continuação da candi­
datura de Leandro Maciel, a UDN reunida haveria de 
optar pf:lq seu_ candidato à Presidência ou pelo seu candi­

__ Qato à ViCe-Presidência. Todo o Brasil sabia que o candi­
-CiatO â Presidência era O vitoriOso, O Partido OPtóu Pela 
reforinulação, e o fez diante da grandeza de espírito, 
diante do espírito de renúncia;' diante das qu3lidades mo­
·ra:is -de L,eandro Macia!. Nós do Nordeste asseguramos 
que estaríamos com ele até à última hora e qUe dai-íamos 
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todo o _apoio à sua permanência como candidato à Vice­
Pre5fdente di República. Mas, Leandro Macia-I; como os 
demais membros do partido, sentia que a crise exigia a 
sua renúncia para que o partido salvasse a sua candida­
tura ou a candidatura do seu Presidente naquela hora jã 
indagado por muitos da UDN, se realmente representa­
va a candidatura do partido ou uma candidatura autô­
noma. 

Leandro, com espírito público, e desprendimento que 
marcaram seu comportamento político, com a maioral­
tiVez abriu mão da sua candidatura para Milton Cam­
pOS: -E--Coniii1UOU nii.'luta, aJudou a apaziguar a UDN-. 
ajudou a !encer óbices que surgiram na própria crise que 
havia gerado a sua renúncia. Poucos políticos fariam o 
que fez Leandro Maciel. No governo Jânio Quadros, ele 
é nomeado presidente do Instituto do Açúcar e do Ál­
cool, onde faz- uma adminisfi-àção justa e construtíva, 
realizando um grande trabalho para a recuperação eco­
nômiCa da atividade açucareira, principalmente no Nor­
deste do Brasil. 

Veio à--Revolução. Em 66, Leandro foi candidato ao 
Senãdo pela ARENA. Elegeu-se Senador e, como Sena­
dor, mesmo dentro do regime de força que então preva· 
lecia no Brasil, foi altivo, não se curvou, manteve a ·sua 
personalidade. 

A vida de Leandro fOi exemplo Cie esPírito público, dC 
dedicação a função que exercia e de dedicação a seus 
amigos. Em 14 de julho de 198_4, em Aracaju, morre o 
homem público, o homem sério, o homem leal, o homem 
altivo, o homem humilde, que foi Leandro Maciel. 

A sua vida foi um exemplo, hoje raro, de respeito e 
zelo pela coisa pública, de lealdade aos princípios, e de 
lealdade aos amigos. Tive a honra de ser um deles. 

Hoje; ao revenciar-lhe a memória péço a seus filhos e 
seus familiãies aqui presentes que recebam do nleU parti~­
do, do PMDB, da sua bancada no Senado e de inim mes­
mo, a homenagem que, por dever de justiça, esta Casa, 
os Senadores, os pOlíticos e os brasileiros, devem a eslC 
homem que no exercício da vida pública, que -no exercí­
cio do Governo, que no exercício da senatória, di8riifi­
C01,1 e honrou a condição de político e a condição de ho­
mem público-.· - -


